
Memorando 2.567/2022

De: Larissa T. - SMS-CLI

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data: 24/05/2022 às 08:57:49

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMS, SMA-LC, SMF-C, SMS-CLI

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DO MEDICAMENTO

L-CARNITINA 400 MG/ML, DESTINADO À USUÁRIO DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE – SUS

 

Senhor Prefeito:

Considerando a necessidade de contratação de empresa especializada para fornecimento do medicamento L-
Carnitina 400 mg/ml (manipulado), destinado à paciente Gabriely da Rosa Gonçalves, a Secretaria Municipal de

Saúde, solicita a Vossa Excelência, autorização para aquisição do medicamento, através da modalidade de
Dispensa de Licitação, do item relacionado no Termo de Referência em anexo.

_

Atenciosamente,

Larissa Biava Tavares

Auxiliar Administrativa e Ouvidora SUS – Secretaria Municipal de Saúde.

Anexos:

AUTORIZACAO_PREFEITO.pdf
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

 

 

DATA: 24/05/2022 
 

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 
 

DESTINO: SECRETARIA DE FINANÇAS/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

 

REFERÊNCIA: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DO 

MEDICAMENTO L-CARNITINA 400 MG/ML, DESTINADO À USUÁRIO DO SISTEMA ÚNICO DE 

SAÚDE – SUS.  

 

 

Recebido a solicitação para contratação de empresa especializada para fornecimento do 

medicamento L-Carnitina 400 mg/ml, destinado à usuário do Sistema Único de Saúde – SUS, 

protocolada pela Secretaria Municipal de Saúde, autorizo a abertura de procedimento licitatório, 

na modalidade de Dispensa de Licitação. 

 

 

 

 

EDSON LUIZ CENCI 
Prefeito Municipal 
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Memorando 1- 2.567/2022

De: Larissa T. - SMS-CLI

Para: SMF-C - Contabilidade 

Data: 24/05/2022 às 09:00:22

Setores (CC):

SMF, SMF-C

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMF-C, SMS-CLI

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DO MEDICAMENTO

L-CARNITINA 400 MG/ML, DESTINADO À USUÁRIO DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE – SUS

 

Prezados,

Segue para assinatura, Termo de Disponibilidade Orçamentária e Financeira, referente a contratação de empresa
especializada para fornecimento do medicamento L-Carnitina 400 mg/ml (manipulado).

_

Atenciosamente,

Larissa Biava Tavares

Auxiliar Administrativa e Ouvidora SUS – Secretaria Municipal de Saúde.

Anexos:

DOTACAO_ORCAMENTARIA.pdf
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

 

 

DATA: 24/05/2022 
 
ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 
 
DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 
 
REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E RESERVA FINANCEIRA PARA CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DO MEDICAMENTO L-CARNITINA 400 

MG/ML, DESTINADO À USUÁRIO DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE – SUS.  
 

VALOR: R$ 1.618,50. 

 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informamos existir disponibilidade 

orçamentária e financeira, conforme Lei n° 3.931/2021 (LOA), Lei n° 3.932/2021 (PPA) e Lei n° 

3.906/2021 (LDO) e alterações, na seguinte dotação orçamentária: 

 

SECRETARIA DE SAÚDE 

07.02.10301.0004.2.035.3.3.90.30 (952) FONTE: 303 

 

 

 

Atenciosamente, 

 
 

RODRIGO JAZYNSKI 
Contabilidade 

 
 
 

LUCIANI MONTEIRO CENCI 
Financeiro  
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Memorando 2- 2.567/2022

De: Larissa T. - SMS-CLI

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 24/05/2022 às 09:16:06

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMS, SMA-LC, SMF-C, SMS-CLI

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DO MEDICAMENTO

L-CARNITINA 400 MG/ML, DESTINADO À USUÁRIO DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE – SUS

 

Prezados,

Segue em anexo Termo de Referência e seus respectivos anexos, referente a contratação de empresa
especializada para fornecimento do medicamento L-Carnitina 400 mg/ml (manipulado), destinado à paciente
Gabriely da Rosa Gonçalves.

OBS: Informo que o Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao TCE PR,
não consta na relação de documentos, visto que o site para acesso não está funcionando temporariamente,
conforme Aviso do Portal TCE PR, atentando que conforme orientação da Portaria Extraordinária n° 2/2022,
enviamos o Ofício n° 068/2022/Saúde via e-mail, com a solicitação para informações sobre o CNPJ da empresa
em questão, sendo que ambos seguem anexos às demais certidões. Informo que assim que recebermos, ou
tivermos acesso ao site do TCE PR, anexaremos aos autos o Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de
Impedidos de Licitar.

_

Atenciosamente,

Larissa Biava Tavares

Auxiliar Administrativa e Ouvidora SUS – Secretaria Municipal de Saúde.

Anexos:

24_05_TR_Medicamento_L_Carnitina_400mg_ml.docx

24_05_TR_Medicamento_L_Carnitina_400mg_ml.pdf

Anexos_Cotacoes.pdf

Anexos_Documentacao_da_Empresa.pdf

Anexos_Documentacao_Qualificacao_Tecnica.pdf

Anexos_Homologacao_CONIMS_Pesquisa_de_Precos_na_Internet.pdf

Contrato_social_ALTERACAO_K_J_CHECCHI_FARMACIA_E_MANIPULACAO.pdf

DECLARACAO_DE_LIMITE.pdf

Declaracao_de_Nao_Parentesco.pdf

Decreto_n_185_2021_de_13_de_maio_de_2021_Metodologia_composicao_de_precos_para_medicamentos.pdf

Portaria_657_2022_Altera_PORTARIA_463_2021_E_418_2022_membros_da_Comissao_Especial_de_Recebimento_de_Medicamentos_1_.pdf

Portaria_Conjunta_Decreto_n_186_2021_de_13_de_maio_de_2021_Comissao_Especial_de_Recebimento_de_Medicamentos.pdf
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RECEITA_MEDICA_CARNITINA.pdf
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SOLICITAÇÃO 

 

  

 Senhor Prefeito: 

 

  Considerando a necessidade de contratação de empresa especializada para fornecimento 

do medicamento L-Carnitina 400 mg/ml (manipulado), destinado à paciente Gabriely da Rosa 

Gonçalves, a Secretaria Municipal de Saúde, solicita a Vossa Excelência, autorização para 

aquisição do medicamento, através da modalidade de Dispensa de Licitação, do item relacionado 

no Termo de Referência em anexo.  

As responsabilidades técnicas pelo acompanhamento e fiscalização ficam a cargo da 

Secretaria de Saúde. 

     Nestes termos pede deferimento. 

 

 

Chopinzinho/PR, 24 de maio de 2022. 

 
 
 
 
 
 
 
 

GRAZZIELE MATTE DOSSENA 

Secretária Municipal de Saúde 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 

1.1 Contratação de empresa especializada para fornecimento do medicamento L-Carnitina 400 

mg/ml, destinado à usuário do Sistema Único de Saúde – SUS. 
 

ITEM QTD UNID DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 
(R$) 

VALOR TOTAL  
(R$) 

01 1.950 ML 

L-Carnitina 400 mg/ml 
Apresentação: Solução oral, em 
frascos de 30ml/semana ou 150 
ml/mês. 
(Formulação manipulada) 

0,83 1.618,50 

VALOR TOTAL (R$) 1.618,50 
 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO  

2.1 Considerando a necessidade de abastecimento da Farmácia Municipal com o medicamento 

manipulado L-Carnitina 400 mg/ml, visando atender à paciente do Sistema Único de Saúde - SUS, 

Gabriely da Rosa Gonçalves, de 09 anos, portadora da doença Erro Inato do Metabolismo (EIM), 

com vistas a auxiliar no tratamento da mesma, bem como melhorar e oferecer, a cada dia, 

serviços de qualidade e excelência à população deste Município.  

2.2 Considerando que os Erros Inatos do Metabolismo (EIMs) correspondem a um grupo de 

doenças genéticas e individualmente raras, caracterizadas por uma alteração enzimática, que 

acometem os mecanismos de quebra e renovação do corpo por meio de enzimas. As enzimas são 

proteínas que catalisam reações no nosso corpo, em outras palavras, ajudam a transformar uma 

substância em outra. Quando estas enzimas não funcionam corretamente, podem acontecer 

acúmulos ou falta de substância importantes para o funcionamento adequado do nosso corpo.  

2.3 Considerando que de acordo com o mecanismo fisiopatológico os EIMs são classificados em 

três grupos (Grupo 1, 2 e 3), os quais apresentam sinais e sintomas heterogêneos que podem ser 

agudos ou crônicos. O reconhecimento desses achados favorece o diagnóstico precoce e, 

consequentemente, a abordagem terapêutica adequada; contudo, por se tratarem de condições 

crônicas de saúde ameaçadoras ou limitantes de vida, os erros inatos do metabolismo 

preenchem critérios para o emprego de cuidados paliativos à suspeita diagnóstica. 

2.4 Considerando que alguns EIMs são inteiramente tratáveis ou têm sua condição clínica 

melhorada com algumas medidas terapêuticas, que incluem dietas especiais, medicamentos, 

reposição da enzima deficiente, etc, tendo em vista que a paciente em questão está classificada 
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no Grupo 1, e para seu tratamento é necessária a restrição de substrato não metabólico, sendo 

realizado por meio de dieta e por medidas de detoxificação através de “drogas limpadoras”, e 
conforme receita médica, o medicamento utilizado é a Carnitina, conforme tabela informativa 

abaixo. 
 

 
Fonte: Spolador GM, Barbosa SMM. Cuidados paliativos em erros inatos do metabolismo - o que o pediatra deve saber?. Resid 
Pediatr. 2019;9(2):183-188 DOI: 10.25060/residpediatr-2019.v9n2-20. Revista Online Residência Pediátrica. Disponível em: 
http://residenciapediatrica.com.br/detalhes/385/cuidados%20paliativos%20em%20erros%20inatos%20do%20metabolismo%2
0-%20o%20que%20o%20pediatra%20deve%20saber-. Acesso em 18/05/2022, às 16:05. 
 

2.5 Considerando que até o mês de abril/2022, a paciente utilizava o medicamento L-Carnitina 

10% 360 ml, adquirido por meio do Consórcio Intermunicipal de Saúde – CONIMS, contudo após 

consulta realizada na data de 22/04/2022, a médica responsável pelo tratamento e 

acompanhamento Dra. Letícia Pugim Ferreira, prescreveu o uso do medicamento em outra 

dosagem: Carnitina 400 mg/ml, em dose diária, contínuo, conforme receita anexa, contudo, esta 

nova prescrição não contém na licitação do CONIMS, e a não utilização do mesmo, pode agravar 

ainda mais o quadro clínico da paciente, já que o medicamento prescrito é utilizado com vistas a 

trazer melhora no estado de saúde da mesma. 

2.6 Considerando que o medicamento prescrito não está contemplado na RENAME – Relação 

Nacional de Medicamentos Essenciais e REMUME – Relação Municipal de Medicamentos. 

2.7 Considerando que os medicamentos para a Secretaria Municipal de Saúde são adquiridos 

pelo Consórcio Intermunicipal de Saúde – CONIMS, e conforme a Relação de Itens homologados 

na data de 14/02/2022 no Pregão Eletrônico n° 004/2022 (anexo) para fornecimento de 

medicamentos e produtos para a saúde em geral (manipulados), o medicamento Carnitina 400 

mg/ml não consta homologado. 

2.8 Considerando que para o tratamento proposto com este medicamento será utilizado 1 frasco 

a cada 6 dias, na dosagem prescrita na receita, sendo 5 frascos de 30ml/mês, totalizando em 

média 60 frascos para 12 meses, e/ou 1 frasco de 150ml/mês, totalizando 12 frascos para 12 

meses, justificando a quantidade solicitada. 
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2.9 Considerando que justifica-se o acréscimo no quantitativo, caso haja algum imprevisto, como 

alteração de dosagem ou até mesmo perda involuntária e afins, de forma a evitar a falta do 

mesmo. 

2.10 Considerando que na prescrição médica consta o uso contínuo do medicamento, e será 

realizado por meio de Dispensa de Licitação, em virtude da necessidade e do valor que não 

ultrapassa o limite de que trata o art. 24, II, da Lei 8.666/93 para o objeto em questão, conforme 

Declaração de Limite anexa, atentando que caso seja necessário continuidade após esse período, 

será solicitada tentativa de inclusão da referida dosagem pelo CONIMS. 

2.11 Considerando que o Artigo 196, da Constituição da República estabelece que a saúde é 

direito de todos, dever do Estado e garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem 

à redução do risco de doenças e de outros agravos, regido pelo princípio do acesso universal e 

igualitário às ações e serviços para a sua promoção, proteção e recuperação. Tal obrigação se 

repete, em nível infraconstitucional, no art. 2º da Lei 8.080/1990 e no art. 1º da Lei Estadual 

14.254/2003; 

2.12 Considerando o Decreto n° 186/2021, de 13 de maio de 2021, que institui a Comissão 

Especial de Recebimento de Medicamentos no Município de Chopinzinho/PR em anexo, e a 

Portaria Conjunta n° 463/2021/GAB/SMS, de 13 de maio de 2021 em anexo, que nomeia as 

servidoras da Secretaria Municipal de Saúde como responsáveis pelo recebimento dos 

medicamentos na Farmácia Municipal. 

2.13 Considerando o Decreto n° 185/2021, de 13 de maio de 2021 que regulamenta a 

Metodologia de composição do preço de referência para aquisição de medicamentos pelo 

Município de Chopinzinho/PR, em anexo. 

2.14 Considerando o exposto, é imprescindível a aquisição deste medicamento a fim de evitar 

maiores danos à saúde da paciente supracitada, dessa forma buscando garantir o adequado 

atendimento, impedindo que o quadro de saúde se agrave.   

 

3. JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

3.1 Justifica-se o preço total do Termo de Referência com base no menor orçamento por item 

dos preços obtidos junto às seguintes empresas: 

 

a) FARMÁCIA SAÚDE – K. J. CHECCHI FARMÁCIA E MANIPULAÇÃO; 

b) VICOFARMA – SALAZAR E GUERRA FARMÁCIA DE MANIPULAÇÃO LTDA;  

c) R. M. ANTUNES E SANTOS LTDA EPP. 

 

3.2 De modo a comprovar que não há superfaturamento no preço individual de cada item, segue 

demonstrativo dos valores de cada um dos itens: 
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ITEM QTD UNID DESCRIÇÃO 

FA
R

M
Á

C
IA

 
SA

Ú
D

E 

V
IC

O
FA

R
M

A
 

R
. M

. A
N

TU
N

ES
 

&
 S

A
N

TO
S 

VALOR 
UNITÁRIO 

(R$) 

VALOR 
TOTAL  

(R$) 

01 1.950 ML 

L-Carnitina 400 mg/ml 
Apresentação: Solução oral, em 
frascos de 30ml/semana ou 150 
ml/mês. 
(Formulação manipulada) 

0,83 0,86 1,31 0,83 1.618,50 

VALOR TOTAL (R$) 1.618,50 
 

3.3 Considerando que foi realizada pesquisa de preço em diversas fontes (sites da internet, 

portais de pesquisa de preços, processos licitatórios de outros municípios e afins), conforme 

especificado no Título II – Das Referências de Preços do Decreto n° 185/2021, de 13 de maio de 

2021, que Regulamenta a metodologia de composição do preço de referência para aquisição de 

medicamentos pelo Município de Chopinzinho/PR, contudo não foi possível encontrar valores 

que correspondem à prescrição apresentada na receita médica (L-Carnitina 400 mg/ml), visto 

que medicamentos manipulados são feitos/fabricados somente por prescrição, na quantidade 

certa para o paciente seguir com o tratamento, podendo não haver outra pessoa com a mesma 

necessidade da paciente Gabriely da Rosa Gonçalves. Em virtude disto, os valores não constam 

na composição dos preços, pelo fato de não serem na mesma dosagem solicitada na receita 

médica. Segue anexa pesquisa de preços para fins de conhecimento. 

3.4 Por fim, justifica-se a adoção do critério de julgamento pelo menor preço global, com base 

na pesquisa de preço de mercado. 
 

4. EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

4.1 Deverá ser entregue o quantitativo total do(s) medicamento(s) de forma imediata, conforme 

descrição do objeto, com prazo máximo de entrega de até 10 (dez) dias, contados do 

recebimento da Requisição - Pedido de Empenho. 

4.2 Os medicamentos deverão ser entregues devidamente embalados, no Município de 

Chopinzinho – PR, Farmácia Municipal, na Secretaria Municipal de Saúde, situada na Rua Coronel 

Santiago Dantas, n° 4864, Centro, das 07h30 às 11h30 e das 13h às 17h, sem qualquer acréscimo 

de despesas com frete, bem como todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, 

previdenciários e comerciais. 

4.2.1 O acondicionamento e o transporte dos medicamentos devem ser feitos de acordo com o 

exigido para cada tipo de produto, devidamente protegido do pó e variações de temperatura, 
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especialmente no caso de medicamentos termolábeis, de modo a garantir a qualidade e 

integridade dos mesmos, sem sinais de violação e de forma a não se sujeitarem a danificações. 

4.2.2 As embalagens devem apresentar número do lote, data de fabricação e prazo de validade. 

4.2.3 As embalagens externas devem mencionar as condições corretas de armazenamento do 

produto, entre elas, temperatura, umidade, empilhamento, entre outras. 

4.3 Os medicamentos entregues serão analisados pela Comissão Especial de Recebimento de 

Medicamentos no Município de Chopinzinho/PR, nos termos do Decreto Municipal n.° 186/2021, 

e Portaria Conjunta n.° 463/2021/GAB/SMS. 

4.4 O objeto deste processo deverá ter validade mínima de 12 (doze) meses contados a partir da 

data da entrega, exceto àqueles produtos com prazo de validade indeterminado. 

4.4.1 No caso de medicamentos com prazo de validade igual ou inferior a 1 (um) ano, somente 

serão aceitos aqueles cujos prazos de validade não inferior a 75% (setenta e cinco por cento) do 

prazo total de sua validade, contados a partir do recebimento definitivo na Farmácia Municipal. 

4.4.2 O CONTRATANTE se reserva o direito de não receber nenhum produto com prazo de 

validade inferior ao especificado no item 4.4.1, ressalvados os casos de interesse da 

Administração, desde que exista solicitação prévia da Contratada e justificativa expressa do 

órgão interessado, caso em que será formalizado o compromisso de troca de todo o quantitativo 

não utilizado.  

4.4.3 O fornecedor registrado deverá trocar, as suas custas, bem como arcar com todas as 

despesas decorrentes de reposição e transporte de produtos irregulares, não cabendo ao 

Município qualquer ônus, em especial no que concerne à devolução de itens danificados ou fora 

do prazo de validade ao fornecedor. 

4.5 As distribuidoras devem apresentar certificado de procedência dos produtos, lote a lote, a 

ser entregue de acordo com o estabelecido na licitação, conforme o art. 6º da Portaria 

2.814/1998 do Ministério da Saúde.  

4.6 As embalagens devem ser acompanhadas das respectivas bulas. 

4.7 As embalagens primárias dos medicamentos (ampolas, blister, strips, frascos ou outras) 

devem apresentar o número do lote e o prazo de validade.  

4.8 No caso de soros e soluções parentais de grande volume, o produto deve vir protegido 

individualmente, com invólucro plástico ou similar, devidamente selado.  

4.9 No caso de produtos acondicionados em bisnagas, as mesmas deverão apresentar lacre no 

bico de dispensação e tampa com dispositivo para seu rompimento.  

4.10 Os aplicadores que acompanham cremes, pomadas ou geleias ginecológicas devem estar 

protegidos por material adequado, convenientemente selado.  

4.11 A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a 

contratada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não 

aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como 
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impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na 

legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e 

civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 

4.12 O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega do produto, 

encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital.  

4.13 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo 

ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

apresentadas pelo produto entregue, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão 

unilateral do contrato. 

4.14 Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, 

o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE 

CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo 

de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, 

para aplicação das penalidades.  

4.15 O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no item 

acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais.  

4.16 É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

4.17 A vigência do Contrato será de 60 (sessenta) dias após a assinatura do Contrato. 
 

5. FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1 Fica estipulado o valor de R$ 1.618,50 (um mil, e seiscentos e dezoito reais, e cinquenta 

centavos) para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 

5.2 Os recursos para o pagamento do(s) referido(s) objeto(s), será da seguinte Dotação 

Orçamentária: SECRETARIA DE SAÚDE – 07.02.10301.0004.2.035.3.3.90.30 (952) FONTE: 303.  

5.3 O pagamento será efetuado até o dia 15 (quinze) do mês, após a apresentação da Nota Fiscal 

que deverá ser entregue no máximo até o dia 05 (cinco) do mês corrente, relativa a entrega do 

objeto, que atestadas pela Secretaria de Saúde, serão encaminhadas para a Divisão de Finanças 

da PREFEITURA para pagamento.  

5.3.1 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos 

moratórios mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais 

serão computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os 

índices oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com redação dada 

pela Lei 11.960/091. 
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5.4 Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 

que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 

partir da respectiva regularização. 

5.5 O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em 

banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de 

“factoring”. 
5.6 A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº 

76.995.414/0001-60. 

5.7 O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 

ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1 Compete à Contratante: 

6.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

6.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com 

as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 

definitivo; 

6.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 

6.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

6.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

6.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 Compete à Contratada: 

7.1.1 Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 

ainda: 

7.1.1.1 Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 

local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

7.1.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
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7.1.1.3 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

7.1.1.4 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede 

a data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

7.1.1.5 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

7.1.1.6 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

responsabilidade ao Município de Chopinzinho/PR; 

7.1.1.7 Os custos com transporte da mercadoria solicitada será por conta da licitante vencedora, 

independentemente da quantidade solicitada, devendo ser cumprido os prazos para entrega, 

independente a quantidade. 

7.1.1.8 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

7.1.1.9 O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato, de acordo com o Art. 65, §1º, da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

8. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

8.1 O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua 

execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Saúde. 

8.2 A gestão do Contrato gerado ficará a cargo da servidora Senhora Grazziele Matte Dossena, 

CPF: 027.885.999-27, atual Secretária Municipal de Saúde. 

8.3 A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado, ficará a cargo da Comissão Especial 

de Recebimento de Medicamentos no Município de Chopinzinho/PR, representada pela 

servidora Senhora Consuelo de Fatima Ceni Riesemberg, CPF: 766.701.049-87, e Fiscal Substituto 

a cargo da servidora Senhora Edna Colla Renosto, CPF: 076.024.949-03, estando sujeito à 

conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 

8.3.1 Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações 

e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os 

documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

8.4 Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 

conforme este instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem 

apurados. 

8.5 Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 

de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 

apostilamento específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

G
R

A
Z

Z
IE

LE
 M

A
T

T
E

 D
O

S
S

E
N

A
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ho
pi

nz
in

ho
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/8

18
2-

7C
C

A
-8

3E
5-

E
D

18
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 8
18

2-
7C

C
A

-8
3E

5-
E

D
18

1Doc:  Memorando 2- 2.567/2022        17/247



 

 
Página 10 de 14 

novo gestor e/ou fiscal do Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, 

realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e 

termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA 

através dos canais adotados pelo CONTRATANTE (e-mail, fax, etc). 

 

9. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

9.1 Cópia da Autorização de Funcionamento da empresa – AFE válida, emitida pela Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária ANVISA/MS. 

9.2 Cópia da Autorização Especial de Funcionamento (AE) ou cópia legível da sua publicação em 

Diário Oficial da União (somente para proponentes que cotarem medicamentos de controle 

especial - psicotrópicos). 

9.3 Cópia da Licença Sanitária Estadual ou Municipal, para a atividade desenvolvida pela 

empresa: produção, importação, armazenamento, distribuição ou comercialização de 

medicamentos.  

9.4 Certidão de Regularidade Técnica, em nome da empresa participante, atualizada, emitida 

pelo Conselho Regional de Farmácia do Estado sede da participante, bem como de 

Responsabilidade Técnica do Farmacêutico responsável. 
 

10. DA RESCISÃO 

10.1 O(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 

10.1.1 Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 

CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a 

prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

10.1.2 Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 

conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

10.1.3 A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução 

total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais dispositivos 

normativos aplicáveis. 

10.2 O(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 

77 a 79 da Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

10.3 Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, 

até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

10.4 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 

ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos 

cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do 

comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 

entre estes e os créditos retidos. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

G
R

A
Z

Z
IE

LE
 M

A
T

T
E

 D
O

S
S

E
N

A
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ho
pi

nz
in

ho
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/8

18
2-

7C
C

A
-8

3E
5-

E
D

18
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 8
18

2-
7C

C
A

-8
3E

5-
E

D
18

1Doc:  Memorando 2- 2.567/2022        18/247



 

 
Página 11 de 14 

10.5 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 

valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado 

judicialmente. 

10.6 Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 

qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 

contratado. 

10.7 A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 

alguma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem 

a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

10.7.1 A não entrega dos produtos contratados; 

10.7.2 Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 

CONTRATANTE; 

10.7.3 Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 

acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

10.8 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 

o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

10.8.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 

dos fatos a serem apurados; 

10.8.2 Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Saúde, com os 

documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

9.8.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da 

ARP/Contrato; 

10.8.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

10.8.5 Decisão do Prefeito Municipal; 

10.8.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 

processo, em decisão irrecorrível; 

10.8.7 As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 

regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 

apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 

posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Termo. 
 
 

11. DAS PENALIDADES 

11.1 Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 

penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 

para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

G
R

A
Z

Z
IE

LE
 M

A
T

T
E

 D
O

S
S

E
N

A
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ho
pi

nz
in

ho
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/8

18
2-

7C
C

A
-8

3E
5-

E
D

18
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 8
18

2-
7C

C
A

-8
3E

5-
E

D
18

1Doc:  Memorando 2- 2.567/2022        19/247



 

 
Página 12 de 14 

suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do art. 80, da Lei 

nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

11.2 O CONTRATANTE decide aplicar ao Contrato gerado, na hipótese de inexecução das 

obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93, e as 

seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 

naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 

públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 

dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 

prazo de até 60 (sessenta) dias. 

III - penalidades pecuniárias:  

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 

disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) 

do valor mensal ou total do Contrato;  

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso 

injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente 

a 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite 

máximo de 30 (trinta) dias multa;  

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 

verificada distorções médias;  

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 

verificada distorções graves;  

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na 

hipótese de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do 

Contrato, por parte da CONTRATADA, nos termos da Lei nº 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 

de rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em 

conjunto com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 

financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 

do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 

apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 

da Lei nº 8.666/93. 
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11.3 Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 

quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

11.4 Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 

CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 

direito. 

11.5 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 

ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 

para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 

da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 

diferença entre estes e os créditos retidos. 

11.6 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 

valor correspondente será cobrado judicialmente. 

11.7 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 

o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

11.7.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 

dos fatos a serem apurados; 

11.7.2 Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Saúde, com os 

documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

11.7.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 

Contrato; 

11.7.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

11.7.5 Decisão do Prefeito Municipal; 

11.7.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 

processo, em decisão irrecorrível; 

11.7.7 As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 

regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 

apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 

posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 
 

12. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

12.1 Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 

processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

12.2 Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação 

ou na execução de contrato; 
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b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 

processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 

estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório 

ou afetar a execução do contrato; 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir 

materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção 

seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou 

auditoria. 

12.3 Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 

mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 

sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente 

ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou 

município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente 

ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou 

obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

12.4 Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 

que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de 

seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 

documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato.  
 

13. RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS 

13.1 A pesquisa de preços ficou a cargo da servidora senhora Larissa Biava Tavares. 

 

 

Chopinzinho/PR, 24 de maio de 2022. 

 
 
 
 
 

GRAZZIELE MATTE DOSSENA 

Municipal de Saúde 
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Nome do Responsárel: h *R\ N N A 1I L y€ LR É c{: t{l

Tele-fones para cont"no, 
"a,rffia

Local e data: (:.hô?\ À.itl t{HJ. Í= }c. thÊrr }e ,:- j4

PÊDIDO DE ORçAMENTO PARA

SECRETARIA MUNICIPAL DE 5AÚDE DE CHOPINZINHO

{Obr. Preenrher iodos os,Jados do cabecalho. assinar. rubricar e carirrbar tüdàs ôs

folhas - carirnbo CNP.I) 01J EfdCÀMll{HAfi fi() [-MAll":
orcamentosaudecha@§mail,conr

Pedido de Orcamento

&5 rS = O,83r.^q,

x.J.a'--- " . i:.{rr:,qÁclÀ E
.;1{!:.íÊ

FrJa FrsskbntB Dutrâ - A2)2 - c,t - -.'i.560{oo . êrrãpíü,*;,i" --F,,,, .

Porte da Empresa: Ê!i :.-- .:: ',í: 
-i-i':-. -,tr

soLicirAçÀú irÉ NiEüicÁMÊNTo

PREçO

UNITÁRIO
Rs

I a^oÀlrTtÀt^ ,ôôia/:,r^r, _ tnÀat

rorAr (Rs)

;\

CNPJ /

ê4,r f..!11ê, Fâü-.):rtf lrL t-[.
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Q&ÇAtrÀ_Etll_o_-§§§§:0

Item Quant Unid. Descrição dos Produtos/§erviÇos Unit. Total

{R$.) {RS.)

A t ra v ó s d o p re s e rr to, s o I i c i ta nr s[L a V o ggls-)-S*o!-p.1g-]§ISle t$AL{
cotacão de preços dos produlgs/scrvicos abaixo idontiíic4tlos, 9-o3{o-qqo-,
o presente orçamento dcvorá ser carimbado e assinado polojopÍosoqtgqlg

leqal da empresa para os devidos fins de direito, a saber:

1 60 Unid CARNITINA 400MG/ML 25,83 1550'00

B.

'Declaramos que nos preÇos proposlos estào inclusos todos os cuslos e
despesas, tributos incidentes, taxa de administraÇào, materiais, serviços,
subcontrataÇôes, encargos sociais e trabãlhistas.

Empresa: Salazar e Guerra Farmácia de Manipulação CNPJ : 34.075,588/000'l -

PR

Nome do Responsável: Vinicius Sanchez Salazar
Telefone 'l : (46) Telefone 2: {46) E-Mail:
3224-7711 9840't6168 i

I
I

Data da Proposta: 1110512022 Validade da Proposta: 30 diasuelâ oa Proposur: lltucttutz valoaoê oa Proposla: JU oras

Prazo de Entrega:Após confirmação, um dia útil.

Dados Bancários para Depósito: Gooperativa Cresol
Cod: í33
AG: 1508

Conta; 86916

Salazar e Guerra Farmácia de Manipulação LTDA
I

1

"aí.o"t,-1
."[. Jgxt c /t

Rua: Caramuru No: 50 Bairro: Centro

Carimbo e Assinatura:*-*ig'"
J.

Lari
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17/061ã,2.13:6 GnEil- souclrAÇÃo oE oRÇAIltENTo DE MEDtcAt\,tENTo MANtpt t"ADo FARA A SECRETARA DESAúDE DE cHoptNz.._

i':., l-"-: .1 , orcamênto saudê <orcamentosaudêchz@gmail.com>

soLrcrTAÇÃo DE oRÇAMENTO DE MEDTCAMENTO MANTPULADO PARAA
SECRETARIA DE SAÚDE DE CHOPINZNHO.PR
3 mensagens

oÍcamênio saudê <orcamentosaudêchz@gmail.com> 10 de maio de 2022 08:39
Para; FORMULATTVA FARMÁCIAS DE MAN|PULAçÃO <Íormutati\â@hotmail.com>

Bom dia'liago, tudo bem?
Conformê contato têlê6nico â poucot seguê aÍrcxo solicitagão dê orçamento pâra aquisição de mêdicamento manipulado
para a SecÍêtaíia Municipâl de Saúde de Chopinzinho-PR. Segue ano(o também rocêita máJica da pacientê.
Fico no aguado, e qualquêr d$,ida fico a disposição.

FAVOR ENVIAR ASSINADO E CARIMBADOI

Atenciosamênte,
Lárissa.
Secreíâfia Municipal de Saúde
Rua Corcnel Sanüago DanÍãs 48AL Cento
Chodnzlnho - PR
CEP: 85.561r.000
Fone: (t 6) 3212-1ü§
CNPJ : 76.995.41 /,/UN1.Ao

2 anexos

El SOUCITAçÃO DE ORÇag6ç9 - Camiüna.docx
" í5K

fr RECETA rrÉÍ)lcA - CARNmNÀpdf
" s26K

orcamênto saude <orcamentosaudechz@gmail.com> 17 de maio de 2022 08:12
Para: FORMULAIVA FARMÁCIAS DE MANIPULAÇÃO <Íf,Ímulati\a@hotmail.com>

Bom dia, tudo bem?
Tem algum posicionamento sobre o orçamento solicitado?

Atenciosamente,
Larissa.

FORMULATIVA FARMÁCIAS DE MANIPULAçÂO <formulati\a@hotmail.com> 17 de maio de 2022 10:48
Para: orcamento saude <orcamentosaudechz@gmail.com>

Bom dia, sêguê o orçamento solicitado.

Att,
Tiago!

Enüado do para Windows 10

htFsr/nEil.gôoglêcoÍdrÍEil/u/d?ilFâ4ec6ê66a5&üê,Fpt&seêrch=dl&permthid=ú'Íeadao/o34r5782&13t]76844 4&sitql=ríÉ9-ao/o3At*V4É1A544... 111
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDEA

lpoRÍE l
I FA ACTA SAUÍE I I rrF I

I 47.?1-7.02 - Comércio vsrêlltta dê orodutos Íaamacêuticos. com manioulâcão dê Íórmulas I

E

17.72-$00 - CoíAétcio vrr€iisla dê cosméli.ra, produtos dê pcrfum.ri. ê dê higl.no pêssosl
,47.7í-70í . Comércio varêjbta de prodúto3 íaam acêuticos, 3ôm ma.ripulaçião dê íórrtl ulas

I 2í3.5 . Enãr6sá7iô ílndividurll I

I NUIúERO IM
I 
n pnesroanre unna I lnzsr I lsrr-noz I

iãEp------ " s rR--RoorsrRno r ffi lr+ ,

lss.56o-ooo I lcwrno I looprnzr»p llen I

ry
I KARTN1{AC]€CC}|@HOTÍúA|L.COf,| I I ínr) 9r0í-2U32 |

I oarailã IUAÇIó cÀDAsrRÁ. --_l
IAT|VA I l2an0no10 I

FarA oÀruAÇÀo EseEc'Âr 1l*ll*l

@MPROT/A|TE IrE INSCÍüçÃO E ÍrE SITUAçÁO
CÁDASTRAL

7316tN2.15:§

ApÍo\€do pêla lnslrução Noímati\a RFB n" í.863, de 27 de dezembÍo dê 2018-

Emitido no diâ 23log2ü2i2 às í5:29:55 (data ê hora de Brasflia). Páginâ: l/'l

1t1
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múÍNz1524 Cqsdh Regdõi&& do EnFegdr

#RItr".{G
:.ti: -I_l :i -::::L_r-.:.!

Certificado de Regul aridade do
FGTS- CRF

rnscriçãor 72.ao7.987/000r-62
RAZãO SOC|EI: K J CHECCHI FARMACIA E MANIPULACAO MÊ

Endereço: RUA PRESIDENTE DUTRA 4242 / cENTRo / CHOPINZINHO / PR / 85560-
000

A Caixa EconôÍica Federal. no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da
Lei 8.036, de 11 de nEio de 1990, certifica que, nesta data, a eftpresa
acirÍE identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de
Garantia do Tenpo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrêntes das
obrigações com o FGTS.

validade123/05/2022 a 2U 0612022

CeÉifi cação Número: 2022052301062427 942733

InforÍmção obtida em 23105/2022 L5:27t59

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada
a verificação de autenticidade no site da Caixa: nmnn caixa.gov.br

hltssJ/cúsür+cí.c.riE.g o/tr/coíEühÍípag€s/coosdtaEírp.egador jsÍ 1t1
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Págiie 1 de 1

CERTTDÃO NEGATÍVA DE DÉBTÍos TRjABÀIHISTAS

Nome: K. J. CHECCHI _ EÀRMAC 1A E MANIPULACAO (MATRIZ E EILIAIS)
CNPJ: 12 .8A1 .981/ AAAL-62
Cêrtidão n": 7636A367 /2022
ExpediÇão: 23/05/2A22, às 15 :28:24
Validade:. 19/1-7/2A22 - 180 (cento e oitenta) dias. contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que K. J. cHEccHr - FÀRuÀcrÀ E trÀNrpulAcÀo (u.ATRrz E

FrLIÀIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n" 12.807.981/0001-62, NÃO CONSTÀ
como inadlmplerte no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts, 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do TrabaLho, acrêscentados pelas Leis ns." 12.440/2ALl e
13"461 /2A11, e no ALo Al/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2A22.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunals do Trabalho.
No caso de pessoa juriCica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todÕs os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitaÇão desta certidão condlclona-se à werificação de sua
autenticldade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http: / /www.tst. jus.br) .

Certidão emitlda gratuitamênte.

INFORMAçãO IMPORTÀIiITE
Do Bancô Nacional dê Dêvêdôres Trabalhistas constam ôs dados
necessários à identificaÇão das pessoas naturais e juridicas
inadimplentes perante a JustiÇa dô TrabaLho quanto às obrigaçôes
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos j udiciais trabalhi stas. inclusive no concernente aos
re colhimentos previdenciários, a hÕnorárlos, a custas, a

emofumêntos ou a recolhimentos delerminados em 1ei; ou decorrentes
de execuÇão de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão dê ConciLiâÇãô Prévia ou demais títufos que, por
disposlçâo legal, contiver força executiva.

Dúri.iês . sugêstóês: c..ilr?:st. ,Ls.iir A
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MINISTÉRIO DA FMENDA
SêcÍêtâria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-GêÍal da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITTVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉB|TOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERÀS E À DMDA ANVA DA UNIÃO

Nome: K J. CHECCHI - FARiiACIA E IIANIPULACAO
CNPJ: í2.807.98í1000í.62

Rêssalvâdo o dirêito de a Fazenda Nacional cobrar ê inscrêver quaisquer dívidas dê
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado quê viêÍêm â ser apuradas, é ceíificado que:

1. constam débitos administrados pela Secrêtariâ da Rêceita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 15í da Lei no 5"172, de 25 de outubrô dê 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objêto dê decisão judicial que determina sua
desconsidoraÉo pãra Íins de c€rtificaçâo da rêgulan?ade Íiscal, ou aindâ não vêncidos; e

2. não constam inscrigôes em DÍvida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nâcional (PGFN).

Conformê disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documênto tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento malriz e suas filiais e, no caso d6 enta federativo, para
lodos os órgãos e fundos públícos da administração direta a ele vanculado6. Rêferê-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB ê da PGFN e abrange indusive as contribuiçõês sociais previstas
nâs âlíneas 'a' a 'd' do parágraÍo úniGo do art. 11 da Loi no 8.212, de 24 de julho dê 199í.

A aceitação dêsta certidão êstá condicionada à verificação de sua autenticidade na lnlernet, nos
enderêços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgh.gov.bÍ>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2t10t2\14.
Emitida às 10:37:22 do dia UlOSl2022 <hora ê datâ de B€sÍlia>.
Válida alé 3'l l1Ol2O22.
Código de controle da certidão: 64FE.7C3D.4878.Cí6D
Qualquer rasura ou emênda invâlidará estê documento.
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Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N.0268í7876-07

Certidão fomecida para o CNPJ/MF: 12.807.981/000í.62
Nome: K J CHECCHI - FARMACIA E MANIPULACAO ME

Rêssalvado o direito da Fazênda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda nâo
registrados ou que vênham a sêr âpurados, certificamos que, verificando os registros da Sêcrêtaria de
Estado da Fazênda, constatamos não existir pendências em nome do contribuintê acima identificado,
nestia data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabêlecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributaría e não tributária, bêm como ao dêscumprimento de obrigâçóês tributárias acessórias.

Válida até 20/09/2022 - Fornecimênto Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via lnternêt

Enitido via lnte et Púbtia {23,b52022 1í29:23)
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I

Municí io de Cho inzinho
ESTADO DO

CNPJ 76.995.414/0001.60 e.mâ i I : preíeitu ru@ch opi nzi n ho. p r.gôv.bt
Fo ., t16).1:'t:-864Ít - Fttr t16) l:1:-36:fr Rw lligml Pru.{t1si<t Ktrtptl, i.9}}
,\Ji{rt)-qou - cHoPI!ÍZ$EtO nta.ry--t

CERTIDÃo NEGÀTrvÀ DE TRTBUToS MuNtcrpArs pÀxÀ CoNTRTBUTNTES

Número Cad. . :
Nome........:
CPE/CNPJ....l
EndereÇo,..,:
Bairro,.....:
cidade-.....:

789727
K. J. CHECCI]I - EÀRIi'ÀCIÀ E MÀNIPUI,ACÀO ME
72.8O'7 .98l/000I-62 RG/Tnscr.. - -:
RUÀ PRESIDENTE DÜTRÀ Número......: 4261
CENTRO
CHOPINZINTIO PR

FINÀLIDADE: Coosu.lta de Débitos

Certificamos para os devidos fins que de conformidadê com as infornaÇões prestadas pêIos
órgãos competentes desta Prefeitura no cadastro dê cont.ribuintês do sujêito passivo acima
identificado, que NÃO CONSTÀM DÉBITOS PENDENTES referenEe a Tributos Municipais insc.iros
ou não em Divlda Àtiva, até a presente data.

À Fazenda Municipal resêlva-sê o dirêito de cobxar Dívidês posteriomente constatadas,
nêsno refêrentê a períodos compreendidos nesta CERTIDÀO.

Certidâo emitida pe.lo Portal do Cidadãô coúforne Àrtigo 349 da l,ei Municipal N" 050/2009
de 1a/72/2009.

À aceitaÇâo desta cêrtidãô está condicionada à verificaÇão de sua âuLenticidadê na
Inte.net, no êôdêreÇo <http: //www. chopi.nz inho. pr. gov. br/ >.

Erritida em 23/05/2022.
Vá.Iida até 60 dias após a data de emissão desta-
Àno/Número da cêrtidão. -.-t 2022/40f1
Código de autenticidade da cêrtidão: 21-62862612L6286

Cêrtidão emitida gratuitanêntê -

ÀTENÇÃo: euALouER RÀsuBÂ ou E]"GNDÀ rNvÀIrDÀRÁ EsrE DoctiI4ENTo.

chopinzinho - PR. 23 de Maio de 2022.
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ô

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNII\O

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas
rcalizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade
pela veracidade do resultado da consulta é do Orgão gestor de cada cadasfuo consultado. A
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraida do Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil.

Consulta realizada em: 2310512022 15:3 1:34

Social: K. J. CHECCIII - FARMACIA E MAMPULACAO
J: 12.807.981/0001-62

Resultados da Consulta Eletrônica:
Gestor: TCU

: Licitantes Inidôneos
da consulta: Nada Consta

acessar a certidão orieinal no do

: CNIA ' Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade

da consulta: Sistema do CNJ €stá indisponível

acessar a certidão oricinal no oortal do

: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas

acessaÍ a certidão original no poÍal do

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simpliÍicação e

Gestor: CNJ

e Inelegibilidede

Gestor: Portal da Transparêncio

acessaÍ a no do

Gestor: Portal da Transparência
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ruÉW2215tzl

ELTROS APLICADOS:

CPF / CNPJ: 1280798'1000162

Dãtâ dâ consulta: 2YOS2022 14:42:25
Dáta da última atuàllzaçáot 23/05/2022 1 2:00:04

rxlAur t $lpyof D0 sar{ctoltÀDo 0rl Do §ÂicroitADo

Nenhum registro encontrâdo

f.
DddhaÍÍEnb (h Sqrcõ€s VtOenres - Ca*;fü EÍÍÍr66 lnidôn$ o Suspensas - CEIS - Patd da trúspsr&Eia

LIMPAR

UÍ DO SAIICOT{ADO
órEÂo/trÍroÀDE
sÀl{crot{ÁtxrtÂ

flPo D sa]lçÂo
DAII DoE rirrucÂçÃo D 

QU ÍúO^DE
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Improbidade Administrativa e Inelegibilidade

Certidão Negativa

Certifico que nesta data (2310512022 às í5:33) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Gondenações GÍveis por Ato de lmprobidade Administrativa e

lnelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao GNPJ no 12.807.981/000íô2.

A condenaÉo por âtos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da

inelegibilidade do condenado.

Para ôonsultas sobrê inêlegibilidade ac€sse portal do TSE em

Esta certidão é êxpedida gratuitamente. Sua autenticidadê pode ser por meio do número de controle

6288.D381-E7í D.D8í 7 no seguinte endereço: http§t1www.c4]!s-búDptoIldêde_adltl/ê-ulcrlear_Çe,rjidaó.pbp

eÍado em: 2310512022 às 15.33:37 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIçA Página í/1
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Z3l$ln216t41 . TCEPR

Aviso

O Tribunal de Contas do Paraná - TCE PR (http5lpLu.façCbAoÀ,çe!0[eEp8?

cft 1q1=nzx.rrur','ontt,T6ciKGco-KSnOkvRyoQ-toeEySiO-

f2SUxbPN lwD0q l lvhc3zre1V71 avYPYtBep_hqCsKTZMgAi&_tn__::lK-R) comunica quê, na última
sexta-feira (13), por volta das 21 horas, foram detectados registros suspeitos de atividades

maliciosas em sua infraestrutura tecnológica.

lmediatamente após a confirmação da contaminação pelo malware, a equipe técnica da Diretoria de

Tecnologia da lnformação executou as medidas de isolamento, garantindo a segurança e a

integridade das informações, com o apoio íncansável de técnicos do Tribunal Regional Eleitoral do
Paraná (httpslpl-bl.farcbeo!.esmlucp:raru?_eft_l0l=AzXaFT6a1 ibhSFjT6CiKGco-K5nOkvRY0Q:

loeEv8iO-

7Ju F6zf6xOO LRKso5 N6zPyKB PU n6 Qjwl5nMtpponu]ryXhzjj Eil6lEe0sbzDSGISFzBRYakMoT5SQnrccvg

f2SUxbPN lwD0ql lvhc3zrelVTlavYPYtBeúrqcsKTZMg4g__1n_lK-R) e da Microsoft.

Os procedimentos já realizados se mostraram eficazes, sem registro de indícios de

comprometimento ou vazamento dos dados processuais e pessoais, sendo que os serviços de

hotsite (portâl de lnformações), serviços de e-mail e telefonia integrada permanecem disponíveis.

A equipe, com a integração de toda a Diretoria, segue trabalhando na avaliação da extensão do

incidente e atuando com a maior agilidade possível para restabelecer a normalidade e a segurãnça

do ambiente computâcional, com cautela, segurança e zelo.

O Portal web do TCE-PR e os aplicatÍvos ao jurisdicionado e aos cidadãos serão gradualmente

restabelecidos assim que a segurança do ambiente for restaurada.

Não existe nenhum motivo para preocupação, já que não ocorreram prejuízos, nem foram afetados

os sistemas pelos quais os municípios se conectam ao TCE.

Uma reunião das diretorias neste domingo (15) definiu os passos a serem tomados, sendo que nesta

segunda-feira ('l 6) serão divulgadas informações sobre realização de sessões.

Os prâzos processuais estão suspensos entre 'l 3/05 e 27 /O5.

htQêrÁl$^rr.tcê.pr.go\ór 1t3
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ZJl$lM 16:41 - TCEPR

Portaria Extraordinária No 112022
Portaria Bdraordinária N 112022 (ÁaD-contenUuploadsl202Zo5lPorlaria-Extraordinaria-lü-1-

2022'_17052022.pdÍ) Baixar ( vÊ.conteníuploadsl2o22t}SrR,jlana-.!j/lbaordinaria-tlo-'1-2022_'t7052022.&Í\

Portaria Extraordinária N' 2/2022

Portaria-Etraordinaria-2-2022 (^i,p-contenuuploadsl202z05Ponaria-ãCraordinaria-2-2022.pdf) Bahâr (^^, p
contonuuploads/2o2zotturtaria atraordinar,6-2-2022.N1]

Para fins do encaminhamento dos pedidos de emissão de certidão Iiberatória e de certidão
de operação dê crédito, nos termos da Portaria Extraordinária no 2nO22, a Coordenadoria-

Geral de Fiscalização requer que os pedidos sejam encaminhados por e-mail em documento

anexado versão .PDF, assinado manualmente pelo representante legal da entidade. Quando
a certidão êstiver disponível para retirada, o rêquerente será avisado por e-mail.

Confirmado curso em Londrina, quinta-feira (19)

hnp6 :/^rwiw:tê. pr. g ovbr 2t3
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Governo Municipal de

Ofício nP O68/2022

Exmo. Senhor:
Coordenadoriâ-Geral de Fiscalização
Tribunal de Contas do Estado do Paraná

Chopinzinho, 23 de maio de 2022.

AsSUNTO: SOTICITAçÃO DE COMPROVANTE DE REGULARIDADE.'UNTO AO CADASTRO

DE IMPEDIDOS DE LICITAR, JUNTO AO TCÊ/PR DA EMPRESA K. J. CHECCHI - FARMÁCIA

E MANIPULÂçÃO, CNPJ N" 72.807.987/0007-62

Considerando a Portaria txtraordinária n" 2/202?, que dispõe sobre medidas

emergenciãis decorrentes dos registros suspeitos de atividades maliciosas detectados

na inÍraestrutura tecnológica do Tribunal de Contas do Paraná.

Considerando o Art.5' desta Portarie, que diz sobre os pedidos de certidão

sobre as sanções previstas no art- 85, Vl e Vtl, da Lei complementar Estadual n" 13, de

2005 (inàbilitação para o exercício de cargo em comissão e proibição de contrataçãô

com o poder público estadual e municipal), deverão ser encaminhados para o e-mail:

ds@tce.or.qov.br .

Considerando que a Secretaría Municipal de Saúde de Chopinzinho/PR, para

realização de processo de Dispensa de Licitação para contÍatação de empresa para

fornecimento do medicamento L-Carnitina 400 mg/ml (manipulado), destinado à

usuário específico do SUS, necessite do Comprovânte de regularidade iunto ao

Cadastro de lmpedidos de Licitar, junto ao TCE/PR da empresa K. J. CHECCHI -
FARMÁC|A E MANTPULAÇÃo, GNPJ n" 12.807.981/000l-62, o mais breve possível, para

assim darmos continuidade ao Processo, a fim de evitar maiôres danos à saúde do

paciente. Sendo assim, solicitamos o Comprovante de regularidade junto ao Cadastro

de lmpedidos de Licitar, junto aoTCE/PR da empresa supracitada.

Sem mâis pare o momento, colocamo-nos a disposição para eventuais

esclarecimentos.

Atenciosamente,

CHOPINZINH(}
Secretaria de Saúde

l-r-,'-o..i' 1)_-. r ., 1.
GRAZZIEIE MATTE DOSSEIIA 

<
Secretárla hterinâ, de Saúde
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DIÁRIO OFTCIAI, DÀ UNIÃo
Publicrdo em O3,/O1/2O22 ! Edieãô: I I S€çãs I I Pâginô: 67

Órgâo: Miflistéíio da §airde/Âgiància Nacia.al de Vigilãncia SanitáÍia,/4" Diretoria/Gerência-Ge{ai de lnspêção e Fiscôtização

Sanitiriâlcoôrdêhâçãô de Autorirâção de Futlciot|amênto de Emprêsâs

RESoLUÇÃo-RE No 4.848, DE 30 DE DEZEMBRo DE 2021

O Coordenador de Autorização de Funcionamento de Empresas, no uso das atribuições que lhe
confêrê o arl 144, aliado ao art. 2O3, l, S 1' do Regimento lnterno apÍovado pela Resol.ução de Diretoria
Col.egiada - RDC n" 585, de 10 de dezembro de 2021, resolve:

ArL L" Atterar a Autorização de Funcionamento das Empresas constantes no anexo desta
ResoLução.

Art. 2" Esta Resolução entra em ügor na data de sua publicaçào.

DANIÊL MARCOS PEREIRA DOURADO
ANEXO

PHD TRANSPORTES DE CARGAS AEREAS E RODOVIARIAS EIRELI N4E / 17422.56?/A00I-26

25357.051499 /2018-OA / 71745\9

712C. - A-E - ALTFRAÇÃO - MEDICAMENTOS E INSJN,IOS FARMACEUIICOS -

TRANSPORÍADORA - ÊNDEREÇO MAÍRIZ / 4739735271

HUMBERTO OTONIEL ROCHA ME / 11.35O,568/OO01.59

25351.7A3030 /2A14-OO / 7353619

7111 - AFE - ALTERAÇAO - FARN4ACIAS E DROCARIAS. AMPLIAÇÃO DT ATIVIDADES /
4673359211

J. K. SUPLEI.4ENTOS EIRELI - MÉ / 27.284.669/0O0l-09

25351,.303352 / 2018 - 01 / 7 5477 22

/111 - AI É - ALTFRAÇAO TARMACIAS E DROGARIAS - AMPLIACAO DI ATIVIDADTS /
474215421t

BRANDAO & SILVA LTDA ME / 18,316,958,/OOO1-51

25357.50A052/ 2013-O1 / 7003919

/I11 - AFE - ALTERAÇAO . FARMACIAS E DROGARIÁS - AI'IPLIAÇÃO DE AIIVIDADÉS /
474225421A

cAt4LA MUNHOZ LUCAS EIRELI / 19.835.857lOOO1-50

25351.7 26713 / ?O17 - 02 / 7 569 552

711,1 - AIE. ALTERAÇAO - trARMACIAS E DROGARIAS - AMPLIAÇÀO DE ATIVIDADES /
4A61222211

RAIA DROGASIL S/A / 61.585.865/1509-86

25351,.24577 8 /2016-O2 / 7469650
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7111 - AFE. ALTERAÇÃO . FARMÁCIAS E DROGARIAS - AMPLTAÇÀO DE ATIVIDADES ,/

5220483219

LSLOG ARMAZENAGEM E LOGÍSTICA LTDA / 07,259.339/c,c,c7-56

25351,.4530!5 / 2076-03 ./ 1159939

772C - AFÉ - ALTERAçÃO - MEDICAMENTOS E INSUMOS FARMACÊU IICOS -

ÍRANSPORTADORA - ENDEREÇO MATRIZ / 45A9863219

D, F. DAS MERCES NETO EIRELI ,i 32,670,24810001-56

25351.12433 5 / 2021- O 4 / L26?474

775? - AFE - ALTEMÇÃO. MEDICAMENTOS E INSUMOS FARMACÉUTICOS. DISTRIBUIDORA -

AMPLTAÇÃO DE ATTVTDADES ./ 4938689219

MULTILAB INDUSTRIA E COI'4ERCIO DE PRODUTOS FARMACEUTICOS LTDA /
92.265.552./OO09-O5

253 57.6563 45 / 2027- O 4 / A23 6A12

8ô5 - AFE . ALTERAÇÃO - PRODUTOS PARA SAÚDE - INCORPORAÇÃO, CISÃO OU FUSÁO DE

EMPRESAS ,/ 4798531e19

SM FARMACIA LTDA MÊ / 2A.7A9.52A/OOO1.7O

2 5351.5097 87/ 2020 -O 4 / 7 7 68736

7110 - AFE - ALTERAÇÃO - FARMÁC|AS E DROGARTAS - R M^O SOC| AL / 5286A39217

RAIA DROGASIL S/A / 6L545.865/1O27-59

25357201850 /2013-C5 / 0974217

7711. . AFE - ALTERAÇÃO - FARMÁCNS E DROGARIAS - AMPLIAÇÃO DE ATIVIDADES /
474?24?214

LSLOG ARMMENAGETV,I E LOGíSTICA LTDA / 07.259.339/cccL-56

25351.7 439 43 / 2075-05,/ 813 1011

866 - AFE - ALTERAçÃO - PRODUTOS PARA SAÚDE - ENDEREÇO / 4589854210

DRocARtA ATRAÇÃo Do METER LrDA-ME / o7.757.725/ooo!-oo

253s1.O9 627 4 / 2071- a 6 / 07 47 556

7t11. - AFÉ - ALTEMÇÃo - FARMÁCIAS E DRocARlAs - AMPLIAÇÃo DE ATIVIDADES /
5286876277

LL MEDTCAMENTOS LTDA / 38.284.119/0001-06

2535L585037 /?020-06 / 7770475

7113 - AFE - ALTERIçÃo - panuÁctns E DRocARtAS - ENDEREço ./ 5068649216

assocnçÃo or rNsNo supÉRtoR DE NovA tcuAÇú / 30,834.196/0014-03

25351. O 57503 / 2014 - 06 / 7 098256
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7113 - AFE - ALTERAÇÃO - FARMÀC|AS E DROGARTAS - ENDEREÇO / 5056163214

DROGARIA ARCO VERDE LTOA ,/ O5.149.O15IOOO1.3O

25351.O19163,/2010-Oô / O643851

7717 - AFE - ALTERAÇÃO - FARMÁCIAS E DROGARIAS - AMPLIAÇÃO DE ATIVIDADES /
474?2402L4

LSLOG ARMMENAGEM E LOGíSTICA LTDA / 07,25933910001.56

2535L556 597 / 2076 - 07 / 3477A50

714 - AFE - ALTERAÇÁo - sauearures ooMtssANtrÁRros - ENDEREÇo MATRtz / 4sasa4a21o

SUPRIMED RIO DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS MEDICOS LTDA / 23719,A74/OOO1-O7

25351.589983/2014-07 / AI7 0991

866 - AFE - ALTERAÇÃo - pRoDUTos PARA SAúDE - ENDEREÇo / 4589652218

NAVARRO DISTRIBUIDORA DE N4EDICAMENTOS S/A / 24,475.230/OOO1-AO

253 51,.564996 / 2c16 - 07 / A7456a2

866 - AFE - ALTEMÇÃo - pRoDUTos PARA SAúDE - ENDEREÇo / 4696184219

CoNTRANS OPERADOR LOGIST|CO LTDA / 08.530.139/0001-59

25351.A39 9A 4 / 2o1A - OA / 877 67 20

829 - AFE - ALTERAÇÃO - PRODUTOS PARA SAÚDE - RAZÃO SOCIAL./ 4696062210

E. [4. DUARTE BATISTA ME / 00.650.050/0007-74

253s1.5A5297 / 2077 - 09 / 7 5/.9967

7t1t - AFE - ALTEMÇÃo - ranvÁctes E DRoGAR|AS - AMpLtAçÃo DE ATtvtDADES /
52o4526279

DROGARIA PÉGALÉ DE MARICÁ LTDA, ÉPP / 22.356.552/c,c,c1-70

2535L529 655 / 2015- 09 / 7 472615

7117 - AFE - ALTEMçÃo - FARMÁC|AS E DRocARtAs - AMPLTAçÀo DE ATIVIDADES /
52o4520210

CONEXAO COMERCIO DE MATERIAL MEDICO. ODONTOLOGICO E CIRURGICO LTDA /
3A.227.264/OOO7-55

25351.7 0 5543 / 20 2l- 09 / 8227 4 37

867 - AFE - ALTERAÇÃo - pRoDuros PARA SAúDE - nvertnçÃo ou REDUÇÃo DE

ATIVTDADES / 4695856212

DROGARIA LEMOS DE SOUSA LTDA / TO.5AO.A47/OOO4.7A

2535752927 I / 2079-1A / 7 67 Al52
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7111 - AFE - ALTERAÇÃO - FARMÁCIAS E DROGARIAS - AMPLIACÁO DE ATIVIDADI.S ,/
4673369213

PROfTEDICA CON4ERCtO E tMpORTAÇÃO LTDA ,/ ô5.348. 6A2,/AOO1_73

2535t.12677 8 /2C'c5-L0 / aa24673

866 - AFE - ALTERAÇÃO - PRODUTOS PARA SAUDE - ENDEREÇO / 49g8425211

MEDBEST COMERCIO DE PRODUTOS MEDICOS E HOSPITALARES EIRELI / O4,985,O79/OOO1..
o8

25351,.1764AA /2C21-1t / 1261271

7152 - AfE. AL-ÉRAÇÀO - MTDTCAMENTOS E |NSUMOS FAR|IACEUT|COS _ DISTR|BUtDoRA _

AMPLTAÇÂO DE AT|V|DADÉS / 7612405211,

TOME & CARNEIRO 3 PRODUTOS FARMACEUTICOS LTDA / 43 277,442/OOO1.9O

2 53 57. 6139 21 / 2021- 71 / 7 A 5 527 0

7111 - AFL - ALTERACÀO - FARÀ4ACIAS E DROCARIAS - AMPLIAÇAO DE ATIVIDADES /
174225221L

SDI HOLDINGS PTY LTD DO BRASIL / 42.649,953/0c01.-25

25357.47 6257 /2021-12 / A237562

867 - AFE - ALTERACÃO - PRODUTOS PARA SAUDE -

ATTVTDADES / ô579556218

RA|A DROGASTL S./A / 6L585.A65/O902-O7

2 53 51.?217 16 / 20"13 -12 / a 9 407 21

7111 - AFE - ALTERAÇÃO - FARMÁCIAS E DROGARIAS

4742160216

AI.IPLIAÇÃO OU REDUÇÃO

HEMOTECH COMERCTO Ê SERVIÇOS LTDA - Epp / O7.253.855/OOO1-79

253 51,.548556 / 2012-12 / AO90 571

866. AFE - ALTÉRAÇÃO - PRODUTOS PARA SAÚDÊ - ENDEREÇO / 458969821A

- AMPLIAÇAO DE ATIVIDADES,/

pinex Logistic sotution ltda,/ 3O.1O4.5OOlOOO1-34

25351.423636 / 2018 -r2 / 8169A07

866 - AFE. ALÍERAÇÃO - PRODUTOS PARA SAÚDE - ENDEREÇO,/ 4739758211

SDI HOLDINGS PTY ITD DO BRASIL ,/ 42 649 953,/OOO1.25

"5357.476257 
/2021-12 / A237562

867 . AFE - ALTERACÃO - PRODUTOS

ATIVIDADES / 4938735211

AI"IPLIAÇÃO OU REDUÇÃO DEPARA SAÚDE .

K. -1. CHECCH| FARMÁCIA E MANTPULAÇÃO ME ./ 12 .AO7.qB7/OOO7-62

25351.081182/2017-73 / 07 43784
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7113 - AFE - ALTERAÇÃO - FARMÁCIAS E DROGARTAS - ENDEREÇO / 4978252215

REIS COMERCIO DE PRODUTOS FARMACEUTICOS EIRELI / 20.128.389,/OOO5-96

25357.077 246 / 20? O-14 / 77 07 1o1

7113 - AFE - ALTERAÇÃO - FARMÁCIAS E DROGARTAS - ENDERÊçO / 495544O21s

DROGARIA SANGUE BOM LTDA / 34.777/4O/OOO7-79

253 5LL45 48 5 / 2014 -14 / 7 732560

7777 - AFE - AITFRAÇÃO - FARMÁCIAS E DROGARIAS - AMPL IAÇÃO DE ATIVIDADFS /
4669681214

S TORRES OE CARVALHO - lr4E ,/ 18,861.159,/0001-66

253 57.25997 4 / 2016 - 14 / 7 47 7707

7c152 - AFE/AE - RECURSO ADMINISTRATIVO - FARMÁCIAS E DROGARIAS ,/ 8424165219

DUARTE PHARMA LTOA / 42.7O9.O98/OOO7-O9

25351 424176 / 2021-14 / 7 849 47 4

/1"1"1 . AFE - ALTEMÇÃO . FARMÁCIAS E DROGARIAS - AMPLIAÇÃO DE ATIVIDADES /
5204524215

SANTA CASA DE MISERICORDIA DE SAO JOAOUIM DA BARRA / 59.A49.1A2/OOO3-A4

2535L69 5554 / ?O74 -L4 / 7 33047 7

711s - AFE - ALTERAÇÃO - FARMÁC|AS E DROGARTAS - ENOÉREçO / 4978246277

GM TARMA COMERCIAL LTDA ME ,/ 1C.638.274/0o01-41

2535L.3873n /20t3-15 ./ 1096759

73L7 . AFE. ALTERAÇÃO - MEDICAMENTOS E INSUMOS FARMACÉUTICOS .
ÍRANSPORTADORA - AMPLTAÇÃO DE ATIVIDADÊS ./ 4711499211

DROGARIA T & M ALMEIDA LTDA / 25.384.586/0001-66

25351.508306/20t7 -15 / 7 54!AA7

7113 - AFE - ALTERAÇÃO - FARMÁC|AS E DROGARIAS - ENDEREÇO./ 5068671212

FARIVIACIA CARRION LTDA ,/ Z/.980.803/OOOL-B4

25357.5A0978 /2013-16 / 0875349

7113 - AFE - AIrERAÇÃO - FARMÁCIAS E DROGARIAS - ENDEREçO / 47 4227 O2!O

CooPERATIVA RÉOE SUL DE LOGISTICA / 27.22L173/OOOL-96

2535,.637477 /2017-16 / 1171696

/72O - AFE . ALTERAÇÃO - MEDICAMENTOS E INSUMOS FARMACÊU I ICOS -
TRANSPORTADORA - ENDEREÇO MATRIZ / 45A97972L8
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DIÀRIO OF'ICIAL DA UNIAO
publi:& em: 17,/02,/2022 I Ediçao: 3a | seçaoi 1 I Página: 206

ór9ão: Ministlriô da Satide,/Àgêôcia Nacir.t4 dÉ Vigiiâicb SadtáLriâ./4' Direb.b/ce.ência-câ-al de t&sFêção e Fiscâltação
SahiLi.tâ,/Coordênâção dê Aútorirâçãô dê Funcionarnênto dê Emprêsâs

RESOLUÇÃO-RE No 491, DE 16 DE FEVERETRO DE 2022

O Coordenador de Auiorização de Funcionamento de Fmpresâs, no uso das atribu,Çôês que lhe
confere o ârt. 144, aiiado ao art.2O3, l, §1'do Regjmento lntêrno aprovado pela Resolução de Diretoria

Cotegiada - RDC n'585, de 10 de dezembro de 2021, resoivei

Art. 1" Atterar Autorização Especial para Empresas de Medicamentos e de lnsumos
Farmacéuticos, constantes no anexo desta Resolução, de acordo com a Portariâ n' 344, de 12 de maio de
1998 e suas atualizâçõês, observando-se as proibjções e restr,ções estabetecidas.

Ad. 2" Esta ResotuÇão entÍa em vigor na data de sua pubticêçáo

DANIEL MARCOS PEREIRA DOURADO
ANEXO

CARMED DISÍRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA ,/ 28.834,716IOOO1-O3

25351 08O594/2014 -11 / 1L7 47 52

7LC,4 - AE- ALTERAÇÃO - MEDTCAMENTOS E TNSUMOS FARMACEUTICOS - DISTRIBUIDORA DO

PRODUTO SU]EITO A CONTROLÊ ESPECIAL - RAZÁO SOCIAI / 039229722"!

ANGLO FARMACEUTICA EIRELI ÉPP / 07.2O3.726/OOO7.7O

25357.595121/ 2014-13 / 11aO 527

7108 - AE - ALTERAÇÃO - MEDICAMENTOS E INSUMOS FARMACEUTICOS - DISTRIBUIDORA DO

pRoDUTO STJJEtTO A CONTROLE ESPECTAL - ENDEREÇO / 0479492224

MR SAFETY TECHNOLOGY EIRELI ,/ 18.344.ô65/0001-88

?5357.0 5169 4 / 2022-16 / t269 687

7105. AE - ALTERAÇÃO - MEDICAMENTOS E INSUMOS FARMACEUTICOS - DISTRIBUIDORA DO

PRODUÍO SUJEITO A CONTROLE ESPECIAL - AMPLIACÃO DE ATIVIDADES / O41946\221

c DÊ CARVALHO / 28í92.207/0001-40

2535r.A 09 5 54 / 20 22- 37 / 126A 571

7105 - AE. ALTERAÇÁO. MEDICAMENTOS E INSUMOS FARMACÉUTICOS. DISTRIBUIDORA DO

PRODUTO SUJEITO A CONTROLE ESPECIAL - AMPLIAÇÁO DE ATIVTDADES,/ O4L9846221

COMERCIAL LABORSIL LÍDA - ME / O2.444348/OOO1-27

2535r.645964 /2415-43 / {44040

7108 - AE - ALTERAÇÃO. MEDICAMENTOS E INSUMOS FARMACEUTICOS. DISTRIBUIDORA DO

PRODUTO SUJEITO A CONTROLE ÉSPECIAL - ENDEREÇO / 021.4734221-

K. J. CHECCHT FARMÁCtA E MANIPULAÇÃO ME ,/ i2.BOZ9AUOOO7-6"

25351.2A3A28 /2077-90 / 1394396
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7027 - AE - ALTERAÇÃO - FARMÁC|A DE MANtpULAÇÃO - ENDEREÇO./ 04 92427224

::ie..:rt--!dr iê. -hl:trt!io pirbi c:i.io Fô v. fsio ..:L i.,id,:.
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ESTÁDO DO PARANÁ
CNPJ O9.24O.678/OOO I - l6 e-mail: visachopinzinho@omail.com
Telefax (46) 3242-1533 - Rua Santos Dumont, 3883

85 560-000 CHOPINZINHO PARANÁ

SECRETÂRIA MUNICIPAL DE SAUDE
DEPARTAMENTO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA

LICENÇA SANITÁnm
E Do ExERcÍcro pRoFIssIoNAL NUMERo: l9al202l

De acordo com a Lei 13.331 de 23llll200l e Decreto 5.711 de 0510512002,

CARIMBO DE LICENCIAMENIO

\,/it-,",r," cr \-;-€r.c
Vahessa Veíona
Í iscrl de Vigiláncia 5-anttat'a

tPÍ 088.811 l49 t{)

REsPoNsÁvEL vrs^

. ÀFIXADO EM LOCAL VISI\aEL AO PUBLICO íArt.
EwrtssÀo: ouruBRo/202r. cHoprNzrNHo. penÀNÁ.

NOME FANTASIA: FARMÁCIA SAÜDE LICENCIADO ATÉ OUTUBRO/2022

nazÃo soct,ql: K. J. GHECCHI - rannaÁcla n ruanlRulaçÃo

CNPJ/ CPF: 12.807.9E1t0001-62

ATIVIDADE: COMÉRCTO VAREJISTA DE PRODUTOS T'ARM,q.CÊUTTCOS, COM MANIPULAÇÃO OB PÓNUUIAS

nespoNsÁvel LEGAL: KARINNA JULyE cHECCHT cpF:0s6.2s1.439-27

IINDEREÇO: RUA PRESIDENTE DUTRA, 4261, CENTIIO - CHOPINZINHO, PR

SIGLA DO CONSELHO xúunRo nr
REGISTRO

U.F. RESPONSABILIDADE TECNICA

CRF 20s96 PR KARINNA JULYE CHECCHI
oBSERVÁÇÕES:

ESTE ESTEBELECIMENTO ESI'A AUTORIZÁDO A COMERCIALIZAÇÃO DE SABTÁNCIÁS PSCOTROPICAS CONFORME PORTARTA ,," 31,1, DE 12 DE MAIO DE
l99e

ESTF] DOCUMENTO DEVE SER ÀFIXADO EM LOCAL VISI\aEL AO PUBLICO íAú. 166 - Códiso dc Saúde do Paranáigo
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SERVIçO PÚBLICO FEDERAL
CONSELHO FEOERAL OE FARMÁCIA

CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DO PARANÁ . CRF"PR

CERTIDAO DE REGULARIDADE
242.2

CAOASIRO X9 gRF SOB O I I VALIDAOE

20170 I I 3110312027

CODIGOOE AUTENTICÂÇAO

E.IAA3ACE9298CFA1 5A826AEAF535EO2E

FÂZÂOTOENOMtNAçAO 6OCüAL

K J CHECCHI FARMACIA E MANIPULACAO ME

FARMÁC|A SAÚDE

Ípo DE ESrÀBELESIÍE TO l[ ATUREZÂ DE ÂrWtOÂDÊ
FARMÁcn coM MANTpULAçÃo - pRop. FARMAcÊuÍcqETIf'ojgI 

loNtpuLAcao
EI{DEREçO
RUA PRESIDENTE OUTRA 4242 12.807.981/0001-62

CENTRO CHOPINZINITO.PR

nonÁnto oe FUNctoNAlrENTo

Domingo Segunda Teíça
04100 às larOO OA:00 às 1a'00

Ouaíla Qurnla

08:00 às 18r00 08:00 ás 18100

sêxrã sábado
08:00 às lA OO 04 00 ás 12 OO

Domingo Sêgunda Íeíçã
08:00 ás 18:00 04i00 ás 18:00

Ouarta Ouinta
08100 às 18:00 08:00 às 1a:0O

Sexta Sábedo
08:00 às 18:00 08:00 ás 12:00

coNsELHo REGToNAL DE FARMÁctA Do EsrADo Do PARANÁ - cRF-pR
Curitiba, 22 de MaÍço de 2022

Gêrêntês do CRyrR.o.Íom. Oeliberacào í002/2021
Fâlm. Gâbióe Luize PeÍehâ - Gerênte cad/PJ

Fàm. Flávia.lê Abreu Châvês. GêÍerte Cad/PF
Fârm. EdivaÍ Gomês -Gerente Geral

ÊBTA cERÍlDÁo gEvE sER 
^F0(ADA 

E u, tucAi EE vtsrvEt Áo púauco
CeitiÍicamos que o eslêbelecimênto a qle se rerere esta Ceiadào de RegulaÍidêde êstá inscrii3 íesiê Conselho Regiô.ál de Famàcia âlendendú o qu€ dispóe

os âdigos 22, pâÍágÍâÍo ünico e 24. ds iêinô 3.820/60 e do Tiirlo lx da Lêino6.360/76. Trãtándô se dê FaÍmácia e oíoqaÍiâ. cerlÍicâmos quê êstá regulalzadâ
enr sua atlvidâde durante os horá,ios êstãbelecldos pêlôs Fâímacéúicos Responsá!€is Íécnicos. dê acordo com os ârtigos 15, parágrâ,rcs loê 2'e 23, âllnêâ
".' dê lei n" 5.991/73 e 3rqtigos 20 ê 3o Cápll5Ô e 6ô Inciso r. lodo§ dã Lêi 13.021/14.
- PoÍ ocâslào de mudanças no qoaúo de âssislênciâ Íarmacêutica. esle documênlo deverá ser reli.âdo pelo Responsável Técnico interêssando e
êncâminhando poÍ Íesp€ctivo CRF parâ âs dêvidâs elleÍações
- A aulentlcidade ê/ou vâridâíb l0ídica dessa CERTIDÀO podeÍá seÍ compÍovadâ âcessando o sile iísliiucional e digitándo o código de autenticidade ou
mesmo átrávés de leitor de OR-Code.

-r&
CRF-8R
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conims@conims.com.br (46) 3313-3550 Area Restrita

COT{IM§
coNsó Ect o t NÍ E RM u tt t c I pAL DE s Aú D É

Licitações Onde Estou : lnício > Licitaçôes

ANO: 2022 2021

trtÊS: jan Fev

2019 2018 2017 ?016 2015 2014 2013

Abr Mai

Modalidade Pretão

pRrcÃo rlrrnôxrco N" out2oz2

Formação de registro de preços para aquisição parcelada de medicamentos e produtos para
(manipulados).

* Anexo 1 - AVISo DE LlclTAçÃo

*Ano(o 2- EDITAL DE LlclTAçÃO

gANEXO 3 -TERMO DE HOMOLOGAçÃO EADJUDICAçAO

pRecÃo elrrnôru rco N. ooz2o22

Formação de registro de preços para futura e eventual âquisição de produtos para coffee break e demais alimentos, de
acordo com as condições e especificações constantes no edital e seus anexos.

gAnexo 1 -AVI5O DE LICITAçÃO

gAnexo 2 - EDITAL DE LlclTAçÃo

gAnexo 3 - NOTA DE LICITAçÃO DESERTA

+ Anexo 4.INTEGRA PROCESSUAL. FASE INTERNA PARTE 1

* Anexo 5 - INTEGRA PROCESSUAL . FASE INTERNA PARTE 2

J, Anexo 6 - INTEGRA PROCESSUAL . FASE D(TERNA

PREGÃO ELETRÔNICO N' OO3/2022

'rrr'rú'^r-6irÍ§.cqnb./p<.ptpãÊ38úÍDdic1&üpod@=1Eatc2@&ÍÉs=oEcd-ÍrúêPregtu&pagdc=2

24tO1t2022

27tO1t20»

saúde em geral

25101t2022

1t3

2020
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CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE
TERMO DE HOMOLOGAçÃO E ADJUDTCAçÃO DE PROCESSO LtCtTATóRtO

O(a) presidenle Paulo Horn, no uso dâs atribuições que lhe são conferidas pela legislação êm vigoÍ, especialmênte
peÍa Lei 8.666/93 e alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pela Comissão de Licitagôes, resolve:
0í - Homologar e Adjudicar a presente LicitaÉo nestes termos:

d) Data de Homologação: 1410212022

ê) Objeto da Licitação: Formação dê registro de prêços para âquisição parcelada de mêdicamentos e produtos
paÍa a saúde em geral (manipulados).

a) Nr, Processo:
b) Nr. Licltaçáo:
c) Modalidade:

20t2022
412022 - PE
Pregão eletrônico

f) Fomecsdorês e Resumo de ltens Vencedores:

FAMAOER FARMACIA DE MANIPULACAO LTDA
2 - Ácido acetico 3% 300 ml
3 - Ácido acético 5% 100 ml
4 - Ácido acético glacial 3% 300 ml
5 - Ácido âscórbico 2OO mg/ml 120 ml
6 - Acido Íolinico 2mglml 150m1

7 - Ácido glicólico 30% 15 ml
I - Ácido glicólico 50% 15 ml
9 - Ácido glicolico A 30% 20 ml
10 - Ácido mandelico 30o/o 20 ml
12 - Acido Salicilico 30% 1oml
13 - Ácido tricloroacetico 1O% 15 ml
14 - Ácido tricloroacetico 20% 15 ml
í 5 - Ácido tricloroacetico 25% í0 ml
16 - Ácido tricloroacético 3070 '15 ml
í 7 - Ácido tdcloroacético 50o/o 15 ml
18 - Ácido t cloroâcético 70% 15 ml
19 - Ácido tricloroacético 80% 50 ml
20 - Ácido tricloroacético 90% 15 ml
21 - Adapaleno 0,15 gel 309
22 - Alfa âíutin 5o/o + alía bisabolol 1% + talassÍeras de
vitamina C 20% 309
23 - N?Íazdam 0,5 mg cápsulas
24 - Alprazolam 1 mg cápsulas
25 - Alprazolam 2 mg cápsulas
26 - Amitriptilina 10mg cápsula
27 - Anlodipino 2 mg/ml 120 ml

28 - Anlodipino 5 mg cápsulas
29 - Benestare 625 mg cápsulas
30 - Biotina 1% 60 ml

31 - Biotina 10 mg cápsulas
32 - BÍomazepam 3 mg cápsulas
33 - Bromazepam 6 mg cápsulas
35 - Cafeina 30 mg +carisoprodol 125 mg + dicloÍenaco 50
mg + paracetamol 300 mg cápsulas
40 - Castanha da índia 300 mg + rutina '100 mg cápsulas
4'1 - Ceramidas 4% + pca na 5% + CR lanette QSP 1509

42 - Cetomnazol 2% creme QSP 309
43 - Cetoconazol 2% shampoo 250 ml
45 - Cêtoprofêno 150 mg cápsulas
46 - Ciclobenzaprina 5 mg cápsulas
47 - CitalopÍam 60 mg cápsulas
49 - Clobetasol 0,5 mg/gr pomada 509

50 - Clorexidine 0,12% solução aquosa 60 ml
53 - Cloridraxialantoinato de aluminio 12% + cloreto de
ceülüimetilamonio 0,5% + agua destilada 100m1

56 - Coênzima Q10 400 mg cápsulas

Un. Quantidade Vl, Unitário

FR 150,000
FR 200,000
FR 100,000
FR 200,000
FR 100,000
FR 100,000
FR í00,000
FR 100,000
FR í00,000
FR í50,000
FR 200.000
FR 200,000
FR 200.000
FR 300,000
FR 200,000
FR 200,000
FR 200,000
FR 200,000

BrsN 50,000
BtsN 100,000

cÁP 7.000,000
cÁP 7.000,000
cÁP 7.ooo,ooo
cÁP 3.ooo,ooo
FR 200,000
cAP 7.000,000
cÁP 5.500,000
FR 200,000
UND 4.000,000
cÁP 7.ooo,ooo
cÁP 7.000,000
cÁP 7.ooo,ooo

cÁP 25.000,000
FR 30,000

BlsN 200,000
FR 60,000
cÁP 2o.ooo,ooo
cÁP 5.000,000
cÁp '15.000,000

BrsN 100,000
FR 30,000
FR 100,000

cÁP 7.000,000

Total dos ltens

R$ 3.600,00
RS 3.360,00
R$ 2.370,00
R$ 8.000,00
R$ 6.800,00
R$ 2.400,00
R$ 3.750,00
R$ 2.900,00
R$ 2.500,00
R$ 3.675,00
R$ 4.200,00
R$ 4.800,00
R$ 5.400,00
R$ 5.400,00
R$ 6.800,00
R$ s.000,00
R$ 8.800,00
R$ 6.000,00
R$ 1.916,50

R$ 10.550,00

R$ 8.050,00
R$ 7.000,00
R$ 8.050,00
R$ 2.550,00
R$ 7.600,00
R$ 7.000,00

R$ 12.100,00
R$ 5.960,00
R$ 4.800,00
R$ ô.300,00
R$ 8.400,00
R$ 9.100,00

R$ 12.000,00
R$ 2.250,00
R$ 3.900,00
R$ 2.400,00

R$ 22.000,00
R$ 3.750,00

R$ 16.500,00
R$ 3.850,00

R$ 510,00
R$ 2.500,00

R$ 28.000.00

24,0000
16,8000
23,7000
40,0000
68,0000
24,0000
37,5000
29,0000
25,0000
24,5000
21 ,0000
24,0000
27,0000
18,0000
34,0000
25,0000
44,0000
30,0000
38,3300

í05,5000

1 ,'t 500
í,0000
1,1500
0,8500

38,0000
1,0000
2,2000

29,8000
1,2000
0,9000
1 ,2000
I ,3000

0,4800
75,0000
19,5000
40,0000

1,1000
0,7500
'I,1000

38,5000
17,0000
25,0000
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CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAUDE
0 Fornêcedore§ e Resumo dê ltêns vêncedores: un, Quantidade vl. unitário

58- Creatina 500 mg/ml 120 ml FR 590,000 28,0000
63 - Dipirona sódicâ 300 mg + butilbromêto dê CÁp 2.000,000 25,0000
esopolamina 6,5 mql + bromidrato de hiosciamina 104
nrcg + metilbromêto de homatropina I mg - gotas 20 ml
(Tropinal)
64 - Domperidona 10 mg oápsulas CÁP
65 - Doxepina 30 mg cápsula CÁP
67 - Enalapril 2,5 mg Gápsulas CÁP
68 - Enxofre 8olo em vaselina 150m1 FR
69 - Esomeprazol2o mg cápsulas CÁP
70 - Esomeprazd 40 mg cápsulas CÁP
71 - Espironolactona 25 mg cápsulas CÁP
72 - Esüadiol bioidêntico 2 mg + estriol bioidêntico 3 mg + FR
progêstêrona bioidêntico 20 mg gel 30 ml
73 - Ferripolimaltose 50 mg/ml gotas 30 ml
74 - Finasterida 5 mg cápsulas
75 - Fluoxetina 1omg capsula
76 - Furosemida suspensão lOmg/ml 60ml
77 - lbuprofeno 600 mg cápsulas
80 - Zinco quelato laste free solução 70 mg/ml QSP (saboo
60ml
81 - ltraconazol 40 mg/ml suspensão 20 ml
83 - L-câmitinâ í07o 1000 ml
84 - L-camitina 10% 360 ml
86 - Litocit í0 mg cápsula
87 - L{auÍina 250 mg + glutamina 350 mg +
hidroxitriptofano 100 mg + magnésio quelato 100 mg
cápsulas
88 - LuteÍna íO mg cápsulas CÁP
89 - Magnésio bisglicinato 100m9 + metilfolato 350mcg + CÁP
zincosmg + vitamina 85 20mg + PsF smg +
metilcobalamina 200mcg + sêlênio 50mcg + 656112r;n"
100m9 + picolato de cromo 100mcg + vitamina 41000 ui
QSP cápsula
91 - Mellilotus OFF 26,7 mg cápsulas
92 - Mêloxicam 15 mg + ciclobenzaprina 5 mg +
paracêtamol 300 mg + Íamotidina 20 mg eápsulas
93 - Mêloxicam 15 mg + tidina 20 mg cápsulas
99 - Mirtazapina 45 mg cápsulas
102 - Óleo de amendoas 10% + coldcream QSP 2009
103 - Óleo de girassol 500 ml
104 - Óleo de linhaça 1G cápsulas
105 - Omeprazol í 0 mg/ml 60 ml
109 - Oxsoralen 0,'l % + propilenoglicol 10% + solução
QSP 20 ml
11O - Panloptazol2o mg cápsulas CÁP
í11 - Pantoprazol40 mg cápsulas cÁP
115 - Papaína 2o/o cremê dêmatológico 309 BISN
116 - Papaína 6% creme 309 BISN
I 17 - Parcxetina 20 mg cápsulaE CÁP
1 18 - Pasta dê ácido tridoroacetico 30o/o 309 BISN
í19 - PEG 4000 (Polietilenoglicol) 109 sachê SACH
120 - Piroxicam 20 mg cápsulâs CÁP
123 - Ácido retinóico BISN
í26 - Pregabâlina 75 mg cápsulas CÁP
128 - Propilenoglicol 20 ml FR
129 - Protêtor solar FPS 30 gel creme 1209 BISN
130 - Protêtor solar FPS 30 gel creme 309 BISN
131 - Pycnogenol 100 mg cápsulas CÁP
132 - Quelato de feno: 2'1,00 mg de feno êlementar (150 FR
mg) + ácido fólico 0,25 mg + cianocobalamina 7,5 mg
gotas 20 mt

FR
CÁP
cÁP
FR

cÁP
cÁP

FR
FR
FR

cÁP
cÁP

cÁP
cÁP

cÁP
cÁP

POTE
FR

cÁP
FR
FR

7.000,000 í,2600
2.000.000 4.0000

í0.000,000 1,0600
30,000 44,0000

2.000,000 í,3800
15.000,000 0,7800
15.000,000 1,2700

200,000 67,5000

200,000 32,0000
7.000,000 1,4000
3.000,000 0,9000

50,000 32,0000
1.500,000 1,8500

50,000 43,5000

100,000 59,0000
200,000 150,0000
200,000 60,0000

5.000,000 3,0000
1.500,000 2,4000

Total dos ltens
R$ í 6.520,00
R$ 50.000,00

R$ 8.820,00
R$ 8.000,00

R$ 10.600,00
R$ 1.320,00
R$ 2,760,00

R$ 'l 't.7oo,oo
R$ 19.050,00
R$ 13.500,00

R$ 6.400,00
R$ 9.800,00
R$ 2.700,00
R$ 1.600,00
R$ 2.775,00
R$ 2.175,00

R$ 5.900.00
R$ 30.000,00
R$ 12.000.00
R$ 15.000,00

R$ 3.600,00

R$ 9.780,00
R$ 6.000,00

R$ 8.750,00
R$ 26.700,00

R$ 2.250,00
R$ 2.850,00
R$ 2.400,00
Rs 2.450,00
R$ 3.780,00

R$ 33.000,00
R$ 6.500,00

R$ 7.210,00
R$ 27.200,00

R$ 4.200,00
R$ 4.800.00
R$ 2.145,00
R$ 2.500,00

R$ 12.000,00
R$ 5.775,00
R$ 5.500,00
R$ 3.150,00
R$ 2.500,00

R$ 78.750,00
R$ 44.400,00
R$ 1.845,00
R$ 8.500,00

6_000,000
3.000,000

3-500,000
15.000,000

1,6300
2,0000

2,5000
1,7800

1.500,000 1,5000
1.000,000 2,8500

40,000 60,0000
70,000 35,0000

3.000,000 í,2600
400,000 82,5000
100,000 65,0000

7.000,000 1,0300
20.000,000 í,3600

200,000 21,0000
200,000 24,0000

1.500,000 í,4300
100,000 25,0000

6.000,000 2,0000
3.500,000 1,6500
í00,000 55,0000

í.500,000 2,1000
100,000 25,0000

í.050,000 75,0000
1.200,000 37,0000
1.500,000 1 ,2300
200,000 42,5000
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CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL
0 Fomecedorês e Resumo de ltens Vencedores: 

Un,

DE SAUDE

133 - Ribof,avina 7,5% 90 ml

134 - Riperidona 3 mg cápsulas
135 - Sertralina 150 mg cápsulas
136 - Sêrtralina 50 mg cápsulas
137 - Silybum marianum 200m9 cápsula
138 - Sinvaslatina smg cápsula
139 - SoluÉo de Bicarbonato de Sódio 10% 100m1

140 - Solução de cloreto Íérrico 109
141 - Solução de jessner (ácido lático Í4% - ácido salicÍlico
'14% - resorcina 14%) 30 ml
142 - Ssolução de Schiller (lugol) 250 ml
143 - Solução de violeta genciana 1% 30 ml
I

'lzl4 - Solução neutra de fluoreto de sodio 0,057o 500m1

146 - Sulfadiazina 100 mg/ml 150m1

148 - Tamoxifeno 0,'Í % crême clean app 309
149 - Tenoxican 20 mg + codeina 30 mg + famotidina 40
mg cápsulas
'153 - Tintura de benjoim 20% soluÉo 200 ml
154 - Tracolimo 0,03% creme 309
í57 - Àcido tranexânico 250mg úpsulas
158 - Tretinona 0,1% QSP creme 309
í59 - UCil40 mg cápsulas
'lô0 - Ureia 10% cremê 1509
163 - Ureia 20olo + oleo de semente de uva 5% + vitamina
E oleosa 1% + creme lanette QSP 309
'Í& - Urêia 20% crême 509
166 - Vitamina D3 400 Ul cápsulas
168 - ryitamina E (a@tato de racealfatocofêíol) 15 mgy'ml +
vit b8 (biotina) 0,2m9/ml + vit bO (cloridrato dê piridoxina)
2mglml + vit bl (cloridrato de tiamina) 2mg/ml + vit b5
(dêxpantenol) 1omg/ml + vit d2 (ergocalciferol) 900 ui/ml +
vit b3 (nicotinamida) '15m9/ml + vit a (palmitato dê rêtinol)
3000ui/ml + vit b2 (Íosfato sódico de riboflavina) 1,5 mg/ml
+ vit c (ácido ascórbim) 80 mg/ml 20ml Gotas -
Protovit plus"

M. F. CARI,IEIRO
1 - AcecloÍenaco 100 mg + paracetamol 500 mg +

Íamotidina 40 mg + codeina 20 mg cápsulas
11 - Ácido retinoico 5% (c/ base bege) creme 759

34 - Bupropiona 150 mg cápsulas
36 - Captopril 6,25 mg/ml 180 ml
37 - Captopril suspensão lomg/ml 60 ml
38 - Carbonato de aálcio 1250 mg + vitamina D3 200 Ul
cápsulas
39 - Carbonato de Gálcio 500 mg + vitamina D 400 Ul
cápsulas
44 - Cetoprofeno 100 mg cápsulas
48 - Clobetasol 0,5 mg/gr cremê 509

51 - Cloridrato de venlaÍaxina 150 mg cápsulas
52 - Cloridrato de venlafaxina 75 mg cápsulas
54 - Codeina 30 mg + ciclobenzaprina 10 mg + amitriptilina
25 mg + meloxicam 25 mg cápsulâs
55 - Codeina 30 mg + paracetamol 500 mg cápsulas
57 - Coenzima Q l0 60mg/ml 120m1

59 - Dexametasona 0,05% cremê 1209
60 - Dl Mêüonina 150 mg + L Cisteina 100 mg + §6ligg66
25 mg + Cálcio Pantotenato 25 mg + Vitamina 82 I mg +

Biotina 200 Mcg + Vitamina E 3 mg + L Cistina 25 mg +

Silicio Quêlâto 5% 5 mg + Metilsulfonilmetano 150 mg
cápsulas

FR

cÁP
CÁP
cÁP
cÁP
cÁP
FR

BISN
FR

FR
FR

FR
FR

BISN
cÁP

Quantidade
200,000

2.500,000
3.500,000
1.500,000
3.000,000
3.000,000

100,000
Í00,000
50,000

200,000
200,000

200,000
100,000
í00,000

'I .500,000

FR 100,000
cÁP í00,000
cÁP 4.000,000
BtsN 50,000
cÁP 7.000,000
BtsN 200,000
BrsN 100,000

BtsN 100,000
cÁP l2.ooo,ooo
FR 200,000

cÁP 7.000,000

BtsN 100,000
cÁP 7.000,000
FR 600,000
FR 50,000
cÁP í5.000,000

cÁP 2o.ooo,ooo

cÁP 20.000,000
BtsN 100,000
cÁP í s.ooo,ooo
cÂP 20.ooo,ooo
cÁP '15.000,000

cÁP 2s.ooo,ooo
FR 70,000

POTE 30,000
cÁP 7.000,000

Total fomêcedor:

vl. UnitáÍio
41,5000

1,4000
1,5500
1,2600
1,2200
1,7500

23,9000
33,0000
37,0000

38,0000
31,5000

36,5000
92,5000
40,0000

2,3800

65,0000
50,6600

1,9600
46,5000

3,0000
35,8000
28,6ô00

31,6600
1,2300

50,0000

í,9000

160,8500
1,1600

3'1,0000
22,5000
0,7700

0,3900

0,7900
37j2AO

1,5000
í,3800
1,8000

1,6200
90,0000
23,0000

1,4000

Total dos ltens
R$ 8.300,00
R$ 3.500,00
R$ 5.425,00
R$ 1.890,00
R$ 3.6ô0,00
R$ 5.250,00
R$ 2.390,00
R$ 3.300,00
R$ í.850,00

R$ 7.600,00
R$ 6.300,00

R$ 7.300,00
R$ 9.250,00
R$ 4.000,00
R$ 3.570,00

R$ 6.500,00
R$ 5.066,00
R$ 7.840,00
R$ 2.325,00

R$ 21.000,00
R$ 7.160,00
R$ 2.866,00

R$ 3.166,00
R$ 14.760,00
R$ 10.000,00

R$ 986.214,50

R$ 13_300,00

R$ 16.085,00
R$ 8.120,00

R$ 18.600,00
R$ 1.125,00

R$ 11.550,00

R$ 7.800,00

R$ 15.800,00
R$ 3.7í2,00

R$ 22.500,00
R$ 27.600,00
R$ 27.000,00

R$ 40.500,00
R$ 6.300,00

R$ 690,00
R$ 9.800,00
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CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE
Í) Fomecedores e Resumo de ltens Vencedores;

61 - Diacêrêina 50 mg + 6;p1pp6 400 mg cápsulas
62 - Diacereina 50 mg cápsulas
66 - Empagliflozina 25 mg cápsula
82 - Lanzoprazol 30 mg cápsulas
85 - Licor de Hoffrnann 200m1
90 - Melatonina 3mg cápsulas
94 - Mêloxicam 15 mg cápsulas
95 - Meloxicam 20 mg + paracetamol 500 mg + famolidina
20 mg + ciclobenzaprina 5 mg cápsulas
96 - Meloxicam 7,5 mg + paracetamol 500 mg + famotidina
40 mg + codeina 20 mg cápsulas
97 - Mêloxicam 7,5 mg +dipilns 500 mg + famotidina 20
mg + amitriptilina 12,5 mg cápsulas
100 - Naproxeno 250 mg cápsulas
101 - Naproxeno 250m9/5ml - 120 ml
106 - Omeprazol 20 mg cápsulas
107 - Orlistate 120 mg cápsulas
108 - Orlistate 60 mg cápsulas
112 - Papaína l0% creme dermatológico 1009
'I í3 - Papaína 107o creme dermatológico 309
114 - Papaína 2o/o creme dermatológico 1009
121 - Polivitamínico: retinol (vit A) 200 mcg + tiamina (vit
Bl) 0,í5 m9 r-roboflavina (vit 82) 0,20 mg + nimtinamida
(vit 83) 2 mg+ ácido pantotênico (vit 85) 0,90 mg +
piridoxina (vit 86) 0,05 mg + biotina (vit 88) 3 mc9 + ácido
fólico (vit Bg) 24 mcg + cianocobalamina (vit B12) 0,25 mcg
+ ácido ascórbido (vit C) í5 mg + colecalciferol (vit D3) 2,5
mcg + tocoÍeÍol (vit E) 1,4 mg I menaquinona (viÍ K2-7) 2,5
mcg + bisglicinato dê calcio (cálcio) 30 mg+ 5;sg;;.ir.1.
cúprico (cobre) 1í0 mcg + bisglicinato ferÍoso (feÍro) 0,27
mg + iodeto de potássio (iodo)'19 mcg * slenato de sódio
(selênio) 5 mcg +bisglicinato de zinco (zinco) 2,1 mg - 30
ml
122 - Polivitamínico: retinol (vit A) 200 mcg + tiamina (vit
B1) 0,15 mg + roboÍlavina (vit 82) 0,20 mg + nicotinamida
(vit 83) 2 mg+ ácido pantotênico (vit 85) 0,90 mg +

Un. Quantidade Vl. Unitario Total dos ltens
cÁP 1s.ooo,ooo 1,Bsoo R$ 27.750,00
cÁP 2s.ooo,ooo 1,5soo Rg 3s.75o,oo
cÁP 5.ooo,ooo 11,3ooo R$ s6.5oo,oo
cÂP 15.ooo,ooo 1,2ooo R$ 18.ooo,oo
FR 200,000 40,0000 R$ 8.000,00
cÁP IO.0OO,OOO 1,OOOO R$ IO.OOO,OO

cÁP 2o.ooo,ooo o,7ooo R$ 14.ooo,oo
cÁP 7.000,000 1,2500 R$ 8.750,00

cÁP ls.ooo,ooo

cÁP l5.ooo,ooo

cÁP l s.ooo,ooo
FR 400,000
cÁP 15.ooo,ooo
cÁP r .3oo,ooo
cÁP 1.3oo,ooo
BtsN 200,000
BrsN 200,000
BISN 2OO,OOO

FR 100,000

75,0000 R$ 15.000,00

1,2500

1 ,2500

í,2500
27,5000

0,7800
1,4000
0,9000

30,0000
20,0000
30,0000
39,0000

R$ 18.750,00

R$ í8.750,00

R$ 18.750,00
R$ 11.000,00
R$ 'r 'r.700,00

R$ 1.820,00
R$ 1.170,00
R$ 6.000,00
R$ 4.000,00
R$ 6.000,00
R$ 3-900,00

FR 200,000

pi.idoxina (vit 86) 0,05 mg + biotina (vit Bg) 3 mq, + ácido
fólico (vit 89) 24 mcg + cianocobalamina (vit 812) 0,25 mcg
+ ácido ascórbido (vit c) 15 mg + @lecalcifêrol (vit D3) 2,5
mcg + tocoferol (vit E) 1,4 mg + menaquinona (vitK?-7) 2,5
mcg + bisglicinato de cálcio (calcio) 30 mg+ bisglicinato
cúprico (cobre) 110 mcg + bisglicinato fêrroso (lerro) 0,27
mg + iodeto de potássio (iodo) í9 mcg + slenato de sódio
(selênio) 5 mcA +bisglicinato de zinco (zinco) 2,1 mg - 150
ml
124 - Pomada de ácido rêtinóico 4% com base (cor bege BISN
clara ou bege médio) 309
125 - Pomada de ácido retinóico 5% com basê (cor bege BISN
clara ou bege médio) 309
127 - Propanolol 10 mg/ml xarope 500 ml FR 600,000
'145 - Subgalato dê bismuto 1009 FR 100,000
147 - Sulfato de condroitina l,5gsachê SACH 1.500,000
150 - Tênoxican 20 mg + Íamotidina 40 mg cápsulas cÁP 7.000,000
151 - Têóinafina 250 mg cápsulas cÁP 7.000,000
152 - Tibolona 2,5 mg cápsulas CÁP 7.000,000

155 - Tracolimo 0,l o/o pomada 309 BISN 400,000
156 - Tracolimo 1 mg cápsulas CÁP 14.400,000
'161 - Ureia 10% creme para mãos 309 BISN í.600,000
162 - Ureia 10% creme para És 309 BISN 1.600,000
165 - Vitamina C 500m9 + pycnogenol 25mg + vitamina E CÁp 5.000,000
400ui Gápsulas
167 - Vitamina D3 5000 Ul cápsulas cÁP 6-000,000

100,000

100,000

R$ 7.000,00

R$ 6.400,00

R$ 25.200,00
R$ 13.720,00

R$ 2.250,00
R$ 3.7í0,00

R$ í2.950,00
R$ 10.500,00
R$ 20.196,00
RS 21.312,OO

R$ 17.920,00
R$ 22.400,00
R$ 10.250,00

R$ 2.100,00
R$ 704.980,00

70,0000

64,0000

42,0000
137,2000

1 ,5000
0,5300
I ,8500
I ,5000

50,4900
1 ,4800

1 1,2000
14,0000
2,0500

0,3500
Total fomecedor: A
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CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE
Total geral: R$ 1.691.194,50

02-Autorizâraemissão de empênho

3.3.90.30.0
Centro de Atenção Psicossocial - CAPS AD lll 03.001.10.302.0002.2003.3.3.90.30.0

PAULO

HORN:554O75529kk5 -52q,

PÍesidente
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Minist€rio da Saúde
Secretaria Executllva
Departamento d€ Economia da Saúde, lnvêstimentos e Desenvolvimento

r,., Coordenaçâo GeÍalde Economia da Sâúdê

BPS - Banco de Prsços em Saúdo

OulntâJ€ira 19 Mâlo ã22 1 1 :02

ITENS

Usuáno: Serela a dê Saúdê

CÔDIGO BR

PERíOOO

DÊSCRIçÃO CAÍMAT IJNIDAOE DE FORNECIMENÍO GExÉRtco

CARNiTINA

Dar€ d6 Compra: 19/11/2020 à 1910512022

DADOS OO TTEII DADos DA corrpRA ,or","fê'r,?X[i."roo* oaoos DA rlsrÍrusÀo

d#L H"i"tl,?iff,n"o#âo 
"JjÍf* 

FÂBRrcaNrE FoRi.rEcEDoR ,ntgflÍ,flio r,rurrcrero ur 
"!|D"[$j"

PHARI\,IA GIRASSOL

ro,zzozo o;io:nfiod" oo,osizozr ., 
f;âiffi3"êXãj:#:,:'#*. 

,,to"J?loo. sALro sp 3

LTOA IVÊ

GIRASSOL GIRASSOL

,'â}lt:t[il.,^ãui,.|lj"^ Mr/NÍcro,ooE- côÀilrrc coir.riiiã-rior . sÂLro
LTDA. MÉ IVE

VALORES

PREço cxED.PREço coÍúPETÊ clA MÉD|A
u[trÁRto REGULADo CMED PoNDERADÀ

có"DlGo ots"nrÇÀo caruar

BRO2822 CARNITINA, 1OO MG/ML,
37 susPENsÀo oMt-

U'IIDADE DE
FORNECIMENTO

FLACONETE 1O,OO ML

GÊNÉRIco

SALTO SP 1

40,0000 0,0000

í50,0000 0,0000

N/A 67 5000

N/A 67,5000"*" "§$iiiÁ§$Gf[L' rrecorere ro.oo ur zoroaizozr D'f.P9n§od" 
ozrosrzozr

ObÊêrvaçõ€6

consislâncla desla m€didá rêpr€sentalivá."

ft
lâ,:E';i', r ! '4

F" 
" 
c"-"-' 

81 1 331 3.333? ffi@.""#j"1'"",)^'j"* Saúdê

Página 1 de 1

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

G
R

A
Z

Z
IE

LE
 M

A
T

T
E

 D
O

S
S

E
N

A
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ho
pi

nz
in

ho
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/8

18
2-

7C
C

A
-8

3E
5-

E
D

18
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 8
18

2-
7C

C
A

-8
3E

5-
E

D
18

1Doc:  Memorando 2- 2.567/2022        54/247



I

PUftTAL DA TRANSPARÊNCIA ffi

rcm valoruní4ío óí!áôceíÊichd.. "tklrâclo Loiê ouântl&de vEercb stuaclo rdnécêd''

?,1653 ó13/000189

súderenro de amlnoáctd, es5ência ('ârnlllna 500m9)

UNID 0E MEDIoA lniláro

Rgos2 5ÊsÁ sêcíelâria de tsiadoda saude p€1030/2021 s 72OO 16/1212A22 
^\1!'r

INTEGFASOLUCOES MÊDICÁS LTDA - TPP

1910511121
wt\w rênsFércnclâ pr ga, bt

Eslê dacúnúto nào sdve conú ce itl ào

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

G
R

A
Z

Z
IE

LE
 M

A
T

T
E

 D
O

S
S

E
N

A
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ho
pi

nz
in

ho
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/8

18
2-

7C
C

A
-8

3E
5-

E
D

18
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 8
18

2-
7C

C
A

-8
3E

5-
E

D
18

1Doc:  Memorando 2- 2.567/2022        55/247



19tÉtM,1124

}) PRE6ÀO ÊLIIR§NIII

CdÍprâs.govbí - O SITE DE COMPRAS DO GOVERNO

Termo dê Homologação do Pregáo Eletrônico

Às 09:17 horas do dia 15 de abril de 2021, após constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade
competente, Sr. LEONARDO LOPES DORNAS, HOMOLOGA ã adjudicação referente ao Processo no 018, Pregão no
oo0t7 /2021.

Resultado da Homologação

Itêm! 1
DescÍiçáo! BIOTINÁ
tescrição. complcmentar: BIoTTNA, coNcENTRAÇÃO 10 MG, FORMA FARMACÊUTICA NA FORMA ORAL SóLIDA,
CARACTERISTICA ADICTONAL FORMULAçAO ESPECTALMENTE MANIPULADA
Trat.mento Diferenciâdo: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Equiparada
Aplicâbilidade Dêcrêto 7174! Não
Aplicâbilidade llargêm dê Prefêrêncla: Não

Quantidade! 1.440
valor Estimador R$ 1.127,9500
Situação: Homologado

Unidadê de foÍnecimento: Cápsula
Intervalo llínimo entre Lancesi -

observações
Adjudicação individual da proposb. Fornecedor: EARMACIA DE MANIPULACAO IDEAL
FORMULAS LTDA, CNPJ/CPF: O4.522-343|OOO1-7 7, Melhor lance: R$ 1.552,2000, Valor

Negociado: R$ 1.123,2000

Ádjudicado para: FARMACIA DE MANIPULÁCAo IDEAL FORiíULAS LTDA, pelo melhor lance dê R$ 1.552,2000, com
valor nego€iado a R$ 1.123,2000.

Eventos do ltem
Eventg Data Nome

Adjudjcado '?{:3á133'

Ho morosado:, 2L?.1r 21' 
LEo NARDo

DORNAS

ft€mi 2
DescTIçãoI ESTABIUZANTE ALIMENIAR
Descrição Complementari COENZIMA Q 10 100 IYG

Tratamento DiÍerenciado: Tipo l - Participação Exclusiva dê ME/EPP/Equiparada
Aplicabilidadê lrecreto 7174r Não
Aplicâbilidade Margcm de PreÍerênclar Não

Quântidade: 1.440
Valor Estimado: R$ 2.395,1500
Situâção: Homologado

AdJudicado para: FARMACIA DE MANIPULACAO IDEÂL
valor negociado a R$ 2.390,4000.

Unidade dê fornecimênto: unidade
fntervalo líínimo entre Lances: -

FoRMULAS LTDA, pelo mêlhor lance de R$ 2.575,0000, com

Eventos do Item
Evento Data Nome

Adjudicado *l:trLl.\l',

Ho m or osado . 
2!"?1 

/:9?' t=,-oJâff '
DORNAS

observagões
Adjudicação em grupo da proposta. Fornecedor: FARMACIA DE MANIPULACAO IDEAL
FORMULAS LTDA, CNPJ/CPF: 04.522-343/0007-7 7, Melhor lance: R$ 2.57s,0000, Valor

Negociado: R$ 2.390,4000

Itemr 3
DesCTição! ESTABIUZANTE AIIMENIAR
IrêscÍição Complemêntafi COENZIMA Q 10 50 MG

Trâtâmento Diferenclado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPPlEquiparada
Apllc.bilidâdê Dêcreto 7174r Não
Aplicabilidade Margem de Prcferênciâ! Não

Quantidade:720 Unidadê de Íornecamento: Unidade

conprasnet. g ovt /&esso.aspfu rl =/l iwdpreg âdãH.asp 113

!âüru!
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191Élú2 11:24

VâloÍ Estimador R$ 679,1800
Situação: Homologado

Cdrpias.gorb - O SITE DE COMPRÀS DO GOVERNO

lntêrvalo ilínimo cntÍe Lancesr -

Adjudicado parar FARMACIA DE MANIPULÂCAO IDEAL FORMULAS LTDA, pelo melhor lance de Rg 1.043,0000, com
valor negociado a R$ 676,8000 .

Eventos do Item
Evento Data Nome Obsêrvãções

. IArc3l2O2t Adjudicação em gÍupo da proposta. Fornecedor: FARMACIA DE I'IANIPULACAO IDEAL
Adiudicado -ii:ãitlãã- - FORMULAS LTDA, cNPl/cPF: o4-522.343/Oool-7 7, l4elhor lance: R$ 1.043,0000, Valor

Negociado: R$ 676,8000

Homorosado'2!"21/,121' 
*."Jâ§"

DORNAS

Item! 4
Descriçáor ESTABILIZANTE ALIMENTAR
Descrição Complementar: L- CARNITINA 250 MG

Tratamento OiÍeÍenciador Tipo I - Participação Exclusiya de 14ElEPPlEquiparada
Aplicabilidade Oêcreto 7174: Não
Aplicabilidade Margem dê Preferência: Não

Quantidader 2.160 Unidade de fornecimentoi Unidade
Valor Estimadoi R$ 943,2700 Intervalo Mínimo êntre Lanqes: -
Situagáo: Homologado

Adjudicado para: FARMACIA DE MANIPULACAO IDEAL FORMULAS LTDA, pelo melhor lance de R$ 2.352,2000, com
valor nêgoçi.do a R$ 928,8000.

Eventos do Item
Evento Data Í|ome Observaçõe§

. latO3tZOZL Adjudicação em grupo da proposta. Fornecedori FARMACIA DE I'IANIPULÂCAO IDEAL
Adjudicado ';i,õ'6:;j- - FORMULAS LTDA, CNPI/CPF: 04.522.343/OOO7-7 7, tlelhor lance: R$ 2.3s2,2000, Valor

Negociado: R$ 928,8000

Homorosa do'2!:1f2at 
LEoNARDo

DORNAS

Itcm; 5
Dêscrlçãoi ESTABIUZANTE AUMENIAR
Descrição complcmsntarr L - CARNITINA 500 MG

Tratâmento Dlferênciado: Tipo I - PaÊicipação Exclusiva de ME/EPPlEquiparada
Aplicabili.lad€ Dêcrêto 7174! Nâo
Aplicabilidôde l,largem de Preferânclar Não

Quantidadê: 1.440 Unldade de ÍornCclmêntol Unidade
valor Esdmado! R$ 988.8500 IntGrvalo l.Ímimo entrê lâncesr - \-
Situaçãor Homologado

Adjudicado p.ràr FARMACIA DE MANIPUIÁCAo IDEAL FORMULAS LTDA , pelo melhor lance de R$ 2.250,2000, com
valor negoci.do a R$ 979,2000.

Eventos do Item
Evento Data Jfomê ObsêÍvaçõG3

Adjudicado 'Y:,'J".33' à'l"",l",XTt-il,'ã'il'iÉ#1"&1i?;.T-$".'.:.,o':;iHfl'.'â'?:,H[yr?,:â3.:?#
Negociado; R$ 979,2000

. Tsro4r2ozr LEONARDO
Homolosado';e-.;;:;;- LoPEs

DORNAS

Item: 6
Írescrição: ÉSTABILIZANTE AUMEI.IIAR
Dcscrição Complcmêntar: RIBOFLAVINA 1OO MG

TÍatàmênto DlíGrcnciado! Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPPlEquiparadâ
Aplícabilidadc DGGrGto 7174: Não
AplicabilidadG Margem de Pref€rência; Não

Quantidade! 2.160 Unldad€ de fornaclmanto: Unidade
Valor Éstimado: R$ 1.526,4700 Int€rvalo ilínimo êntrê Lâncês! -
Situação: Homologado

Adjudicado par.: FARMACIA DE MANIPULACAO IDEAL FORMULAS LTDA, pelo mêlhor lance de R$ 2,450,0000, com
valoÍ negociado a R$ 1.512,0000 .

cqÍprôrd-gorb/rc€sso.6pturl=íivdpíegadaH.asp 23
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1gÉfmfi:6 CqÍpÍas.g olba

SIASG

)
6tgâo
UÀSG

Licitação
Período de
vigência

I PREGÃO

: 36201 - FUNDACAO OSWALDO CRUZ

I254447 . MS.INSTITUTO FERNANDES FIGUEIRA/NOC RUZlRJ

,3}li7l,31\*' Data Âssinaturâ | ostL2t2o2l

Número : OOO66/202L

QTDE MARCA

20 12,0000 24O,OO MANIPULADO

cLAssrFrcÂçÃo VENCEDOR

. 0015037u0001-50 - LoDERME
' mnr.lnclA DE t',tANIPULAcAo LTDA

c{nprâsnêi. g cl\rbr/acesso.asplrrl =ÀiúdAtdconsútaAtâoo.6p

Portal de Comprâs Governamentais

â SrsRp srsTrflÂ Dr Rr6r5TR0 0r PRr(0s

fmr

Mate ria l:

00039A176. CA RNITINA,
COMPOSIçAO 

-L- 
CARNITINA,

CONCENTRAçAO 1OO, FORMA
F ARMACÊ UTICA SOLUçAO ORAL,
CARACTERISTICA ADICIONAL
FORMULAçAO ESPECIALME NTE
MÁNIPULAOA

Qtdê 20 valor
Tota l: 24O, O 0

1t1
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1glgn2. fl:13 CoÍrpras.g o,íbr

)
órgão
UASG

Licitação
Período de
Vigência

ttas de Regr§tros oe Preços
i 52111 - COI{ANDO DA AERONAUTICA

I 120195 - CENTRO DE AQUISIÇõES ESPECIFICAS

I PREGÃO

, Oal12l2o2r. àté
'oalt2l2o22

I{úmero i OO3OA/2021

Data Assinatura I OA/12/2027

rl
QTDE

40 IVANI PU LAD O

cor,T.asná.g ovbÍ/&êsso-âsp?url =/UwdAtdConsultaAlaoo.asp 1t1

Portal de CompÍas Governamentais

i) stsRp-§rsTEltÀ Dt REGISÍRo Dt PRtç05

CLASSIFICAçÃO

1

VEÍ{CÉÍX)R

00150371/0001-50 - LODERME
FÀRMACIA DE MANIPULACAO LTDA

fGrt*

lry*

ooo4197 45_ - CA RNITTNA.
ICOMPOSIçAO L-ACEÍI LCA RNIT INA,
IcoNcENTRAçao 1oo, FpRMA
FARMACEUTICA SOLUçAO ORÂ1,

ICARÂCTERIqTICÂ ÂDICIONAL
I 
ronuur-nçÃo EsPEcTALMENTE

iMANIPULÁDA

Qtde vâlor
Tota I: ROO -OOIte m:
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1gúlz)211:'13 CoÍÍpr6.g ovbr

SIASG

! 26443. EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS HOSPITALARES

:155902 - COMPLEXO HOSPITALÂR UNIVERSITÁRIO DA UFPR

i PREGÃO

,lLlOAl2OZl atét'ttloal2í,22

)
ór9ão
UASG

Licitação
Período de
Vigência

l{úmero : OOIOI/2021

Data Assinatura | 1l/O8/2OZl

MARCA

1

ET

fa mader

cürprasnd.g ovb./*esso.asp?url =fu vdAla/ConsulhAHo.asp 111

Portal de Conrpras Governamentais !...,,.- : ,,, -:,.

)) S|SRP. SlSIEl,lÂ 0t RIGISTRO Dt PRt(05

VEI{CEDÔR

08145933/000 1-89 - FAMADER FARMAC IA
DE MANIPULACAO LTDA

Metê rÍã ll

ooo4L97 45- - CARNTTTNA,
COMPOSIçAO 

-L- 
ACETILCARNIÍINA,

CONCENTRAçAO 1OO, FORMA
FARMACEUÍICA SOLUçAO ORAL,
CARACTERISTICA ADICIONAL
FORMULAÇÃO ESPECIALMENTE
MANIPULADA

Itêm: Qtde 2
va lor

60. ooooooT

fm;
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lgúlM 11:13 CqÍpras.q cübr

)
6tgão
UASG

Licitação
Pêríodo dê
vigência

CLASSIFICAçÃO

1

: PREGÃO

,2olo4l2022 atê
'2OlO4l2023

Número r OOO29/2022

Data Assinatura'. 20 / 04/ 2022

i 26443 - EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS HOSPITALARES

: 155902. COMPLEXO HOSPITALAR UNIVERSITÁRIO DA UI-PR

IE EEEIT,E
VENCEDOR

00150371/000r-50 - LoDERME
FARMACIA DE MANIPULACAO LTDA

a,,, i,ff|: Yâ+ll MARca

12 24,a1OO 297,72 MANIPULADO

coíÍpaasnêt. g ovbr/acesso.asp?url =fu údAta/CorÉütaAlaoo.Ép 1t1

)) 5rsRp"5rsIrfrlÂ D[ RtGlsTRo 0E PRr(0s

Jmu
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Painelde

{iPreços

uÉon

R$ 25,31
Quantidade total de registros: 5

Rêgistros apresentâdos; 1a 5

FII.TROS API,ICAI)OS

Dêscdção

cAaNmNÀ! coMposlÇÃo:L-cARNmNA! coNcENTRÁÇÃo:5oo Mc/tul! FoRMÀ
FAnMAcEUrrc.&soLUÇÃo oRAL! cAMcrERlsrICA ADICIoNALFoRMITLAÇÂ0 EspEcIALndEt{rE
MANIPITLIDÀ CÂ"RNITINAI COMPOSIÇAO:LCARNITINAL CONCENTRÁÇAO:I cL FORMA
FArMÀcEUucA|oRÁÍ! cÂBAcrERÍsrrcÁ ÁJ)IcroNAL,FoRMLtÁÇÀo ESPECrÁLMENTE MANTPULADÀ
cAnNmNA! coMposrçÃo-rl.-cAnNrfl raL coNcENrRAçÂo:2so MG/MLL ronMÂ
FÀRMÁCEIJIICTq,:SUSPENSÃO ORAL\ C{RÀCTERiSTICA ÂDICIONAL:TORMI'IJTçÃO ESPECIAIMENTE
MÂNrprrL/rDÀ caBNmNÂL coMposlçÂo:L-cÁRNITINAL coNcENÍMÇio:t_oo McÀ{L! FoRMÂ
FARMÀcEUrrcÀsoLUçio oRÀL\ c{nÂct:ERlsTtcÂ ArrrctoNÁLFof,MurÁÇ,io EspECrAr-r,GNrE
MANIPUTJIDA

RESUTTADO 1

DADOS DA COMPRÂ

Identiffcação da Compra: 00030/2021
Númer0 do Item; 00003
ODjeto da Compra: Pregão Eletrônico - Aqui§ção f,rtum e eventua.l de medicameDtos manipulados e êspeciais para

atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde deste MunicÍpio de Cabaceiras do Pâraguaçu-BA.

Quantldade Ofertada: 1.440
Vâlor Pmposto ünltiârior R$ 1,43
Vâlor Unitiirlo do ltem: Rl 0,66
Código do CATMATT 395720
Descrição do ltem: GARNITINA, COMpOStÇÃO,L-CenNtTINA, CONCENTMÇÃO,1 G, FORMA FA-RMACEUTICA:ORAL,

CAÂACTERÍSTICA ADICIoNAL:FoRMUIÂÇÃo ESPECI,ALMENTE MANTPUI.ÂDA
Descriçâo Complementar:
Unldade de Fornecünontor CÁPSULA
Modalldadê da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISRP
MaÍca: PHARMACIA BIOETHICÂ
Data do Resultadot 221l!/2021

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fomecedor: P}ÍARMACIA BIoETHICA LmA
CNPJ/CPFr 026262830001 07
Porte do fomecedon Micm Empresa

DÁDOS DO ÓRGÃO

Númem da UÂSGr 983267 - PREFEITUIA MUNIC.DE CABACEIRAS DO PARAGUAÇU

Ôrgáo: ESTADO DA MHIA

nelobót7o gemdo dra: 79/O5nO22 às 77t78
Fonte : Wrneldeüecos.plaaelamol,'ta.galbÍ

ta!ir+rl::;

MEDIANA

R$ 35,90
MÊNOR

R$ 0,66

NorEe do Ano da
Matêriat (PDM) Codpra

CÂRNITINA 202L,
2022
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RESUTTADO 2

DA.DOS DÂ COMPRA

Identiffcação da Conpra: 000662021
Número do Item: 00021
Objeto da Compra: Pregâo Eletrônico - Aquisição de medicamentos e outros produtos especialmente manipulados.

Quantltlade Ofertada: 20
Valor Pmposto Untüário: R$ 80
Valor Urltárlo do ltem: Rg 12

Códlgo do CATMAT: 398176
Descrlção do Item: CÁRNTTINA, COMPOSIÇÃO:L-CARMTINA, CONCENTMÇÃO:1oo MG/I'ÍL, FORMA
FARMACEUTICA:SOLUÇÂO ORAL, CAIACTERiSTICA ADICIONAL:FORMUIÀÇÃO ESPECIAU',IENTE MANIPUIÁ.DA
Descdção Complsmetrtar:
UDidade de Fomectmento3 FRASCO 60,00 ML
ModallÍlade da Comprar Pregão
Forma de Compla: SISRP

Marca! MANIPULADO
Data do Resultadot 0817212021

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fortrecodol: LODERME FáRMACIA DE MANIPULACAO LTDA
CNPJ/CPFr 00150371000150
Porte do Fornecedon Pequena Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Nrimero da UÀSG: 254447 - MS-INSTITUTO FERNANDES FIGUEIRA,/FIOCRUZRI
Órgão: FUNDACAO OSWALDO CRUZ
Órgão Sunrlon MINISTERIO DA SAUDE

Relotuórto gemdo dlot 79/05/2022 às 77t78
Fonte : WiI['e ld a prc c os. d on eJa me hto.g ov.b r
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RESULTADO 3

DADOS DA COMPRA

Identlflcâção dâ Coupra: 00193/2021
NúmêÍo do ltem: 00013
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Trata-se de Solicitâçáo de Registro de Preços de Fórmulôs Magistrais, vfida pelo
prazo de até 12 meses, para eventual aquisição de medicamentos não padrcnizados pela Seüetada do Estado de Saúde do
Distrito Federal, conforme especificações e quaDtitativos constantes no Anexo I do Edital.
Quantldade Ofertâdar 36

Valor Prcposto UnlLírio: R$ 42
valor Unitrfulo do Item: R$ 35,9
Código do CAIMAT: 391319
Descrlção do ltem: cARNITINA, COMPOSIÇÀO:L-CARNmNA, CONCENTMÇÃO,250 MGÂúL, FORMA
FARMACEUTICÀSUSPENSÃO ORÁL, CAXACTERISTICA ADÍCIONALFORMUI.AÇÃO ESPECIALMEMTE MANIPUI.ADA
DescÍlção Complemetrtân
Unidade de Fonêcimento: FRASCO 150,00 ML
Modalldade da Compra: Pregáo
Forma de Comprar SISRP
Marcar MANIPIJLADo
Data do Resultadoz O9lO7l202l

DADOS DO TORNECEDOR

Nome do Fomecedor ESTMTTI VEGETALI FÀRMACIA E MANIPUIACAO EIRELI
CNPJ/CPF: 041 62 1 7 0000123
Porte do Foraecedorr Pêquêna Empresa

DADOS DO ÓBGÃO

NTJunoTo da UASGI 926119 . SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE - GDF

Órgão: DISTRITO FEDEML
Órgão Superlon REPUBUCA FEDERI$IVA DO BRASIL

Relatótío gemdo dlo, 79n512o22 às 77r1a
Fon!4 : rÚ.lneld ep,?cos.planeJd.mento,ga).br
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RESULTADO 4

DA}OS DA COMPRÀ

Identificação da Compn: 00193/2021
Nrimem do ltÊm: 00002
Objeto da Compra: Pregáo Eletrônico - Trata-se de Solicitaçâo de Registro de Preços de Fórmulas Magistrais, válida pelo
prazo de até 12 mese§, para eventual aquisição de mêdicameDtos não padmnizados pela §êcretariâ do Estado de Saúde do
Distrito Federal coDforme especificações e quanütâtivos constatrtes no Anexo I do Edital.
Quatrtldade Ofertadar 108
Valor Pruposto Uniüárto: R$ 54
Valor Unitiírio do ltem: R$ 38
Código do CATMATT 410735
Descrlção do ltsm: GARNIIINA, COMPOSIÇÃO:L-CAXNmNA, CONCENTMÇÃO,500 MG[urL, FORMA
FARMACEUTICA:SOLUÇÃO ORAL, CAMCTERÍSTICA ADICIONAL:FORMUIÁÇÃO ESPECIAWENTE MANIPUTÁDA
Descrlção Complementar:
Unidade de Fornecimertor FRASCO 100,00 ML
Modaüdade da CompIa: Pregão
Forma de Compra: SISRP
Marca: MANIPULÁDo
Ilatado Resr tado: 09/07/2021

DAI}OS DO TORNECIDOR

Nome do Fomecedon ESTMTII VEGETAU FÂRMÂCIA E MANIPULACAO EIRELI
CNPJ/CPF: 04162170000123
PoÉe do Forrocedor: Pequena Empresa

DÀDOS DO ÓRCÃO

NIúDeTo da ÜASGI 926119 . SECPGTARIÀ DE ESTADO DE SAÚDE - GDF

Órgão: DISTRITO FEDEML
Órgáo Superior: REPUBLICA FEDERAIM DO BRASIT

Reratórlo gerodo .tlo: 79105f2022 às 77t7A
Fonte : palneld e pre c o§,pl anelo rn e nto. g ov,br
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RESULTADO 5

DÀDOS DA COMPRA

Identillcação da Compra: 00193/2021
Número do ltem: 00010
Objeto da CoEprar Pregão Eletrônico - Trata-se de Solicitaçáo de Rêgistro de Preços dê Fórmulas Magistrais, vátidâ pelo
prazo de até 12 meses, pâra evertual aquisição de mêdicamentos não padrcnizados pela SeEetaria do Estado de Saúde do
DisEito Federal, coDforme especificaçô€s e quautitativos constantes no Ârexo I do EditãI.
Quartldadê Ofsrtada: 36
Valor Proposto Unttiirto: Rg 46
Valor Unitiírio do IteE: R$ 40
Có'digo do CAIMAT: 395720
DESCTIçãO dO ItOM: CARNITINA, COMPOSIÇÃO:L-CARNTINA, CONCENrRAçÃO:1 G, FORMA FARMACEUTICA:ORAL,
CARACTERÍSTICA ADICIONALFORMUTÁçÃO ESPECIÂIMENTE MANIPUIáDA
Descrição Complementan
Unidade de Forneclmentor F8ASCO 150,00 ML
Modâüdade da Compra: Pregão
Folma de Compra: SISRP
Marúa: MANIPUIÁDO
Data do Resultadot O9lO7l2O2l

DADOS DO T'ORNECEDOR

Nome do Fornecedon ESTMTTI VEGE-rALI FÂRMACIA E MANIPUIÀCAO EIRILI
CNPJ/CPF: 04162170000123
Porte do fortrocedor Peguenâ Empresa

Í,ÂDOS DO ÓRGÂO

NTÍLmeTo da UASGI 926119 - SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE - GDF
Órgão: DISISITO FEDEBÁI
Órgão Superion REPUBLICA FEDERAIM DO BMSIL

Retotót{o gemdo dro: 79/o5DaÍr2 às 77rla
Fonte : parnêld eptecos.planalamentrr,go!.bt'
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Re7ú.tórto gerado dlo: 79n5/2O22 às 17t78
Fonte : polneld e pre cos. p, a rrei a m ento.g ov.hr
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K. J. CHECCHI – FARMACIA E MANIPULAÇÃO 
PRIMEIRA ALTERAÇÃO DO INSTRUMENTO DE INSCRIÇÃO DE EMPRESÁRIO 
INDIVIDUAL 
CNPJ: 12.807.981/0001-62                             NIRE 41106918510       1/1 
 

KARINNA JULYE CHECCHI, Brasileira, solteira, maior, natural da cidade de 

Chopinzinho/PR, nascida em 07/08/1985, RG nº 6.132.013-0 SESP-PR e CPF nº 

056.251.439-27, residente e domiciliada na Rua Coronel Santhiago Dantas, nº 4395, 

Centro, na cidade de Chopinzinho, Estado do Paraná, CEP 85560-000; Empresária 

individual, sob o nome empresarial de “K. J. CHECCHI - FARMACIA E MANIPULACAO” com 

sede à Rua Presidente Dutra, nº 4242, Bairro Centro, na Cidade de Chopinzinho, Estado 
do Paraná, CEP 85560-000, inscrito na Junta Comercial do Paraná sob o NIRE 

41106918510, por despacho em sessão de 28/10/2010 e no CNPJ sob o número 
12.807.981/0001-6; Resolve assim, Alterar o Instrumento de Inscrição. 

 
1ª – DO ENDEREÇO DA EMPRESA: Fica alterado o endereço da sede empresarial para: 

Rua Presidente Dutra, nº 4261, Sala 02, Centro, na cidade de Chopinzinho, do Paraná, 
CEP 85560-000. 
 
2ª - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: Ficam inalteradas as demais cláusulas do Instrumento 

Constitutivo que não colidem com as disposições do presente dispositivo. 

 
Fica eleito o foro de Chopinzinho– Estado do Paraná, para o exercício e o cumprimento 

dos direitos e obrigações resultantes deste ato de constituição. 

 

E, por estar assim constituído, assino o presente instrumento. 

 

Chopinzinho/PR 29 de outubro de 2021. 

 
 
 
 
 
KARINNA JULYE CHECCHI 
 
 
 

Página 1 de 2
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa K. J. CHECCHI - FARMACIA E MANIPULACAO ME consta assinado 

digitalmente por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF/CNPJ Nome

05625143927

Página 2 de 2

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 

informando seus respectivos códigos de verificação.

KARINNA JULYE CHECCHI

CERTIFICO O REGISTRO EM 05/11/2021 13:37 SOB Nº 20217366449. 
PROTOCOLO: 217366449 DE 04/11/2021. 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12108147965. CNPJ DA SEDE: 12807981000162. 
NIRE: 41106918510. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 29/10/2021. 
K. J. CHECCHI - FARMACIA E MANIPULACAO ME

SEBASTIAO MOTA 
SECRETÁRIO-GERAL 

www.empresafacil.pr.gov.br
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1 

 

 

DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA DOS LIMITES LEGAIS PARA 
PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

 

A Secretaria de Saúde do Município de Chopinzinho – PR, representada por sua 

Secretária de Saúde, senhora Grazzielle Matte Dossena, portadora do CPF nº 

027.885.999-27 e do RG nº 6.571.930-4  SSP/PR, DECLARA, que o procedimento de 

Dispensa para Contratação de empresa especializada para fornecimento do 

medicamento L-Carnitina 400 mg/ml (manipulado), destinado à paciente Gabriely da 

Rosa Gonçalves, não irá preterir ata de registro preço ou contrato vigente, que tenham 

o mesmo objeto contratado e ainda, a contratação almejada, somada com eventuais 

contratações com o mesmo objeto e no mesmo exercício financeiro, respeitará o limite 

de que trata o art. 24, II, da Lei 8.666/93 para o objeto em questão. 

 

 

Chopinzinho/PR, 24 de maio de 2022.  

 

 

 

 

GRAZZIELLE MATTE DOSSENA  
Secretária Municipal de Saúde 
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DECRETO No 185/2021, DE 13 DE MAIO DE 2021  

Regulamenta a metodologia de composicão do 
preco de referência para aquisicao de 
medicamentos 	pelo 	Municipio 	de 
Chopinzinho/PR. 

o PREFEITO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANA, no uso de suas atribuiçöes que Ihe 

são conferidas pela Lei, 

CONSIDERANDO a Recomendacão AdministratiIa n.°  010/2021-GFB expedida pelo Grupo 
Especializado na Protecão ao Patrimônio Püblico e no Combate a Improbidade Administrativa - 
GEPATRIA de Francisco Beltrão extraido do Procedimento Administrativo n.° MPPR-
0035.21.000018-5; 

DEC RETA: 
TITULO I 

DISP0SIc6ES PRELIMINARIES 

Art. 10  As compras de medicamentos pelo Municipio de Chopinzinho terão como parâmetros de 

observância obrigatória, pelos servidores pUblicos diretamente responsáveis pela execucão de 

atos nas fases internas e externas da Iicitaçao, a sua observância, sob pena de 

responsabilidade, as disposicöes do presente Decreto. 

Art. 2° A pesquisa e análise de preços de referência serão o procedimerito e a metodologia a 

serem utilizados na pesquisa dos valores de mercado em processos licitatórios, inexigibilidade, 

dispensa e em alteraçães contratuais para aquisição de medicamentos no Municipio de 

Chopinzinho e seguirâ a presente decreto. 

Parágrafo ünico. As disposiçöes constarites neste decreto aplicam-se a Administração Direta, 

Indireta, Autarquias, Fundaçöes e Fundos Municiais, instituidos mantidos pelo Municipio de 

Chopinzinho. 

Art. 30  0 presente Decreto tern por fim garantir a prâtica de precos de mercado nas contrataçoes 

e ajustes contratuais para aquisicão de medicamentos realizados pelo Municipio de 

Chopinzinho, evitando a ocorréncia de sobrepreco e superfaturamento. 

Parágrafo ünico. Entende-se par preço de mercado as valores coerentes corn as referências de 

preco dispostas neste decreto. 

TITULO II 
DAS REFERENCIAS DE PREOS 

Art. 40  Para a composição do preco de referência para aquisição de medicamentos pelo 

Municipio de Chopinzinho deverão ser observadas, sempre que disponiveis para consulta para a 

item licitado, as seguintes fontes: 

- precos praticados pela própria Administração; 
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II - preços praticados por outros órgãos püblicos; 

Ill - cotaçoes junto as empresas do setor que comercializam o produto; 

IV - preços obtidos na internet, em sItios de amplo acesso e da própria empresa; pesquisa 

publicada em midia especializada; sitios eletrônicos especializados; sitios oficiais de pesquisa de 

preços; ferramentas que disponibilizem precos a partir de notas fiscais; tabelas setoriais e/ou 

outras referências passIveis de registro no processo; 

V - precos ofertados pelas licitantes na fase de lances de certame anterior da própria 

Administração, utilizando-se sempre Os Ultimos preços ofertados pelos licitantes; 

§ 10  Não limitar a pesquisa de preços a 03 (trés) orçamentos de fornecedores, uma vez que está 

pràtica e inadequada e insuficiente para a aferição real dos valores praticados no mercado. 

§20  Nâo utilizar tabelas provadas que estabelecem o "Preço Mâximo ao Consumidor", como 

parâmetro nas compras püblicas de medicamentos. 

§3° Nâo utilizar os preços da tabela da Câmara de Regulaçâo do Mercado de Medicamentos - 

CMED como parâmetro de definiçao do preco máximo de referéncia para aquisiçäo de 

medicamentos. 

§40  Estabelecer cesta de preços aceitâveis, que deve ser analisada de forma critica, em especial 

quando houver grande variaçâo entre os valores apresentados. 

§5° Constar expressarnente e de forma detaihada e justificada todas as consultas realizadas no 

procedimento administrativo utilizando para a definição do preço de referência, contendo o nome 

do agente pUblico (servidor püblico) e as datas que realizou a consulta, na forma do art. 12 da 

Lei Estadual ri.0  15.608/2007, do §10  do art. 15 da Lei n.° 8.666/1993 e do inciso I do art. 30  da 

lnstruçâo Normativa ri.0  73/2020 do Ministérlo da Economia. 

§61  A pesquisa de precos serã materializada em documento que conterá, no minirno: 

- identificação do agente responsável pela cotação; 

U - caracterização das fontes consultadas; 

Ill - série de precos coletados; 

IV - método rnaternático aplicado para a definiçâo do valor estimado; e 

V - justiuicativas para a metodologia utilizada, em especial para a desconsideraçao de valores 

inexequlveis, inconsistentes e excessivamente elevados, se aplicável. 

§71  As referências de preços deverào contemplar, sempre que possivel, a realidade local e/ou 

regional. 

§8° As referéncias devem se relacionar corn o mesmo objeto que se pretende ter o preço fixado 

e deverão ter os comprovantes de sua obtenção juntados no processo administrativo respectivo. 
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CAPTULO I 
DO PREO PRATICADO PELA PROPRIA ADMINISTRAcAO 

Art 5° Os precos praticados pela própria Administracâo serâo aqueles constantes em licitaçôes, 

atas ou contratos, Os quais podem ser utilizados eslando vigentes ou concluidos, nos seguintes 

termos: 

§1° Consideram-se vigentes os valores constantes de contratos e atas de registro de preco que 

estejam em execuçào e os valores de aquisicöes que tenham sido homologadas nos ültimos 180 

(cento e oitenta) dias. 

§2° Consideram-se concluidos os valores constantes de contratos e atas de registro de preço 

cuja execucão tenha sido encerrada em ate dois anos e os valores de aquisiçöes ocorridas entre 

180 (cento e oitenta) dias e 02 (dois) anos, contados a partirda data de homologaçao. 

§30  Aos preços considerados concluidos, aplicar-se-á correçao inflacionária no periodo, nos 

termos do art. 34. 

Art. 60  Uma vez utilizado como referência o preço praticado pela própria Administraçao, a 

empresa responsável pelo mesmo nâo será novamente consultada para fornecimento de 

orçamento. 

Art. 70  Os preços ofertados pelas empresas na fase de lances de certame anterior da prôpria 

Administracâo se lirnitarn acs ocorridos no perlodo de ate 02 (dois) anos da apresentação da 

proposta e/ou lance. 

Parágrafo ünico. Aos preços ofertados nas condiçOes do caput, aplicar-se-â a correçäo 

inflacionária quando decorridos mais de 180 (cento e oitenta) dias de sua oferta, a contar da 

apresentação da proposta e/ou lance conforme disposto no art. 34. 

CAPITULO II 
DAS REFERENCIAS DE PREOS DE OUTROS ORGAOS PUBLICOS 

Art. 80  A utilização de preços praticados por outros órgãos pUblicos se limita aos vigentes, ou 

seja, precos de contratos e atas de registro de preco dentro de sua validade e as aquisiçöes 

ocorridas ate 180 (cento e oitenta) dias de sua homologaçâo. 

Parágrafo Unico. Podem ser aceitos preços de órgãos pblicos distintos que tenham urn mesmo 

fornecedor. 

CAPITULO Ill 
DAS REFERENCIAS DE PREOS JUNTO AOS FORNECEDORES 

Art. 9° As cotaçöes obtidas junto as empresas do setor que comercializam o medicamento 

deverâo conter razão social, CNPJ, endereço, telefone, data, nome e assinatura do responsável 

pela cotaçào, sendo dispensada a assinatura no caso de orçamentos recebidos por e-mail, 

devendo este ser também anexado ao processo. 

Parágrafo Unico. Em caso de cópia de orçamento, o documento deverá ser autenticado por 

servidor efetivo que o recebeu, mediante assinatura, nome e matricula. 

CAPITULO IV 
DAS REFERENCIAS DE PREOS DE INTERNET 

Pagina 3 de 9 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

G
R

A
Z

Z
IE

LE
 M

A
T

T
E

 D
O

S
S

E
N

A
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ho
pi

nz
in

ho
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/8

18
2-

7C
C

A
-8

3E
5-

E
D

18
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 8
18

2-
7C

C
A

-8
3E

5-
E

D
18

1Doc:  Memorando 2- 2.567/2022        74/247



Municipio de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 	e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 	CHOPINZINHO 	PARANA 

 

Art. 10 Para as cotacöes obtidas pela internet deverá ser juntada ao processo a cópia da página 

pesquisada em que conste o preço, a descriçào do bern, data e horário de acesso, CNPJ e 

dominic do sItio eletrônico. 

§10  Não serão admitidas estimativas de precos obtidas em sitios de leilão ou de interrnediaçâo 

de vendas. 

§20  Não serâo utilizados preços promocionais corn descontos condicionais ou formas de 

pagarnento que não são usuais pelo Municipio. 

§30 Não serão utilizados produtos indisponiveis ou fora de estoque, devido a possivel variaçào 

de preço. 

Seçao I 
Banco de Precos em SaUde - BPS 

Art. 11. E obrigatôria a utilização do Banco de Preços em Saüde - BPS come referência de 

precos de medicamentos. Não havendo histórico de pesquisa do item no periodo selecionado, 

deverã ser anexado comprovante ac processo. 

Art. 12 Come regra será utilizada a media ponderada geral (nacional), corn periodo de consulta, 

no mãximo, dos Ciltirnos seis meses. 

§11  A media ponderada deverá ser descartada quando observados equivocos nos valores e/ou 

quantitativos lancados, ou quando existirem precos praticados no Estado do Paraná que se 

apresentem incoerentes corn a media geral (nacional) para rnais ou menos. 

§2° Caso a media ponderada esteja notadamente incoerente corn os valores obtidos, conforme 

parágrafo anterior, deverá ser aplicada a media simples dos preços praticados no Estado do 

Paraná. 

§30  Nos casos dos parágrafos acima, deverá ser inserida ao processo justificativa, devidamente 

fundarnentada, que explique a metodologia adotada. 

Art. 13 Cadastrar o Municiplo e o Fundo Municipal de Saüde no banco de Preços em Saüde - 

BPS do Ministério da Saüde, e utilizá-lo come fonte obrigatôria de pesquisa pra aquisição de 

medicamentos. 

§1° Não utilizar o BPS como fonte ünica de consulta para a formulacão do preço máximo da 

licitação. 

§2° Alimentar a plataforma do BPS corn os precos e medicamentos adquiridos por meio dos 

seus procedimentos licitatOrios. 

Seçao II 
COMPRASNET 

Art. 14. E obrigatoria a consulta ao sistema COMPRASNET desenvolvido pelo Governo Federal 

como referência de preços de medicamentos. Não havendo histôrico de pesquisa do item no 

periodo selecionado, deverá ser anexado comprovante ao processo. 

Art. 15 Come regra será utilizada a media ponderada geral (nacional), corn periodo de consulta, 

no máximo, dos ültimos seis meses. 
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§10  A media ponderada deverá ser descartada quando observados equivocos nos valores e/ou 

quantitativos lançados, ou quando existirern preços praticados no Estado do Paranâ que se 

apresentem incoerentes corn a media geral (nacional) para mais ou menos. 

§2° Caso a media ponderada esteja notadarnente incoerente corn os valores obtidos, conforme 

parágrafo anterior, deverá ser aplicada a media simples dos preços praticados no Estado do 

Paraná. 

§30  Nos casos dos parágrafos acirna, deverá ser inserida ao processojustificativa, devidamente 

fundamentada, que explique a metodologia adotada. 

Secao III 

Compras Paraná 

Art. 16 E obrigatória a consulta ao sisterna COMPRASPARANA desenvolvido pelo Governo do 

Estado do Paranâ coma referéncia de preços de medicamentos. Não havendo histórico de 

pesquisa do item no periodo selecionado, deverâ ser anexado comprovante ao processo. 

Art. 17 Coma regra sera utilizada a media ponderada geral (regional), corn periodo de consulta, 

no maxima, dos ültimos seis meses. 

§10  A media ponderada deverá ser descartada quando observados equivocos nos valores e/ou 

quantitativos lançados, ou quando existirem preços praticados no Estado do Paraná que se 

apresentem incoerentes corn a media geral (regional) para mais ou menos. 

§2° Caso a media ponderada esteja notadamente incoerente corn as valores obtidos, conforme 

parágrafo anterior, deverâ ser aplicada a media simples dos preços praticados no Estado do 

Paraná. 

§31  Nos casos dos parâgrafos acima, deverá ser inserida ao processo. justificativa, devidamente 

fundamentada, que explique a metodologia adotada. 

Secão IV 

Nota Paraná - Menor Preco-Compras 

Art. 18 E obrigatOria a consultar a aplicativo Menor Preço - Nota Paraná (MENOR PREçO-

COMPRAS) desenvolvido pela Governo do Estado do Paraná corno referência de precos de 

medicamentos. Não havendo histôrico de pesquisa do item no periodo selecionado, deverá ser 

anexado comprovante ao processo. 

Art. 19 Coma regra será utilizada a media ponderada geral (regional). corn periodo de consulta. 

no maxima, dos ültimos seis meses 

§11  A media ponderada deverá ser descartada quando observados equivocos nos valores e/ou 

quantitativos lançados, ou quando existirem precos praticados no Estado do Paranã que se 

apresentem incoerentes cam a media geral (regional) para mais ou menos. 

§2° Caso a media ponderada esteja notadarnente incoerente corn as valores obtidos, conforme 

parágrafo anterior, deverá ser aplicada a media simples dos precos praticados no Estado do 

Paraná. 
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§30  Nos casos dos paragrafos acima, deverá ser inserida ao processo justificativa, devidamente 

fundamentada, que explique a metodologia adotada. 

TTULO III 
DA METODOLOGIA PARA F0RMAcA0 DE PREO 

CAPITULO I 
PROCESSO LICITATORIO REGULAR 

Art. 20 Para formaçâo do preço mâximo da licitacão deverâo ser buscados no minimo 4 (quatro) 

referéncias de precos, adotando-se as 3 (trés) menores para o cálculo da media, observadas as 

condiçôes dos arts. 21 e 22. 

§11  Quando existente, o preço praticado pela própria Administraçâo será obrigatoriamente 

considerado como uma das referéncias de preço. 

§2° Se nâo for possivel obter quatro referências de preco, deverá ser inserida ao processo 

justificativa devidamente fundamentada, demonstrando, sempre que. possivel, as fontes que 

foram consultadas. 

Art. 21 Quando houver preço vigente ou concluido na Administração e a media dos trés preços 

ultrapassá-lo em 30%, o preço máximo será o equivalente ao preço vigente ou concluido 

acrescido de 30%. 

§10  Se as condiçöes de mercado, sazonais ou especificas, demonstrarem ser inexequivel o 

preço máximo fixado a partir do disposto no caput, tal fato deverá ser fundamentado de forma 

objetiva e detalhada e será adotado o cálculo previsto no caput do art. 20. 

§21  Itens que restarem desertos ou fracassados em processo licitatório, poderâo ser objeto de 

nova Formaçao de Precos, aproveitando-se valores constantes da Planilha de Formação de 

Preços do processo licitatôrio original e descartando-se valores que, justificadamente, se 

mostrem inexequiveis em relaço a realidade de mercado. Podendo ser utilizados as referéncias 

de precos em ate 180 (cento e oitenta) dias da frustração do processo licitatOrio. 

Art. 22 Quando inexistente o preço vigente ou concluido da Administração e urn dos trés valores 

citados no caput do art. 20 ultrapassar em 30% a media obtida entre eles, para mais ou para 

menos, o preço mais destoante da media deverá ser descartado, sendo que o preco máximo 

passará a ser a media das duas outras referéncias. 

Art. 23. Os precos coletados devem ser analisados de forma critica, em especial, quando houver 

grande variacão entre os valores apresentados. 

CAPITULO II 
PROCESSO DE ALTERAçOES CONTRATUAIS 

Art. 24 Quando da necessidade de comprovação da vantajosidade econômica para alteraçOes 

contratuais que ensejam validaçäo de preço praticado pelo Municipio em comparação ao 

praticado no mercado, deverão ser apresentadas ao menos 3 (trés) referéncias de preço 

conforme Titulo II. 

§10  Para todos os casos em que for relevante a consideração da marca para a demonstraçao da 

vantajosidade, esta deverá ser considerada na pesquisa de preço realizada; 
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§21  Será utilizada a media simples das referências de preços para finsde validaçâo da pesquisa 

de preços apresentada, cabendo ao gestor da ata/contrato a análise critica dos critérias de 

vantajosidade, bern coma avaliar a conveniência das alteracoes pretendidas. 

CAPTULO Ill 
PROCESSO DE DISPENSA E INEXIGIBILIDADE DE LIcITAcA0 

Art. 25 Para contratação par Inexigibilidade de Licitacão corn inviabilidade de competicão, 

prevista no art. 25 da Lei 8.666/93, além da apresentaçãa da proposta nos termos do art. 27, 

deverão ser comprovados ao menos 3 (trés) preços praticados pela empresa junta a outros 

contratantes da mesma que demonstrem se tratar de preço de mercado. 

§11  Para a comprovação mencionada no caput poderão ser utilizadas notas fiscais emitidas pela 

empresa para outros clientes, bern coma preços praticados por esta junta a outros órgâos 

püblicos, emitidas nos ültimas 12 (doze) meses. 

§21  Na impossibilidade de apresentaçâo de no minima 3 (trés) camprovaçöes, deverá ser 

inserida ao processo justificativa devidamente fundamentada, podendo utilizar outras referências 

de precos dispostas no Titula II a fim de comprovar que se trata de preca praticado no mercado. 

Art. 26. Para contratação par Dispensa de Licitação deverão ser obtidas no minimo 3 (trés) 

propastas junta as empresas que farnecam a medicamento pretendido.. 

Parágrafo ünico: Se nâo for passivel a obtençâo de no minima 3 (trés) propostas, deverá ser 

inserida ao processo justificativa devidamente fundamentada, demonstrando as empresas 

cansultadas, bern coma inseridas autras referéncias de preços dispostas no Titulo II a firn de se 

camprovar que se trata de preço de mercado. 

Art. 27 As prapostas citadas neste Capitulo deverâo canter as seguintes requisitos: 

- razâo social, CNPJ, data, telefone e endereço; 

II - name e assinatura do representante legal da empresa ou procurador devidamente 

constituIdo; 

Ill - prazo de validade vigente. 

CAPITULO IV 
PREO MAXIMO DE VENDA AO GOVERNO E DESONERAçAO DO ICMS 

Art. 28 Deverá constar nos editais de Iicitaçöes a aplicaçâo do Coeficiente de Adequacào de 

Preca - CAP, observando a Cornunicado n.° 15/2018 - Resoluçao n.° 03/2011-CMED, sobre a 

Preço Fábrica - PF dos produtos definidos no art. 20  da Resolução n.° 0312011-CMED para se 

obter o Preço Maxima de Venda ao Governo - PMVG, tanta na fase interna, quanta na fase 

externa da licitaçâo. 

Parágrafo ünico. Observar nos editais de licitaçöes para aquisição de medicamentos que, nos 

casos em que nao e aplicada o CAP nos fornementos para ôrgâos püblicos par meio de 

licitaçöes, a distribuidor será obrigado a vender os produtos tenda como referencial maxima a 

Preco de Frabricante, conforme Orientação Interpretativa da CMED 02/2006 e §10  do art. 50 
 da 

Resaluçâo fl.0  02/2018 - CMED. 
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Art. 29 0 descumprimento das normas do Coeficiente de Adequaçâo de Preço - CAP, deverá 

ser informado (denunciado) a Secretaria Executiva da Câmara de Regulamentacäo do Mercado 

de Medicamentos - CMED, acompanhada de todos os documentos comprobatórios, bern como 

ao Ministério Püblico. 

Art. 30 Nos editais deverá constar cláusula especifica relativa a aplicação dos Convênio ICMS 

CONFAZ ou de outras normas que impliquem desoneracâo tributâria, de modo a assegurar a 

isonomia entre os participantes e a obtenção da proposta mais vantajosa a Administraçâo 

Pübl ica. 

Parágrafo Unico: Denunciar eventual recusa de empresa produtora de medicamentos, 

distribuidora, farmácia ou drogaria, em conceder a isencão prevista no Convênio ICMS CONFAZ 

n.° 87/2002 ou em outro Convênio a Secretaria Executiva da CMED e aos Ministérios Püblicos 

Federal e Estadual, acompanhada de documentos que a instruem. 

CAPITULO V 
CESTA DE PRE0S 

Art. 31 Observar se os preços nao estâo abaixo do limite inferior ou acirna do major valor 

constante da faixa identificada para o produto, devendo: 

- estabelecer uma cesta de preços aceitáveis, a qual dever ser analisada de forma critica, em 

especial quando houver grande variação entre os valores apresentados; 

II - utilizar a media ponderada constante no Banco de Preços em SaUde - BPS como parâmetro 

lógico a ser seguido na fixaçao do preço máximo nas compras de medicamentos pelo Municipio, 

aplicando-se a ele os filtros condizentes corn a aquisicão pretendida. 

Ill - utilizar a mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de precos como metodologia 

para a definicão do preco de referenda para a contratação, devendo o cálculo incidir sobre urn 

conjunto de très ou mais preços colhidos das fontes de pesquisa indicadas neste Decreto, 

desconsiderando os valores inexequIveis e os excessivamente elevados. 

T'TULO IV 
DISPOSIcOES GERAIS 

Art. 32 Na planllha de formação de preços deverã constar, sempre que existir, as marcas dos 

objetos cotados nos preços de referéncia. 

Art. 33. As referências de precos poderão ser utilizadas dentro de 180 (cento e oitenta) dias após 

a emissão do documento. 

Art. 34. A correção inflacionária de que trata este Decreto serâ aplicada somente aos preços 

praticados pela própria Administraçâo quarido concluidos nos termos do artigo 50,  §31, sendo 

medida pelo indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, ou outro indice que vier a 

substitul-lo. 

Parágrafo ünico. Será utilizado como data inicial para correcâo inflacionária dos preços 

praticados pela Administraçao o més da homologação e como data final o més do ültimo indice 

disponivel. 
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40 

Art. 35 A justificativa do processo licitatório será sempre clara, técnica e precisa, e deverá indicar 

as metas e objetivos que se pretendem alcancar corn a aquisicão do medicamento, sendo 

vedadas justificativas genéricas incapazes de demonstrar de forma cabal a necessidade da 

Administraçâo. 

Art. 36 A definiçâo das unidades e das quantidades a serem adquiridas em processos licitatórios 

devem levar em conta o histôrico de consumo e a provável utilização no periodo do contrato ou 

Ata, sendo obtidas, sempre que possivel, mediante adequadas técnicas de estimativas e 

mensuração, que deverão integrar o processo licitatôrio. 

Art. 37 Casos omissos ou que eventualmente possam frustrar o processo licitatório, no que 

tange a formaçâo de precos, serão decididos pela Divisâo de Compras Licitaçâo e lnfraestrutura 

da Secretaria Municipal de Saüde. 

Art. 38 Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposiçOes em 

contrário. 

ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 	e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro Sáo Miguel 

85.560-000 	CHOPINZINHO 	PARANA 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPIN 

Eds~n Luuz Cenci 

Prefeito 

Publicado no Diário Oficiat dos 
Municipios do Sudoeste do Paraná 

DIOEMS 
EDIçAO  N0 23,O  de9jO"572O21 
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Página 1 de 1 
 

PORTARIA CONJUNTA Nº 657/2022/GAB/SMS, DE 20 DE MAIO 2022 

 
Altera membros da Comissão Especial de 
Recebimento de Medicamentos, nomeados 
por meio da Portaria Conjunta nº 
463/2021/GAB/SMS, de 13 de maio de 2021 e 
pela Portaria Conjunta n° 418/2022/GAB/SMS, 
de 04 de abril de 2022. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CHOPINZINHO, no uso de suas atribuições legais que lhe 

confere o art. 63, X da Lei Orgânica do Município, 

RESOLVE: 

Art. 1º. Altera o inciso II do Art. 1º da Portaria Conjunta nº 463/2021/GAB/SMS, de 13/05/2021 
e da Portaria Conjunta n.° 418/2022/GAB/SMS, de 04/04/2022, que dispõe sobre a nomeação 
de membros para a Comissão Especial de Recebimento de Medicamentos, passando a ter a 
seguinte redação: 
 
“Art. 1º............................................................................................................................................. 

II – um (a) Farmacêutico (a) lotado (a) na Secretaria Municipal de Saúde – Edna Colla Renosto; 

………………………………………………………………………………………………………………” 

Art. 2º Os demais artigos da Portaria Conjunta n.° 463/2021/GAB/SMS, de 13 de maio de 2021 

e da Portaria Conjunta n.° 418/2022/GAB/SMS, de 04 de abril de 2022, permanecem 

inalterados. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e revoga as disposições em 

contrário 

 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, DE 20 DE MAIO DE 2022. 
 
 

Edson Luiz Cenci 
Prefeito 

 

 

 
 

Publicado no Diário Oficial dos 
Municípios do Sudoeste do Paraná 

DIOEMS 
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6).ió0-0Cttt ChOPINZINHO PARANA

DÉSeErg N" 1q6r2021. pE 13 DE ISÂr-O_pE 202_'

hstitui a Comissão Especial de RecebiÍnento
de mgdicâmêntos no ilunieipio de
Chôpinzinho/PR,

o PREFEITO DE CHOPINZINHO. ESTADO DO PARANÁ. no uso de suas etnburÇões que lhe
sào conleÍidas pela Let

CONSIDERANDO a Recomendação Administrativa n.' 010/202'l-GFB expedida pelo GÍupo
Especializado na Proleçâô ao Patrimôn,o Púbhco ê no Combate à lmpÍobrdadê AdminrstÍaliva -
GEPATRIA de Francisco BettÍão extÍaidc do ' Procedrmênto Admrnrstrelivo n.' MPPR-
oc35 21 000018-5

OECRETA:

Art 'lo Fica instiluídê a Comissáo Especial de Recebimenlo de Mêdrcâmenlos no àmbito do
Municipro de Choplnzinho

ParágraÍo únrco A Comissão será nomeada por meio de PortaÍia Coniunta do Chefe do Poder
Executivo e o (a) Gestoí (a) da SecÍetaria Municipal de Saúde

Aí 2 A Comlssâo Êspecral de Recebimenlo de Medrcamentos será responsável poÍ cônÍerrr os
lotes, prazos de valdade e alestar o recebimenlc intêgral dos produtos adqulridos. coníorme
planilha de verificaÇão que deverá seÍ essinada e anexada aos píocedimento administrado que

derr ongem à licilaçáo

PaÍàgraÍo únrco O (a) Prêsrdente da Comissão deverá anotar em registÍo própÍio todas as
ocoÍrêncras íelacionâdas com a execuçào do contrato. deteÍminando o que ÍoÍ necessário à

regulerização das Íallas ou rnconsEténc,as obsêrvadâs

Art. 3' A Comrssão Espeaal de Recebtmenlo de Mêdicamentos será conlposta pela.

| - Farmacêutrco (a) Íesponsável pela FaÍmácia do Municipio de Choprnzrnho/PR.

ll - um ta) Farmacêutrco (a) lotado (ai na SecÍetâna Munacipal de SaÚde.

lll - do,s servidores ocupantes do cârgo de Auxiliâr de Farmàcra

ParágraÍo único O (a) Faímacêutrco responsável pelâ Farmáge Munrcrpal será o ra) PÍesrdente
de Comissão Especial de Recebimento de Medicemenlos

Art. 4 Este decreto entrará Êm vigoí na data de sua publEecào. revogaôas as drsposrÇões em
contráúo

GABTNETE Do pREFElro oE-guoprttzrFâu'pR. tg oE MAto DE 2o2i
L

Eósoà Luiz cendt
PrêfeitoPublrcado no Oiario Oficial dos

Municlpros do Sudoesle do Paíana
DlOET,|S

EoiÇÃo N'___--- de __:_|.!L!zo? 1
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fNP.l 76,995.41.i 000 I 'óo t-nratl: pr*ieituras. ( hopinzinllo-pÍ.gov-bí

Teie;one: 146: I l{ 2'8600 Rua Miquel Procópio K\,rpel, rB l 1. Bartro Sào Migtrel

35.5á0.000 cHoPrNzrNHo PARÂNÁ

PoRTAR|A ç-O!!lUl!rÀ_!L{ôU20e!_GÀEl§US, 1 3 DE [iÀtODE 2r]21

Nomeia a Comissão Especiel dê Rêcebimenlo
de irôdicômenlos instituida por meio do
OocÍelo i." 18612021 dê 13 de í^a,o dê 2021.

O PREFEITO llUNlclPAL DE CHOPINaNHO. no uso de suas alÍiburÇÕes legais que lhe

conÍere o art. 63. x da Lei OÍgánica do Municipio.

RESOLVE:

Ari. 1o. NomeaÍ a Comissâo Especaal de Recebimento de Medicamentos instiluída poÍ mero do
Decreto n 1861?021 de 13 de mâio de 2021. composto dos seguintes mêmbros:
l- Farmacêutico (ã) responsável pela Farmácia do Município de Chopinzúrho,'PR - Consuelo
de Fátima Cenl Riesembergl

ll - um (a) Fârmacêutico (a) lotado (a) na Secretaria Municipal de SaÚde - Danielli de Lara:

l,l - dois servidoÍes ocupantes do cargo de Auxiliâr de Farmácia - Maraisa Rodrigues e Râquêl

Pereira Vivan

Aí. ? O exercicio do mandâlo da comissão será gÍatuito e constituirá e. serviço públrco

relevanle.
Art- 3" Esla PortaÍia entra em vigor na data de sua publicação e revoga as disposiçÔes em
conlÍáÍro

GABTNETE DO PREFETTO DE C_$a$NZlNHa{§, DE 13 DE MAIO DE 2021.

i'
Edsba Luiz Cenei

Preleito

Publcado no OÉno OíÉrâl dos
Munúrpús do Sudoeslê .io Pãíanâ

DIOE S
EDTCAONf.; ... d. -_ .., -.2ú21
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 8182-7CCA-83E5-ED18

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

GRAZZIELE MATTE DOSSENA (CPF 027.XXX.XXX-27) em 24/05/2022 16:34:50 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/8182-7CCA-83E5-ED18
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  Memorando 3- 2.567/2022

De: Larissa T. - SMS-CLI

Para: SMS-CLI - Licitações e Infraestrutura da Saúde 

Data: 25/05/2022 às 13:17:04

 

Segue  em anexo a Certidão Extraordinária de Cadastro de Impedimentos nº 79/2022, expedida com base
na Portaria Extraordinária nº 03/2022, do TCEPR, publicada no Portal do Tribunal, recebida via e-mail, conforme
seguem anexas. Reitero que tivermos acesso ao site do TCE PR, anexaremos aos autos o Comprovante de
regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar original.

_

Atenciosamente,

Larissa Biava Tavares

Auxiliar Administrativa e Ouvidora SUS – Secretaria Municipal de Saúde.

Anexos:

79_K_J_CHECCHI_FARMACIA_E_MANIPULACAO.pdf

Gmail_SOLICITACAO_DE_COMPROVANTE_DE_REGULARIDADE_JUNTO_AO_CADASTRO_DE_IMPEDIDOS_DE_LICITAR_JUNTO_AO_TCE_PR.pdf
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
Gabinete da Presidência

N" 79t2022

NOME: K. J. CHECCHI - FARMACTA E MANTPULACAO

CNPJ : I 2.807.981/0001 -62

DEVIDO A INDISPONIBILIDADE DE CONSULTA AOS REGISTROS DOS

SISTEMAS DESTA CORTE, NOS TERMOS DA PORTARIA

EXTRAORDINÁRIA NO 3/2022, DESTE TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ, RESTA tÍUpEDtDA A VER|F|CAÇÃO DA STTUAÇÃO DA pESSOA

JURÍDICA REQUERENTE NOS CADASTROS DESTE TRIBUNAL.

NÃO TENDo SIDo PoSSÍVEL IDENTIFICAR IMPEDITVENToS PARA A SUA

EI\,,IISSÃO, CONCEDO A PRESENTE CERTIDÃO, EIV CARÁTER

EXCEPCIONAL, RESSALVADA A NECESSIDADE DE EXPEDIÇÃO DE NOVA

CERTIDÃO, QUANDO DO RESTABELECIIVENTO DA NORIVALIDADE DOS

SISTEMAS DESTE TRIBUNAL.

VALIDADE: 15 (OUINZE) DIAS A PARTTR DA DATA |ND|CADA ABA|XO.

CURTIBA,24 DE MAIO DE2022

FABIO DE SO CAMA GO
do Estado do ParanáConselheiro Presidente do

CERTIDÃO EXTRAORDINÁRN DE CADASTRO DE IMPEDIMENTOS
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25/05/2022 13:11 Gmail - SOLICITAÇÃO DE COMPROVANTE DE REGULARIDADE JUNTO AO CADASTRO DE IMPEDIDOS DE LICITAR, JUNT…

https://mail.google.com/mail/u/0/?ik=a4ec6e66a5&view=pt&search=all&permthid=thread-a%3Ar7018388324714634270&simpl=msg-a%3Ar-441691358207… 1/1

orcamento saude <orcamentosaudechz@gmail.com>

SOLICITAÇÃO DE COMPROVANTE DE REGULARIDADE JUNTO AO CADASTRO DE
IMPEDIDOS DE LICITAR, JUNTO AO TCE/PR
3 mensagens

orcamento saude <orcamentosaudechz@gmail.com> 24 de maio de 2022 08:10
Para: dg@tce.pr.gov.br

Bom dia, 
Segue em anexo Ofício n° 068/2022/Saúde com a solicitação do Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de
Licitar, junto ao TCE/PR da empresa K. J. CHECCHI – FARMÁCIA E MANIPULAÇÃO, CNPJ n° 12.807.981/0001-62. 
Ficamos no aguardo!

Atenciosamente,
Secretaria Municipal de Saúde
Rua Coronel Santiago Dantas, 4864, Centro
Chopinzinho - PR 
CEP: 85.560-000
Fone: (46) 3242-1836
CNPJ: 76.995.414/0001-60

Ofício n° 068-2022-Saúde.pdf
280K

DG Email Geral <dg@tce.pr.gov.br> 25 de maio de 2022 11:55
Para: orcamento saude <orcamentosaudechz@gmail.com>

Prezados,

 

Em atenção ao seu requerimento, encaminhamos em anexo a Certidão Extraordinária de Cadastro de Impedimentos nº 79/2022,
expedida com base na Portaria Extraordinária nº 03/2022, do TCEPR, publicada no Portal do Tribunal.

A versão física da certidão está disponível na sede do Tribunal, caso deseje retirá-la.

 

Atenciosamente,

 

Diretoria-Geral

Tribunal de Contas do Estado do Paraná

[Texto das mensagens anteriores oculto]

79 - K. J. CHECCHI - FARMACIA E MANIPULACAO.pdf
257K

orcamento saude <orcamentosaudechz@gmail.com> 25 de maio de 2022 13:10
Para: DG Email Geral <dg@tce.pr.gov.br>

Recebido, muito obrigada pela atenção!

Atenciosamente, 
Larissa.

[Texto das mensagens anteriores oculto]
-- 
[Texto das mensagens anteriores oculto]
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  Memorando 4- 2.567/2022

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: GAB-LC - Licitações e Contratos 

Data: 30/05/2022 às 11:54:50

 

Segue para autorização do Senhor Prefeito. 

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo

Anexos:

AUTORIZACAO.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Edson Luiz Cenci 30/05/2022 14:18:29 ICP-Brasil EDSON LUIZ CENCI CPF 518.XXX.XXX-68

Para verificar as assinaturas, acesse https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: B71E-88D3-5835-F13D 
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Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o nº Memorando

2.567/2022 e considerando a média de preços de mercado, objeto da presente, autorizo
firmar contrato de compra, através de processo de Dispensa de Licitação, nos termos

da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores.

As despesas decorrentes deverão onerar os recursos orçamentários das

categorias econômicas, conforme dotações, abaixo:

SECRETARIA DE SAÚDE

07.02.10301.0004.2.035.3.3.90.30 (952) FONTE: 303

Por outro lado o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no presente

exercício e nos dois subsequentes, bem como tem adequação orçamentária e financeira

com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de

diretrizes orçamentárias, nos termos dos artigos 16 e 17 da Lei Complementar nº 101/2000.

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do instrumento

de Dispensa de Licitação e Contrato, nos termos da Lei Federal nº 8.666/93.

Chopinzinho - PR, 30 de maio de 2022.

________________________

Edson Luiz Cenci
Prefeito

AUTORIZAÇÃO
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: B71E-88D3-5835-F13D

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

EDSON LUIZ CENCI (CPF 518.XXX.XXX-68) em 30/05/2022 14:18:13 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/B71E-88D3-5835-F13D
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  Memorando 5- 2.567/2022

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: CPL - Comissão Permanente de Licitações 

Data: 30/05/2022 às 11:56:10

 

Parecer da CPL. 

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo

Anexos:

Decreto_Comissao_Permanente_de_Licitacoes_2022.pdf

PARECER_CPL.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

André Felipe Moraes 30/05/2022 13:58:15 ICP-Brasil ANDRE FELIPE MORAES CPF 094.XXX.XXX-76

Para verificar as assinaturas, acesse https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: CB1B-2B69-B861-F6DC 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER

DATA: 30/05/2022

ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

DESTINO: SECRETARIA DE SAÚDE / DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

REFERÊNCIA: PARECER REFERENTE SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE SAÚDE PARA
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DO MEDICAMENTO
L-CARNITINA 400 MG/ML (MANIPULADO)

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente à autorização para início de
Procedimento Licitatório para contratação de empresa especializada para fornecimento do
medicamento L-Carnitina 400 mg/ml (manipulado), destinado à paciente Gabriely da Rosa
Gonçalves, constante no Termo de Referência, temos a informar:

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Saúde, entendemos ser
perfeitamente viável a referida contratação e somos de parecer favorável que mesma seja
realizada via Modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO POR LIMITE, com fundamento no Art. 24, II
da Lei 8.666/93.

Atenciosamente,

André Felipe Moraes
Presidente da Comissão Permanente de Licitações
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: CB1B-2B69-B861-F6DC

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

ANDRE FELIPE MORAES (CPF 094.XXX.XXX-76) em 30/05/2022 13:58:05 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/CB1B-2B69-B861-F6DC
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  Memorando 6- 2.567/2022

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: PGM - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Data: 30/05/2022 às 15:02:19

 

Segue em anexo minuta de Edital e Contrato para Dispensa de Licitação.

Faço remessa dos presentes autos à Procuradoria Geral do Município, para emissão de parecer jurídico.

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo

Anexos:

Contrato_XX_2022_K_J_CHECCHI_FARMACIA_E_MANIPULACAO.pdf

DISPENSA_XX_2022_PROCESSO_117_2022.pdf

Extrato_de_Contrato_117_2022_DL_XX_2022.pdf
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1

(MINUTA) CONTRATO Nº ____/2022
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A
EMPRESA K. J. CHECCHI - FARMÁCIA E MANIPULAÇÃO.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no
CNPJ sob nº 76.995.414/0001-60, estabelecida na Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, na cidade
Chopinzinho – PR, representada por seu Prefeito, Senhor Edson Luiz Cenci, portador do CPF nº
518.894.719-68 e do RG nº 3.533.593-5 SSP/PR, residente e domiciliado, na cidade de
Chopinzinho – PR, ora denominado CONTRATANTE.
CONTRATADA: K. J. CHECCHI - FARMÁCIA E MANIPULAÇÃO, pessoa jurídica de direito
privado, com sede na Rua Presidente Dutra, n° 4261, Sala 02, Bairro Centro, no Município de
Chopinzinho - Paraná, CEP 85.560-000, inscrita no CNPJ: 12.807.981/0001-62, telefone (46) 9
9109-2632, neste ato representado pela Senhora Karinna Julye Checchi, portadora do CPF
056.251.439-27 e do RG 6.132.013-0 SSP/PR, ora denominada CONTRATADA.
Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Dispensa de Licitação nº ____/2022,
Processo Licitatório nº 117/2022, as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte:
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

ITEM QTDE UNID DESCRIÇÃO VALOR
UNIT. R$

VALOR
TOTAL R$

01 1.950 ML

L-Carnitina 400 mg/ml
Apresentação: Solução oral, em frascos de
30ml/semana ou 150 ml/mês.
(Formulação manipulada)

0,83 1.618,50

Total R$ 1.618,50
CLÁUSULA SEGUNDA – VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
2.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços descritos
na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 1.618,50 (um mil, seiscentos e dezoito reais e
cinquenta centavos) para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação.
2.2. Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações
orçamentárias: Secretaria de Saúde 07.02.10301.0004.2.035.3.3.90.30 (952) FONTE: 303.
2.3. O pagamento será efetuado de uma só vez, até o dia 15 (quinze) do mês, após a
apresentação da Nota Fiscal que deverá ser entregue no máximo até o dia 05 (cinco) do mês
corrente, relativa a entrega do objeto, que atestadas pela Secretaria de Saúde, serão
encaminhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento.
2.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os índices
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei
11.960/091.
2.5. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a
partir da respectiva regularização.
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2.6. O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de
“factoring”.
2.7. A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº
76.995.414/0001-60.
2.8. O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas
ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia.
2.9. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas,
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado da contratação, conforme Art. 65 da Lei nº. 8.666/93 e alterações
posteriores.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA QUALIDADE
3.1. A contratada fica obrigada à entregar os produtos/serviços de primeira qualidade sendo de
responsabilidade da contratada o uso de equipamentos e profissionais qualificados.
CLÁUSULA QUARTA – DA EXECUÇÃO O OJETO E VIGÊNCIA DO CONTRATO
4.1. A Contratada deverá entregar o quantitativo total do(s) medicamento(s) de forma imediata,
conforme descrição do objeto, com prazo máximo de entrega de até 10 (dez) dias, contados do
recebimento da Requisição - Pedido de Empenho.
4.2. Os medicamentos deverão ser entregues devidamente embalados, no Município de
Chopinzinho – PR, Farmácia Municipal, na Secretaria Municipal de Saúde, situada na Rua
Coronel Santiago Dantas, n° 4864, Centro, das 07h30 às 11h30 e das 13h às 17h, sem qualquer
acréscimo de despesas com frete, bem como todos os tributos e encargos fiscais, sociais,
trabalhistas, previdenciários e comerciais.
4.2.1. O acondicionamento e o transporte dos medicamentos devem ser feitos de acordo com o
exigido para cada tipo de produto, devidamente protegido do pó e variações de temperatura,
especialmente no caso de medicamentos termolábeis, de modo a garantir a qualidade e
integridade dos mesmos, sem sinais de violação e de forma a não se sujeitarem a danificações.
4.2.2. As embalagens devem apresentar número do lote, data de fabricação e prazo de validade.
4.2.3. As embalagens externas devem mencionar as condições corretas de armazenamento do
produto, entre elas, temperatura, umidade, empilhamento, entre outras.
4.3. Os medicamentos entregues serão analisados pela Comissão Especial de Recebimento de
Medicamentos no Município de Chopinzinho/PR, nos termos do Decreto Municipal n.° 186/2021, e
Portaria Conjunta n.° 463/2021/GAB/SMS.
4.4. O objeto deste processo deverá ter validade mínima de 12 (doze) meses contados a partir da
data da entrega, exceto àqueles produtos com prazo de validade indeterminado.
4.4.1. No caso de medicamentos com prazo de validade igual ou inferior a 1 (um) ano, somente
serão aceitos aqueles cujos prazos de validade não inferior a 75% (setenta e cinco por cento) do
prazo total de sua validade, contados a partir do recebimento definitivo na Farmácia Municipal.
4.4.2. O CONTRATANTE se reserva o direito de não receber nenhum produto com prazo de
validade inferior ao especificado no item 4.1.1, ressalvados os casos de interesse da
Administração, desde que exista solicitação prévia da Contratada e justificativa expressa do órgão
interessado, caso em que será formalizado o compromisso de troca de todo o quantitativo não
utilizado.
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4.4.3. O fornecedor registrado deverá trocar, as suas custas, bem como arcar com todas as
despesas decorrentes de reposição e transporte de produtos irregulares, não cabendo ao
Município qualquer ônus, em especial no que concerne à devolução de itens danificados ou fora
do prazo de validade ao fornecedor.
4.5. As distribuidoras devem apresentar certificado de procedência dos produtos, lote a lote, a ser
entregue de acordo com o estabelecido na licitação, conforme o art. 6º da Portaria 2.814/1998 do
Ministério da Saúde.
4.6. As embalagens devem ser acompanhadas das respectivas bulas.
4.7. As embalagens primárias dos medicamentos (ampolas, blister, strips, frascos ou outras)
devem apresentar o número do lote e o prazo de validade.
4.8. No caso de soros e soluções parentais de grande volume, o produto deve vir protegido
individualmente, com invólucro plástico ou similar, devidamente selado.
4.9. No caso de produtos acondicionados em bisnagas, as mesmas deverão apresentar lacre no
bico de dispensação e tampa com dispositivo para seu rompimento.
4.10. Os aplicadores que acompanham cremes, pomadas ou geleias ginecológicas devem estar
protegidos por material adequado, convenientemente selado.
4.11. A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a
contratada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não
aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como
impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na
legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e
civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada.
4.12. O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega do produto,
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital.
4.13. A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo ou
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
apresentadas pelo produto entregue, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão
unilateral do contrato.
4.14. Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o
órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE
CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de
processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e
alterações, para aplicação das penalidades.
4.15. O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no item
acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais.
4.16. É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital.
4.17. A vigência do Contrato será de 60 (sessenta), dias após a assinatura do Contrato.
CLÁUSULA QUINTA – DAS RESPONSABILIDADES
5.1.Da Contratada:
5.1.1. Os produtos/serviços deverão ser todos de 1ª qualidade, e em seu preço deverá estar
incluído todo e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se
o Contratante com relação a isso.
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5.1.2. A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a
proposta apresentada no Processo de Licitação nº 117/2022 – Dispensa de Licitação nº
____/2022, os documentos do Processo de Licitação e especificações do Contratante passam a
fazer parte integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição.
5.1.3. A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar à Secretaria de Saúde, imediatamente,
qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente Contrato.
5.1.4. CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza
trabalhista fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a órgãos públicos federais, estaduais
ou municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do cumprimento
do presente Contrato.
5.1.5. Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e,
ainda:
5.1.5.1. Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal.
5.1.5.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).
5.1.5.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de
Referência, o objeto com avarias ou defeitos.
5.1.5.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a
data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação.
5.1.5.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
5.1.5.6. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere
responsabilidade ao Município de Chopinzinho/PR.
5.1.5.7. Os custos com transporte da mercadoria solicitada será por conta da licitante vencedora,
independentemente da quantidade solicitada, devendo ser cumprido os prazos para entrega,
independente a quantidade.
5.1.5.8. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.
5.1.5.9. O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato, de acordo com o Art. 65, §1º, da Lei Federal nº 8.666/93.
5.2. Da Contratante:
5.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos.
5.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com as
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo.
5.2.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido.
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5.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado.
5.2.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.
5.2.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto contratado, bem como por qualquer
dano direto causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.
CLÁUSULA SEXTA – DA RESCISÃO
6.1. O presente Contrato poderá ser rescindido:
6.1.1. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a paralisação dos serviços sem justa
causa, ou sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE.
6.1.2. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE.
6.1.3. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais
dispositivos normativos aplicáveis.
6.2. O Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da
Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer.
6.3. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito.
6.4. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença
entre estes e os créditos retidos.
6.5. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente.
6.6. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto
contratado.
6.7. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de
alguma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras:
6.7.1. A não entrega dos produtos/serviços contratados;
6.7.2. Inexecução da prestação do serviço ou execução do objeto deste Contrato, sem justa causa
e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE;
6.7.3. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar
e fiscalizar a execução do Contrato.
6.8. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Sexta,
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem:
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6.8.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e
dos fatos a serem apurados;
6.8.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Saúde, com os documentos
pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados;
6.8.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do
Contrato;
6.8.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município;
6.8.5. Decisão do Prefeito Municipal;
6.8.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do
processo, em decisão irrecorrível;
6.8.7. As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Contrato.
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93)
7.1. O presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte.
7.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos
ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei nº 8.666/93.
CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES
8.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento,
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do art. 80, da Lei
nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria.
8.2. O CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das
ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei
nº 8.666/93, e as seguintes penalidades:
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa.
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no
prazo de até 60 (sessenta) dias.
III - penalidades pecuniárias:
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do
valor mensal do Contrato;
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização
injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do
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objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato,
podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa;
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções
médias;
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada
distorções graves;
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da
CONTRATADA, nos termos da Lei nº 8.666/93;
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente
público.
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais.
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato.
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis.
VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e
80 da Lei nº 8.666/93.
8.3. Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93,
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa.
8.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria
direito.
8.5. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a
diferença entre estes e os créditos retidos.
8.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o
valor correspondente será cobrado judicialmente.
8.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava,
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem:
8.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e
dos fatos a serem apurados;
8.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Saúde, com os documentos
pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados;
8.7.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do
Contrato;
8.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município;
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8.7.5. Decisão do Prefeito Municipal;
8.7.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do
processo, em decisão irrecorrível;
8.7.7. As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 e/ou Cláusula
Oitava deste Contrato.
CLÁUSULA NONA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
9.1. O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Saúde.
9.2. A Gestão do Contrato ficará a cargo Senhora Grazziele Matte Dossena - CPF: 027.885.999-
27 - Secretária de Saúde, quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das
condições estipuladas no Contrato.
9.3. A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado, ficará a cargo da Comissão Especial
de Recebimento de Medicamentos no Município de Chopinzinho/PR, representada pela Servidora
Consuelo de Fatima Ceni Riesemberg - CPF: 766.701.049-87, e Fiscal Substituto a cargo da
Servidora Edna Colla Renosto - CPF: 076.024.949-03, estando sujeito à conferência quantitativa e
posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado.
9.4. Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as situações e
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com os
documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis.
9.5. Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do contrato proceder
conforme os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos
a serem apurados.
9.6. Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de
apostilamento específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com
novo gestor e/ou fiscal do contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município,
realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e
termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA
através dos canais adotados pelo CONTRATANTE (e-mail, fax, etc).
CLÁUSULA DÉCIMA – DA FRAUDE E CORRUPÇÃO
10.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.
10.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas:
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na
execução de contrato;
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o
processo de licitação ou de execução de contrato;
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c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer
preços em níveis artificiais e não-competitivos;
d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a
execução do contrato;
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente
a apuração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir
materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria.
10.3. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente
ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município
se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio
de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao
participar da licitação ou da execução do Contrato.
10.4. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
11.1. O CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade – seja ela
direta, solidária ou subsidiária –, na hipótese de inexecução dos serviços pela CONTRATADA.
11.2. O CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade – seja ela
direta, solidária ou subsidiária –, com eventuais obrigações fiscais, administrativas, cível, penal,
trabalhista, previdenciária, contratual, bem como pelo adimplemento de obrigações com impostos,
tarifas, taxas, licenças, pagamento de fornecedores e salários, entre outros encargos, sendo de
responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA o adimplemento de tais obrigações.
11.3. Eventual condenação do CONTRATANTE com relação ao previsto nos itens anteriores,
ensejará na automática retenção dos valores do presente Contrato, independentemente de
comunicação prévia, renunciando a CONTRATADA qualquer alegação de direito e defesa.
11.4. As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes, de acordo com a
Lei n° 8.666/93.
11.5. Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a
cessão ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO
12.1. A publicação resumida do instrumento deste Contrato ou de seus aditamentos na imprensa
oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE
até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias
daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO
13.1. Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas
neste Contrato.
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13.2. E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes
firmam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos
legais.

Chopinzinho - PR, ____/____/2022.

Município de Chopinzinho
Edson Luiz Cenci – Prefeito

Contratante

K. J. Checchi - Farmácia e Manipulação
Karinna Julye Checchi – Representante Legal

Contratada

Grazziele Matte Dossena
Gestora do Contrato

Consuelo de Fatima Ceni Riesemberg
Fiscal do Contrato

Edna Colla Renosto
Fiscal Substituta

Testemunhas:
____________________________________ ______________________________________
NOME: NOME:
CPF: CPF:
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(MINUTA) DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº ____/2022

Processo nº 117/2022

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO – PR, através da Comissão Permanente de
Licitações, constituída pelo Decreto nº 506/2021, resolve realizar licitação na modalidade
Dispensa de Licitação Por Limite.

A presente Dispensa de Licitação por Limite está baseada no Artigo 24, Inciso II,
da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores.

I – DO OBJETO

1.1 – A Secretaria de Saúde em sua solicitação protocolada sob o Memorando nº 2.567/2022
requer a contratação de empresa especializada para fornecimento do medicamento L-Carnitina
400 mg/ml (manipulado), destinado à paciente Gabriely da Rosa Gonçalves, conforme descrito
no Anexo I – Descrição do Objeto, parte inseparável deste Edital, sendo este portanto, o Objeto
desta Dispensa de Licitação.

1.2 – A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas,
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado da contratação, conforme Art. 65 da Lei nº. 8.666/93 e alterações
posteriores.

1.3 – Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes serão firmadas
através de termo de aditamento.

II – DO JULGAMENTO

2.1 – Contratação com fulcro no artigo 24, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/1993, sendo
dispensada a realização de licitação para compras e serviços até o limite de R$ 17.600,00
(dezessete mil e seiscentos reais).

2.2 – Juntadas no mínimo três propostas de fornecedores distintos a Comissão de Licitação
julgará como melhor oferta àquela que apresentar menor preço e estiver em acordo com o
Objeto citado no Item I e descrito no Anexo I deste Edital.

III – DETENTOR DA MELHOR OFERTA

Fornecedor: K. J. CHECCHI - FARMÁCIA E MANIPULAÇÃO
Endereço: Rua Presidente Dutra, n° 4261, Sala 02, Bairro Centro
Cidade: Chopinzinho CEP: 85.560-000 U.F.: PR
CNPJ: 12.807.981/0001-62
Representante Legal: Karinna Julye Checchi
CPF: 056.251.439-27 RG: 6.132.013-0 SSP/PR

IV – DA HABILITAÇÃO
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4.1.1 – Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta
deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração
contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.

4.1.2 – Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta
deverá apresentar:

4.1.2.1 – Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de
Contribuintes (CGC).

4.1.2.2 – Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com
o objeto contratual.

4.1.2.3 – Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.

4.1.2.4 – Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

4.1.2.5 – Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos
sociais instituídos por lei.

4.1.2.6 – Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
a apresentação de certidão negativa.

4.1.3 – Caso a Licitante apresente Registro Cadastral este substituirá a documentação do item.

4.1.4 – Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado nº 9 do Tribunal de Contas do
Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso III do Art. 9º da
Lei Federal nº 8.666/93.

4.1.5 – Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas.

4.1.6 – Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao
TCE/PR.

4.1.7 – Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade
Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça – CNJ.

4.1.8 – Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União.

V – DA RAZÃO DA ESCOLHA
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5.1 – Com base no disposto no Art. 24 da Lei 8666/93 é facultado a Administração Pública
optar pela aquisição por Dispensa de Licitação:

5.1.1 – “Inciso II” – para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite
previsto na alínea “a” do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta
Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior
vulto que possa ser realizada de uma só vez; (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 27/05/98).

5.1.2 – O Decreto Nº 9.412, de 18 de Junho de 2018, atualiza os valores das modalidades de
licitação de que trata o Art. 23 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, desta forma o limite da
Dispensa de Licitação é de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais).

5.2 – A Aquisição deste processo tem valor de R$ 1.618,50 (um mil, seiscentos e dezoito reais
e cinquenta centavos), portanto dentro do limite estabelecido anteriormente.

VI – DA EXECUÇÃO O OJETO E VIGÊNCIA DO CONTRATO

6.1 – A CONTRATADA se compromete a entregar todos os produtos/serviços conforme Anexo
I – Descrição Preços Praticados, de acordo com orçamento fornecido pela mesma.

6.2 – A Contratada deverá entregar o quantitativo total do(s) medicamento(s) de forma imediata,
conforme descrição do objeto, com prazo máximo de entrega de até 10 (dez) dias, contados do
recebimento da Requisição - Pedido de Empenho.

6.3 – Os medicamentos deverão ser entregues devidamente embalados, no Município de
Chopinzinho – PR, Farmácia Municipal, na Secretaria Municipal de Saúde, situada na Rua
Coronel Santiago Dantas, n° 4864, Centro, das 07h30 às 11h30 e das 13h às 17h, sem
qualquer acréscimo de despesas com frete, bem como todos os tributos e encargos fiscais,
sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais.

6.3.1 – O acondicionamento e o transporte dos medicamentos devem ser feitos de acordo com
o exigido para cada tipo de produto, devidamente protegido do pó e variações de temperatura,
especialmente no caso de medicamentos termolábeis, de modo a garantir a qualidade e
integridade dos mesmos, sem sinais de violação e de forma a não se sujeitarem a danificações.

6.3.2 – As embalagens devem apresentar número do lote, data de fabricação e prazo de
validade.

6.3.3 – As embalagens externas devem mencionar as condições corretas de armazenamento
do produto, entre elas, temperatura, umidade, empilhamento, entre outras.

6.4 – Os medicamentos entregues serão analisados pela Comissão Especial de Recebimento
de Medicamentos no Município de Chopinzinho/PR, nos termos do Decreto Municipal n.°
186/2021, e Portaria Conjunta n.° 463/2021/GAB/SMS.

6.5 – O objeto deste processo deverá ter validade mínima de 12 (doze) meses contados a partir
da data da entrega, exceto àqueles produtos com prazo de validade indeterminado.
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6.5.1 – No caso de medicamentos com prazo de validade igual ou inferior a 1 (um) ano,
somente serão aceitos aqueles cujos prazos de validade não inferior a 75% (setenta e cinco por
cento) do prazo total de sua validade, contados a partir do recebimento definitivo na Farmácia
Municipal.

6.5.2 – O CONTRATANTE se reserva o direito de não receber nenhum produto com prazo de
validade inferior ao especificado no item 6.5.1, ressalvados os casos de interesse da
Administração, desde que exista solicitação prévia da Contratada e justificativa expressa do
órgão interessado, caso em que será formalizado o compromisso de troca de todo o
quantitativo não utilizado.

6.5.3 – O fornecedor registrado deverá trocar, as suas custas, bem como arcar com todas as
despesas decorrentes de reposição e transporte de produtos irregulares, não cabendo ao
Município qualquer ônus, em especial no que concerne à devolução de itens danificados ou
fora do prazo de validade ao fornecedor.

6.6 – As distribuidoras devem apresentar certificado de procedência dos produtos, lote a lote, a
ser entregue de acordo com o estabelecido na licitação, conforme o art. 6º da Portaria
2.814/1998 do Ministério da Saúde.

6.7 – As embalagens devem ser acompanhadas das respectivas bulas.

6.8 – As embalagens primárias dos medicamentos (ampolas, blister, strips, frascos ou outras)
devem apresentar o número do lote e o prazo de validade.

6.9 – No caso de soros e soluções parentais de grande volume, o produto deve vir protegido
individualmente, com invólucro plástico ou similar, devidamente selado.

6.10 – No caso de produtos acondicionados em bisnagas, as mesmas deverão apresentar lacre
no bico de dispensação e tampa com dispositivo para seu rompimento.

6.11 – Os aplicadores que acompanham cremes, pomadas ou geleias ginecológicas devem
estar protegidos por material adequado, convenientemente selado.

6.12 – A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a
contratada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não
aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como
impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na
legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e
civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada.

6.13 – O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega do produto,
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas,
sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital.

6.14 – A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no
todo ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
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apresentadas pelo produto entregue, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a
rescisão unilateral do contrato.

6.15 – Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do
problema, o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a
abertura de processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na
Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades.

6.16 – O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no
item acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais.

6.17 – É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital.

6.18 – A vigência do Contrato será de 60 (sessenta), dias após a assinatura do Contrato.

VII – VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

7.1 – A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços
descritos na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 1.618,50 (um mil, seiscentos e dezoito
reais e cinquenta centavos) para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação.

7.2 – Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações
orçamentárias: Secretaria de Saúde 07.02.10301.0004.2.035.3.3.90.30 (952) FONTE: 303.

7.3 – O pagamento será efetuado de uma só vez, até o dia 15 (quinze) do mês, após a
apresentação da Nota Fiscal que deverá ser entregue no máximo até o dia 05 (cinco) do mês
corrente, relativa a entrega do objeto, que atestadas pela Secretaria de Saúde, serão
encaminhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento.

7.4 – Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos
moratórios mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os
quais serão computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança,
segundo os índices oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com
redação dada pela Lei 11.960/091.

7.5 – Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra
circunstância que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item
acima fluirá a partir da respectiva regularização.

7.6 – O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de
“factoring”.

7.7 – A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº
76.995.414/0001-60.
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7.8 – O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades
vinculadas ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia.

VIII – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

8.1 – O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Saúde.

8.2 – A Gestão do Contrato ficará a cargo da Senhora Grazziele Matte Dossena - CPF:
027.885.999-27 - Secretária de Saúde, quem compete as ações necessárias ao fiel
cumprimento das condições estipuladas no Contrato.

8.3 – A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado, ficará a cargo da Comissão
Especial de Recebimento de Medicamentos no Município de Chopinzinho/PR, representada
pela Servidora Consuelo de Fatima Ceni Riesemberg - CPF: 766.701.049-87, e Fiscal
Substituto a cargo da Servidora Edna Colla Renosto - CPF: 076.024.949-03, estando sujeito à
conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado.

8.4 – Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis.

8.5 – Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato
proceder conforme os itens 10.8 e 12.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da
situação e dos fatos a serem apurados.

8.6 – Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo
necessidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá
termo de apostilamento específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em
conjunto com novo gestor e/ou fiscal da Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do
município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de
contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência
à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE (e-mail, fax, etc).

IX – DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DAS PARTES

9.1 – Da Contratada:

9.1.1 – O Produto deverá ser de 1ª qualidade, e em seu preço deverá estar incluído todo e
qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se o
Contratante com relação a isso.

9.1.2 – A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a
proposta apresentada no Processo de Licitação nº 117/2022 – Dispensa de Licitação nº
____/2022, os documentos do Processo de Licitação e especificações do Contratante passam
a fazer parte integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição.
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9.1.3 – A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar à Secretaria de Saúde, imediatamente,
qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente Contrato.

9.1.4 – A CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de
natureza trabalhista fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a órgãos públicos
federais, estaduais ou municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em
decorrência do cumprimento do presente Contrato.

9.1.5 – Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto e, ainda:

9.1.5.1 – Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações,
prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal.

9.1.5.2 – Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).

9.1.5.3 – Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de
Referência, o objeto com avarias ou defeitos.

9.1.5.4 – Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que
antecede a data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação.

9.1.5.5 – Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

9.1.5.6 – Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere
responsabilidade ao Município de Chopinzinho/PR.

9.1.5.7 – Os custos com transporte da mercadoria solicitada será por conta da licitante
vencedora, independentemente da quantidade solicitada, devendo ser cumprido os prazos para
entrega, independente a quantidade.

9.1.5.8 – Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

9.1.5.9 – O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato, de acordo com o Art. 65, §1º, da Lei Federal nº 8.666/93.

9.2 – Da Contratante:

9.2.1 – Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos.
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9.2.2 – Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e
recebimento definitivo.

9.2.3 – Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido.

9.2.4 – Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado.

9.2.5 – Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.

9.2.6 – A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto contratado, bem como
por qualquer dano direto causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

X – DA RESCISÃO

10.1 – O Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido:

10.1.1 – Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou
sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE;

10.1.2 – Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE;

10.1.3 – A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais
dispositivos normativos aplicáveis.

10.2 – O Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a
79 da Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer.

10.3 – Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado
a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito.

10.4 – Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do
recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão
contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos.

10.5 – Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado
judicialmente.
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10.6 – Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato
ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução
do objeto contratado.

10.7 – A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou
aplicação de alguma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos
normativos que regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras:

10.7.1 – A não entrega dos produtos/serviços contratados;

10.7.2 – Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao
CONTRATANTE;

10.7.3 – Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato.

10.8 – Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula,
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem:

10.8.1 – Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações
e dos fatos a serem apurados;

10.8.2 – Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Saúde, com os documentos
pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados;

10.8.3 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita,
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do
Contrato;

10.8.4 – Parecer da Procuradoria-Geral do Município;

10.8.5 – Decisão do Prefeito Municipal;

10.8.6 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do
processo, em decisão irrecorrível;

10.8.7 – As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 10.7 deste
Termo.

XI – DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93)

11.1 – O Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte.
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11.2 – Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei nº 8.666/93.

XII – DAS PENALIDADES

12.1 – Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência
escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem
de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das
medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria.

12.2 – O CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93, e as
seguintes penalidades:

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e
empregados públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia
administrativa.

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no
prazo de até 60 (sessenta) dias.

III - penalidades pecuniárias:

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do
valor mensal ou total do Contrato;

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por
cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30
(trinta) dias multa;

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada
distorções médias;

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando
verificada distorções graves;

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese
de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por
parte da CONTRATADA, nos termos da Lei nº 8.666/93;
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f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto
com agente público.

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem
danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e
legais.

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato.

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis.

VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79
e 80 da Lei nº 8.666/93.

12.3 – Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n°
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa.

12.4 – Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica
o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria
direito.

12.5 – Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à
CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco)
dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades
aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos.

12.6 – Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o
valor correspondente será cobrado judicialmente.

12.7 – Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula,
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem:

12.7.1 – Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações
e dos fatos a serem apurados;

12.7.2 – Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Saúde, com os documentos
pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados;

12.7.3 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita,
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do
Contrato;

12.7.4 – Parecer da Procuradoria-Geral do Município;
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12.7.5 – Decisão do Prefeito Municipal;

12.7.6 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do
processo, em decisão irrecorrível;

12.7.7 – As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato.

XIII – DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

13.1 – Cópia da Autorização de Funcionamento da empresa – AFE válida, emitida pela Agência
Nacional de Vigilância Sanitária ANVISA/MS.

13.2 – Cópia da Autorização Especial de Funcionamento (AE) ou cópia legível da sua
publicação em Diário Oficial da União (somente para proponentes que cotarem medicamentos
de controle especial - psicotrópicos).

13.3 – Cópia da Licença Sanitária Estadual ou Municipal, para a atividade desenvolvida pela
empresa: produção, importação, armazenamento, distribuição ou comercialização de
medicamentos.

13.4 – Certidão de Regularidade Técnica, em nome da empresa participante, atualizada,
emitida pelo Conselho Regional de Farmácia do Estado sede da participante, bem como de
Responsabilidade Técnica do Farmacêutico responsável.

XIV – DA FRAUDE E CORRUPÇÃO

14.1 – Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

14.2 – Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas:

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou
na execução de contrato;

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o
processo de licitação ou de execução de contrato;

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer
preços em níveis artificiais e não-competitivos;

d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou
afetar a execução do contrato;
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e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir
materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção
seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou
auditoria.

14.3 – Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea,
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo
organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da
CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas,
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato.

14.4 – Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e
autoriza que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR,
através de seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do
contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do
Contrato.

XV – DO PROSSEGUIMENTO

15.1 – A Comissão Permanente de Licitações encaminha à Procuradoria Geral do Município e
requer que seja, conhecida a necessidade da aquisição, os autos sejam analisados e que a
Procuradoria posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico.

Chopinzinho - PR, ____/____/2022.

Edson Luiz Cenci
Prefeito

André Felipe Moraes
Presidente da CPL
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Anexo – I - Descrição do Objeto

ITEM QTDE UNID DESCRIÇÃO VALOR
UNIT. R$

VALOR
TOTAL R$

01 1.950 ML

L-Carnitina 400 mg/ml
Apresentação: Solução oral, em frascos de
30ml/semana ou 150 ml/mês.
(Formulação manipulada)

0,83 1.618,50

Total R$ 1.618,50
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Espécie: Extrato do Contrato nº ____/2022. Contratante: Município de Chopinzinho.
Contratada: K. J. Checchi - Farmácia e Manipulação. CNPJ: 12.807.981/0001-62. Objeto:
Contratação de empresa especializada para fornecimento do medicamento L-Carnitina 400
mg/ml (manipulado), destinado à paciente Gabriely da Rosa Gonçalves. Valor R$ 1.618,50
(um mil, seiscentos e dezoito reais e cinquenta centavos). Origem: Dispensa de Licitação nº
____/2022. Fundamento Legal: Artigo 24 da Lei 8.666/93. Elemento de despesa: (952)
Fonte: 303. Data da assinatura ____/____/2022. Assinam: Edson Luiz Cenci, pelo Município
e Karinna Julye Checchi, pela Contratada.
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Memorando 7- 2.567/2022

De: Maria S. - PGM

Para: PGM-LIC - LICITAÇÕES  - A/C Marcio S.

Data: 30/05/2022 às 15:34:29

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMS, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMS-CLI, PGM-LIC, GAB-LC, CPL

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DO MEDICAMENTO

L-CARNITINA 400 MG/ML, DESTINADO À USUÁRIO DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE – SUS

 

 Faço esses autos conclusos ao Procurador Municipal Marcio Stringari - PGM-LIC, do que lavro o presente termo.

_

 Maria Antonia Schizzi

Auxiliar Administrativa

Decreto 433/2018
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: D12E-37DB-E8DF-1E3C

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

MARIA ANTONIA SCHIZZI (CPF 103.XXX.XXX-31) em 30/05/2022 15:34:42 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/D12E-37DB-E8DF-1E3C
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Memorando 8- 2.567/2022

De: Marcio S. - PGM-LIC

Para: SMS-CLI - Licitações e Infraestrutura da Saúde 

Data: 10/06/2022 às 15:59:52

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMS, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMS-CLI, PGM-LIC, GAB-LC, CPL

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DO MEDICAMENTO

L-CARNITINA 400 MG/ML, DESTINADO À USUÁRIO DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE – SUS

 

 Segue anexo parecer jurídico referente ao memorando nº 2.567/2022, e processo licitatório nº 117/2022.

Atenciosamente,

_

Marcio Stringari 

Procurador Municipal

Anexos:

Parecer_69_2022_Processo_n_117_2022_Mem_2567_2022_Saude_Dispensa_aquisicao_de_medicamento_L_Carnitina_.pdf
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PROCESSO LICITATÓRIO N.º 117/2022 

 
MEMORANDO 1DOC N.2.567/2022 

 
PARECER JURÍDICO N.º 69/2022/PGM/MS 

 
 
REQUERENTE : SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  
INTERESSADOS :  PREFEITO MUNICIPAL 
                                       DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS  
  SECRETARIA DE FINANÇAS 
  CONTROLE INTERNO 
ASSUNTO :  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTO 

L-CARNITINA  400 MG/ML DESTINADO À USUÁRIO DO SISTEMA DE 

SAÚDE ÚNICO-SUS 
 
 

EMENTA: LICITAÇÃO. CONTRATAÇÃO DE EM-

PRESA PARA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTO L-
CARNITINA 400MG/ML DESTINADO À USUÁRIO DO 

SISTEMA DE SAÚDE ÚNICO-SUS. DISPENSA. REQUI-

SITOS LEGAIS NÃO SATISFEITOS PARA CONTRA-

TAÇÃO POR DISPENSA POR LIMITE DE VALOR. 
POSSIBILIDADE DE CONTRATAÇÃO POR DISPENSA 

POR EMERGÊNCIA, COM RECOMENDAÇÕES. 
 
 
1 DO RELATÓRIO 

     
Trata-se do Processo Licitatório n.º 117/2022 (Memorando 1Doc n.º 2.567/2022) 

Dispensa, pelo qual a Secretaria de Saúde pretende a contratação de empresa para aquisição 
do medicamento L Carnitina 400MG/ML destinado à usuário do SUS, ao preço de R$ 
1.618,50 (mil, seiscentos e dezoito reais e cinquenta centavos). 

Os autos, contendo 116 (cento e dezesseis) páginas, foram regularmente formaliza-
dos e encontram-se instruídos com os seguintes documentos: 

a) Solicitação e Termo de Referência (fls. 06/19); 
b) Parecer da Secretaria de Finanças (fls. 03/04); 
c) Autorização do Prefeito Municipal para abertura de procedimento licitatório (fls. 

02);  
d) Justificativa (fls. 07/10); 
e) Atestado Médico (fls.81); 
f) Orçamento da Farmácia Saúde K.J. Checchi Farmácia de Manipulação ao preço 

unitário de R$ 25,00 e total de R$ 1.500,00 (fls. 20); 
g) Orçamentos junto a duas outras fornecedores (fls.21/23); 
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h) Farmácia Saúde K.J. Checchi Farmácia de Manipulação: Atos Constitutivos, so-
ais, Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, Certificado de Regularidade do 
FGTS, Certidão Positiva com Efeitos de Positiva com efeitos de Negativa de Débitos relati-
vos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, Certidão Negativa de Débitos Traba-
lhistas, Certidão Negativa do Estado do Paraná, Certidão Negativa de Débitos do Município 
de Chopinzinho/PR; Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica TCU; Consulta ao Cadastro 
de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, certidão negativa, concedida em caráter excep-
cional pelo TCE/PR devido à  impossibilidade de obtenção da Consulta ao Cadastro de Im-
pedidos de Licitar – TCE/PR devido à inacessibilidade do sistema da corte de contas, Certi-
dão Negativa de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade do CNJ, Declaração de não 
parentesco ;  (fls. 56/72 e 83); 

i) Decreto nº 185/2021, que regulamenta a metodologia de composição do preço de 
referência para aquisição de medicamentos pelo Município de Chopinzinho/PR.(fls.69/77); 

j) Portaria Conjunta nº 657/2022/GAB/SMS, de 20 de maio de 2022, que altera 
membros da Comissão Especial de Recebimento de Medicamentos, nomeados por meio da 
portaria Conjunta nº 463/2021/GAB/SMS, de 13 de maio de 2021, e pela Portaria Conjunta 
nº 418/2022/GAB/SMS, de 04 de abril de 2022. (fl.78); 

k) Decreto nº 186/2021, de 13 de maio de 2021, que institui a Comissão especial de 
Recebimento de Medicamentos no Município de Chopinzinho/PR. (fls.79/80). 

l) Autorização do Prefeito Municipal para firmar contrato de compra, via processo 
de dispensa de licitação, além de preparação da minuta (fls. 86); 

m) Parecer da Comissão de Licitações (fls. 89); 
n) Minutas da dispensa, do contrato e do extrato para publicação, elaborados pela 

Divisão de Licitações e Contratos (fls. 75/98); 
o) Despacho n.º 23/2021/PGM/MS e anexos (fls.104/114);  
p) Memorando n.º 038/2021/Saúde (fls. 118/119); 
q) Termo de Referência retificado (fls. 121/133); 
r) Parecer da Secretaria de Finanças (fls. 134); 
s) Autorização do Prefeito Municipal (fls. 135); 
t) Cópia de consulta extraída do site “Comprasnet” (fls. 140/144); 
u) Pesquisa de Editais junto ao DIOEMS (fls. 145/147); 
v) Pesquisa junto ao CONIMS comprovando a indisponibilidade do medicamento 

(fls. 45/50); 
w) Pesquisa de preços junto ao Banco de Preços em Saúde (fl.51). 
x) Pesquisa de preços junto ao portal de Transparência do Estado do Paraná (fl.52); 
y)  Pesquisa de preços junto ao Compras.gov.pr /órgãos: Fundação Oswaldo Cruz; 

Comando da Aeronáutica; e Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares (fl.54/58); 
z) Consulta junto ao paineldepreços.planejamento.gov.br (fls.59/63); 
aa) Declaração da Secretaria Municipal de Saúde de observância dos limites le-

gais para processo de dispensa de licitação (fl.67). 
Os autos foram remetidos para a Procuradoria Municipal e encaminhados a este 

Procurador em 30/05/2022 (fls. 116). 
É o relatório. 

 
2 DA FUNDAMENTAÇÃO 
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2.1 DO CAMPO DE ANÁLISE DO PARECER JURÍDICO 
 

Nos termos do art. 38, inc. VI da Lei 8.666/1993, o processo administrativo de con-
tratação pública deve ser instruído, entres outros documentos, com “(...) pareceres técnicos 

ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade”. O parágrafo único des-
se mesmo dispositivo estabelece, ainda, que “(...) as minutas de editais de licitação, bem 

como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e 

aprovadas por assessoria jurídica da Administração”. 
Sem embargo, não se incluem no âmbito desta análise os elementos técnicos ou 

discricionários pertinentes ao caso, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores respon-
sáveis e autoridades competentes. 
 
2.2 DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO VIA LICITAÇÃO E SUAS EXCEÇÕES 
 

Toda a vez que a Administração Pública pretende contratar terceiros para executar 
obras, prestar serviços e comprar, a regra é a licitação (art. 37, inc. XXI,1 da CRFB/88) e a 
exceção a contratação direta, via dispensa ou inexigibilidade.  

O procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais van-
tajosa para a Administração, mas sim, visa assegurar o princípio constitucional da isonomia 
entre os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto pretendido pelo Poder 
Público. 

Entretanto, a própria Carta Magna, em seu art. 37, XXI, ao fazer a exigência da lici-
tação, ressalva “os casos especificados na legislação”, abre a possibilidade da lei ordinária 
fixar hipóteses para estabelecer exceções à regra de licitar. 

Essas exceções estão previstas nos artigos 24 e 25 da Lei n.º 8.666/93, que tratam, 
respectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação. 

De todo modo, partindo-se da premissa que a regra é a licitação e a exceção a con-
tratação direta, necessário diferenciar as formas de contratação direta, as quais foram resu-
midas pela Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 em hipóteses de inexigibilidade e de dis-

pensa. 
De forma muito didática, Fernanda Marinela assim as distingue: 
 

“Quando a disputa for inviável, o certame será inexigível. De outro lado, a dispen-
sa pressupõe uma licitação ‘exigível’ que só não ocorrerá por vontade do legisla-
dor. Em termos práticos, o administrador deverá verificar primeiramente se a lici-
tação é exigível ou inexigível, conforme a possibilidade ou não de competição. 
Sendo assim, afastada a inexigibilidade, passará a verificar a presença dos pressu-
postos de dispensa da licitação.”2 
 

Passa-se, doravante, à análise do caso concreto. 
 

 
1 “Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 
seguinte: (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contra-
tados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas 
que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 
permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações;” 
2 MARINELA, Fernanda. Direito administrativo. 7 ed. Niterói: Impetus, 2013, p. 465. 
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2.3 DA ANÁLISE DO CASO CONCRETO 
 

A Secretaria Municipal de Saúde pretende a contratação de empresa para aquisição 
do medicamento L Carnitina 400MG/ML destinado à usuário do SUS, ao preço de R$ 
1.618,50 (mil, seiscentos e dezoito reais e cinquenta centavos). 

 
 
2.3.1 DA AUTORIDADE COMPETENTE 

 
O Prefeito Municipal autorizou a abertura do procedimento licitatório e, depois, a 

contratação através do processo de dispensa . 
 
2.3.2 DA JUSTIFICATIVA 

 
Sob o ponto de vista técnico-jurídico, a justificativa apresentada pela Secretaria 

contempla motivos legítimos e benefícios resultantes da contratação direta, com fundamento 
no art. 24, IV, da Lei 8.666/93, e não pelo 24, IV, da Lei 8.666/93. 

As hipótese legais de dispensa de licitação são taxativas, e a alegação da Secretaria 
Municipal de Saúde de que a aquisição de medicamentos que demandam a necessidade de 
manipulação, não elidem a necessidade de que essas aquisições se processem através de 
procedimento licitatório, salvo nas ressalvas legais, o que não é a princípio o caso da aquisi-
ção do medicamento por limite de valor, pois se assim fosse, todo fármaco que não excedes-
se ao valor de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais), poderia ser adquirido pela 
Administração sem a necessidade de licitação, de forma direta; não obstante, o critério de 
fracionamento deve ser considerado pela natureza do matéria a ser adquirido, e pela unidade 
administrativa como um todo, nos casos dos municípios abrangendo as suas secretarias mu-
nicipais. 

Doutro lado, a justificativa da Secretaria interessada deixa caracterizada a necessi-
dade de aquisição emergencial do fármaco, para atendimento de uma usuária específica, 
salientando os possíveis prejuízos à prognose do caso. 

Não obstante, considerando que a aquisição do fármaco por emergência deve se li-
mitar à necessidades vindouras num período de no máximo 180 (cento e oitenta dias), reco-
menda-se que a Secretaria interessada realize a compra do fármaco de forma a abranger as 
necessidades da paciente no referido período, sem prejuízo de iniciar imediatamente os estu-
dos preliminares para a aquisição do medicamento por meio de licitação, o que é a regra, 
podendo aproveitar o ensejo para incluir fármacos da mesma natureza, ou realizar a contra-
tação levando em consideração as peculiaridades que envolvem as aquisições de medica-
mentos manipulados, cabendo à Secretaria Municipal de Saúde definir a melhor solução 
para atender as necessidades da pasta. 

 
2.3.3 DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 

 
As especificações mínimas do objeto, contidas no Termo de Referência de fls. 

121/133, são claras, objetivas e vinculadas às necessidades apontadas e, ao mesmo tempo, 
não indicam direcionamento. 
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2.3.4 DA MODALIDADE 
 
Agiria com acerto o Presidente da Comissão Permanente de Licitações se emitisse 

parecer favorável à contratação direta, via dispensa, na forma do art. 24, IV, da Lei n.º 
8.666/93 (fls. 74), in verbis:  

 
Art. 24.  É dispensável a licitação:  
IV - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada ur-
gência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a 
segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou 
particulares, e somente para os bens necessários ao atendimento da situação emer-
gencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser con-
cluídas no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos e ininterrup-
tos, contados da ocorrência da emergência ou calamidade, vedada a prorrogação 
dos respectivos contratos. 
 
 

O art. 24, inc. IV, da Lei 8.666/93 prevê hipótese em que o tempo normal necessá-
rio para a conclusão da licitação frustraria o benefício dela extraível.   

Como escreve Marçal Justen Filho: 
 

“(...) O dispositivo enfocado refere-se aos casos em que o decurso de tempo neces-
sário ao procedimento licitatório normal impediria a adoção de medidas indispen-
sáveis para evitar danos irreparáveis. Quando fosse concluída a licitação, o dano já 
estaria concretizado. A dispensa de licitação e a contratação imediata representam 
uma modalidade de atividade acautelatória dos interesses que estão sob a tutela es-
tatal. (...)  No caso específico das contratações diretas, emergência significa neces-
sidade de atendimento imediato a certos interesses. Demora em realizar a presta-
ção produziria risco de sacrifício de valores tutelados pelo ordenamento jurídico. 
Como a licitação pressupõe certa demora para seu trâmite, submeter a contratação 
ao processo licitatório propiciaria a concretização do sacrifício a esses valores.”3 
 

A contratação direta, contudo, não significa burla aos princípios administrativos. 
Em primeiro lugar, a lei exige a caracterização da situação emergencial, calamitosa ou de 
grave e iminente risco à segurança pública que justifique a dispensa, quando for o caso (art. 
26, parágrafo único, inciso I, da Lei 8.666/93). 

Nesse sentido, é o posicionamento do TCU:  
 

TCU: “alerta à Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e 
Mucuri no sentido de que: a) utilização do instituto da dispensa de 
licitação por emergencialidade somente nos casos em que se 
comprovar a presença dos pressupostos estabelecidos pela Lei nº 
8.666/1993, no seu art. 24, inc. IV, em que não haja realmente 
possibilidade de se realizar um procedimento licitatório normal, 
ante os prejuízos que isso poderia causar; b) instrução dos proces-
sos de dispensa por emergencialidade com a necessária e impres-
cindível justificativa de preços, não sendo suficiente apenas a in-

 
3 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 16 ed., rev. atual. e ampl. São 
Paulo: Revista dos Tribunais, 2016, p. 404/405. 
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serção das cotações de preços obtidas com três ou mais empresas 
desacompanhada de análise fundamentada dos valores apresen-
tados e contratados.” (g.n.) 4 
 

Do que se extrai da regra, a contratação direta emergencial deve ser utilizada para 
serviços e/ou fornecimentos que tenham em vista atender a demanda que não pode aguardar 
o trâmite usual de processo de contratação ordinário, o que é o caso. 

Disso decorrem dois aspectos: um, só podem ser contratadas emergencialmente as 
parcelas do objeto de fato urgentes; dois, esse cenário deve ter seu deslinde em no máximo 
180 dias, entendido assim como um prazo razoável pelo legislador. 

Os expedientes administrativos que tratem de contratação de dispensa fundados no 
inciso IV do artigo 24 da Lei nº 8.666/93 devem ser instruídos com a demonstração, com 
base em fatos, de que a situação que justifica a contratação direta qualifica-se como emer-
gência ou calamidade pública, estando caracterizada urgência de atendimento de situação 
que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, equi-
pamentos e outros bens, públicos ou particulares e, conforme se depreende das Justificativas 
para uso de material especial. 

Destarte, recomendo que a Comissão Permanente de Licitações reconsidere o pare-
cer exarado, alterando para a contratação por dispensa por emergência, nos termos do inciso 
IV, art.24 da lei nº 8666/93, desde que a Secretaria interessada corrobore que a aquisição dos 
medicamentos antes da realização do processo licitatório, tem caráter emergencial. 

Todavia, como o administrador público não está livre para contratar, ainda mais nas 
hipóteses de contratação direta, via dispensa, é necessário que certos requisitos sejam com-
provados nos autos do processo de contratação direta. 

Pela redação do art. 24, IV c/c o art. 26, ambos da Lei 8.666/93, para que a contra-
ção seja legal é necessário: a) que o contrato deve ser firmado com a própria empresa que 
prestará o serviço; b) justificativa da escolha; c) justificativa do preço; e, d) publicidade da 
contratação. 

Passa-se ao exame desses requisitos. 
 
2.3.4.1 DAS EXIGÊNCIAS DO ART. 26, DA LEI N.º 8.666/93  
 
2.3.4.1.1 DO CONTRATO A SER FIRMADO COM A PRÓPRIA EMPRESA QUE PRESTARÁ O 

SERVIÇO  
 
De acordo com os documentos que constam dos autos, a Secretaria de Saúde 

pretende contratar a Farmácia Saúde K.J. Checchi Farmácia de Manipulação. 
 
2.3.4.1.2 DA JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA  

 
A grande preocupação na interpretação das hipóteses de dispensa e inexigibilidade 

é a abrangência das expressões contidas no permissivo legal. Em verdade, trata-se de termos 

 
4 Itens 1.5.1.2 e 1.5.1.3, TC-015.455/2009-0, Acórdão n.º 4.442/2010-1ª Câmara.  
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jurídicos indeterminados, que concedem, em tese, certa margem de discricionariedade ao 
administrador. 

A proporcionalidade é princípio de envergadura constitucional que decorre do de-
vido processo legal em sua acepção substantiva. Tem por finalidade limitar a atuação do 
Poder Público a parâmetros constitucionalmente aceitáveis. 

A proporcionalidade deve ser analisada levando-se em conta o trinômio necessida-
de, adequação e proporcionalidade em sentido estrito, que são conceitos parcelares que per-
mitem a verificação da lisura e aceitabilidade de uma conduta estatal. 

Pergunta-se, então:  
a) há necessidade da contratação para que cumpra com o seu objeto? A contratação 

é necessária para que o Município possa adquirir medicamento específico para atender 
paciente da Secretaria de Saúde, não havendo alternativa na Remune/Rename;  

b) há adequação entre a medida tomada e fim almejado? Há um perfeito 
acoplamento entre a ação e o resultado? A contratação mostra-se a escolha correta, haja vista 
que, de acordo com a Justificativa da Secretaria Solicitante : 
 

JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO  
2.1 Considerando a necessidade de abastecimento da Farmácia Municipal 
com o medicamento manipulado L-Carnitina 400 mg/ml, visando atender à 
paciente do Sistema Único de Saúde - SUS, Gabriely da Rosa Gonçalves, de 
09 anos, portadora da doença Erro Inato do Metabolismo (EIM), com vistas a 
auxiliar no tratamento da mesma, bem como melhorar e oferecer, a cada dia, 
serviços de qualidade e excelência à população deste Município.  
2.2 Considerando que os Erros Inatos do Metabolismo (EIMs) correspondem 
a um grupo de doenças genéticas e individualmente raras, caracterizadas por 
uma alteração enzimática, que acometem os mecanismos de quebra e 
renovação do corpo por meio de enzimas. As enzimas são proteínas que 
catalisam reações no nosso corpo, em outras palavras, ajudam a transformar 
uma substância em outra. Quando estas enzimas não funcionam corretamente, 
podem acontecer acúmulos ou falta de substância importantes para o 
funcionamento adequado do nosso corpo.  
2.3 Considerando que de acordo com o mecanismo fisiopatológico os EIMs 
são classificados em três grupos (Grupo 1, 2 e 3), os quais apresentam sinais e 
sintomas heterogêneos que podem ser agudos ou crônicos. O reconhecimento 
desses achados favorece o diagnóstico precoce e, consequentemente, a 
abordagem terapêutica adequada; contudo, por se tratarem de condições 
crônicas de saúde ameaçadoras ou limitantes de vida, os erros inatos do 
metabolismo preenchem critérios para o emprego de cuidados paliativos à 
suspeita diagnóstica.  
2.4 Considerando que alguns EIMs são inteiramente tratáveis ou têm sua 
condição clínica melhorada com algumas medidas terapêuticas, que incluem 
dietas especiais, medicamentos, reposição da enzima deficiente, etc, tendo em 
vista que a paciente em questão está classificada no Grupo 1, e para seu 
tratamento é necessária a restrição de substrato não metabólico, sendo 
realizado por meio de dieta e por medidas de detoxificação através de “drogas 
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limpadoras”, e conforme receita médica, o medicamento utilizado é a 
Carnitina, conforme tabela informativa abaixo. 

 
2.5 Considerando que até o mês de abril/2022, a paciente utilizava o 
medicamento L-Carnitina 10% 360 ml, adquirido por meio do Consórcio 
Intermunicipal de Saúde – CONIMS, contudo após consulta realizada na data 
de 22/04/2022, a médica responsável pelo tratamento e acompanhamento Dra. 
Letícia Pugim Ferreira, prescreveu o uso do medicamento em outra dosagem: 
Carnitina 400 mg/ml, em dose diária, contínuo, conforme receita anexa, 
contudo, esta nova prescrição não contém na licitação do CONIMS, e a não 
utilização do mesmo, pode agravar ainda mais o quadro clínico da paciente, já 
que o medicamento prescrito é utilizado com vistas a trazer melhora no 
estado de saúde da mesma.  
2.6 Considerando que o medicamento prescrito não está contemplado na 
RENAME – Relação Nacional de Medicamentos Essenciais e REMUME – 
Relação Municipal de Medicamentos.  
2.7 Considerando que os medicamentos para a Secretaria Municipal de Saúde 
são adquiridos pelo Consórcio Intermunicipal de Saúde – CONIMS, e 
conforme a Relação de Itens homologados na data de 14/02/2022 no Pregão 
Eletrônico n° 004/2022 (anexo) para fornecimento de medicamentos e 
produtos para a saúde em geral (manipulados), o medicamento Carnitina 400 
mg/ml não consta homologado. 2.8 Considerando que para o tratamento 
proposto com este medicamento será utilizado 1 frasco a cada 6 dias, na 
dosagem prescrita na receita, sendo 5 frascos de 30ml/mês, totalizando em 
média 60 frascos para 12 meses, e/ou 1 frasco de 150ml/mês, totalizando 12 
frascos para 12 meses, justificando a quantidade solicitada. 
2.9 Considerando que justifica-se o acréscimo no quantitativo, caso haja 
algum imprevisto, como alteração de dosagem ou até mesmo perda 
involuntária e afins, de forma a evitar a falta do mesmo.  
2.10 Considerando que na prescrição médica consta o uso contínuo do 
medicamento, e será realizado por meio de Dispensa de Licitação, em virtude 
da necessidade e do valor que não ultrapassa o limite de que trata o art. 24, II, 
da Lei 8.666/93 para o objeto em questão, conforme Declaração de Limite 
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anexa, atentando que caso seja necessário continuidade após esse período, 
será solicitada tentativa de inclusão da referida dosagem pelo CONIMS.  
2.11 Considerando que o Artigo 196, da Constituição da República estabelece 
que a saúde é direito de todos, dever do Estado e garantido mediante políticas 
sociais e econômicas que visem à redução do risco de doenças e de outros 
agravos, regido pelo princípio do acesso universal e igualitário às ações e 
serviços para a sua promoção, proteção e recuperação. Tal obrigação se 
repete, em nível infraconstitucional, no art. 2º da Lei 8.080/1990 e no art. 1º 
da Lei Estadual 14.254/2003;  
2.12 Considerando o Decreto n° 186/2021, de 13 de maio de 2021, que 
institui a Comissão Especial de Recebimento de Medicamentos no Município 
de Chopinzinho/PR em anexo, e a Portaria Conjunta n° 463/2021/GAB/SMS, 
de 13 de maio de 2021 em anexo, que nomeia as servidoras da Secretaria 
Municipal de Saúde como responsáveis pelo recebimento dos medicamentos 
na Farmácia Municipal.  
2.13 Considerando o Decreto n° 185/2021, de 13 de maio de 2021 que 
regulamenta a Metodologia de composição do preço de referência para 
aquisição de medicamentos pelo Município de Chopinzinho/PR, em anexo.  
2.14 Considerando o exposto, é imprescindível a aquisição deste 
medicamento a fim de evitar maiores danos à saúde da paciente supracitada, 
dessa forma buscando garantir o adequado atendimento, impedindo que o 
quadro de saúde se agrave. 

 
 Quanto à proporcionalidade em sentido estrito no que tange ao equilibrado custo 

benefício. As melhorias trazidas pela medida são superiores aos seus malefícios? Atendido 
na medida em que no orçamento repassado pela empresa Farmácia Saúde K.J. Checchi 
Farmácia de Manipulação oferece o menor preço dentre os orçamentos veiculados aos autos. 
 
2.3.4.1.3 DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO  
 

A Secretaria juntou orçamento da Farmácia Saúde K.J. Checchi Farmácia de Mani-
pulação (fls. 20).  

Registre-se que a Secretaria realizou as pesquisas necessárias, na dicção do Decreto 
nº 185/2021, que regulamenta a metodologia de composição do preço de referência para 
aquisição de medicamentos pelo Município de Chopinzinho/PR, justificando a contratação 
nos termos propostos. 
 
2.3.5 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

A Secretaria de Finanças emitiu parecer que há disponibilidade orçamentária para a 
contratação pretendida.  
 
2.3.6 DA DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES E EQUIPE DE APOIO  

 
De acordo com os Decretos Municipais n.º 005/2021 e 046/2021, a Comissão Per-

manente de Licitações está formalmente constituída. 
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2.3.7 DA POSSIBILIDADE DE CONTRATAR A FARMÁCIA SAÚDE K.J. CHECCHI FARMÁCIA DE 

MANIPULAÇÃO: 
 

Dos autos constam os seguintes documentos da Contratada: 

Atos Constitutivos, soais, Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, Certi-
ficado de Regularidade do FGTS, Certidão Positiva com Efeitos de Positiva com efeitos de 
Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas, Certidão Negativa do Estado do Paraná, Certidão Negati-
va de Débitos do Município de Chopinzinho/PR; Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 
TCU; Consulta ao Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, certidão negativa, 
concedida em caráter excepcional pelo TCE/PR devido à  impossibilidade de obtenção da 
Consulta ao Cadastro de Impedidos de Licitar – TCE/PR devido à inacessibilidade do siste-
ma da corte de contas, Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade 
do CNJ, Declaração de não parentesco ;  (fls. 56/72 e 83). 

 
2.3.8 DAS MINUTAS DO EDITAL, ANEXOS E EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO  
 

As minutas do edital, anexos e do extrato para publicação deverão ser adequadas 
para atenderem às exigências previstas no art. 24, IV c/c os artigos 26, 40 e 55 da Lei de 
Licitações e Contratos Administrativos.    

Não obstante, trazem seus elementos essenciais: sujeitos, objeto, condições de pa-
gamento, dotação orçamentária, condições de revisão ou alteração do contrato, penalidades, 
rescisão e prazo de vigência, que deverá ser alterado para 180 (cento e oitenta) dias, conta-
dos a partir da assinatura;  

Destarte, a Divisão de Licitações e Contratos deverá: a) adequar as minutas do 
Edital e Anexos ao Termo de Referência reformulado; b) observar quanto à redação 
das cláusulas de prorrogação nas minutas do Edital e Contrato, tendo em vista que a 
contratação direta, com fundamento no art. 24, IV, da Lei 8.666/93, diz respeito aos 
bens necessários ao atendimento de situação emergencial que possam ser concluídos no 
prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados da 
ocorrência da emergência, vedada a prorrogação dos respectivos contratos e; c) provi-
denciar as assinaturas faltantes nos autos.  
 
2.3.9 DAS PUBLICAÇÕES  

 
A Divisão de Licitações e Contratos deverá garantir a devida publicidade do 

certame, através das publicações de praxe, anexando-as aos autos. 
 
3 DA CONCLUSÃO 
 

ANTE O EXPOSTO, esta Procuradoria não vê óbice no prosseguimento do Processo 
Licitatório n.º 117/2022 (Memorando 1Doc n.º 2.567/2022 Dispensa, pelo qual a Secreta-
ria de Saúde pretende a contratação de empresa para aquisição do medicamento L Carnitina 
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400MG/ML destinado à usuária do SUS, desde que atendidas as seguintes recomenda-
ções: 

 
 

Secretaria Municipal de Saúde 
 
Recomendação 1: verificar junto à Comissão Permanente de Licita-
ções a necessidade de alteração do parecer acerca da dispensa de lici-
tação por emergência (inciso IV, art.24 da Lei 86666/93); 
 
Recomendação 2: alterar os quantitativos a serem adquiridos para 
suprirem as necessidades da usuária para no máximo 180 dias, sem 
prejuízo de iniciar imediatamente os estudos preliminares para a 
aquisição do medicamento por meio de licitação, o que é a regra, po-
dendo aproveitar o ensejo para incluir fármacos da mesma natureza, 
ou realizar a contratação levando em consideração as peculiaridades 
que envolvem as aquisições de medicamentos manipulados, cabendo 
à Secretaria Municipal de Saúde definir a melhor solução para aten-
der as necessidades da pasta. 
 
Recomendação 3: no item 10.8.7 do termo de referência, corrigir 
remissão equivocada a item do referido termo. 
 
Recomendação 4: solicitar ao prefeito municipal nova autorização 
para realização da aquisição dos fármacos por dispensa de licitação, 
mas na dicção do inciso IV, do art. 24 da Lei nº 8666/93 (dispensa 
por emergência). 
 
Recomendação 5: corroborar a justificativa da compra direta por 
emergência, e salvo melhor juízo, as alegações veiculadas na justifi-
cativa da gestora já suprem a caracterização da situação emergencial; 
não obstante, no mínimo faz-se necessária a ratificação formal da se-
cretaria interessada quanto à situação emergencial. 

 
Divisão de Licitações e Contratos 

 
Recomendação 1:  adequar as minutas do Edital e Anexos ao Termo 
de Referência reformulado;  
 
Recomendação 2: adequar as minutas do Edital e Contrato, tendo 
em vista que a contratação direta, com fundamento no art. 24, IV, da 
Lei 8.666/93, diz respeito aos bens necessários ao atendimento de si-
tuação emergencial que possam ser concluídos no prazo máximo de 
180 (cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados da 
ocorrência da emergência, vedada a prorrogação dos respectivos 
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contratos, e a aquisição dos medicamentos por limite de valor pode 
caracterizar fracionamento de despesa, de forma ilegal; 
 
 Recomendação 3: providenciar as publicações de praxe, anexando 
os comprovantes nestes autos. 
 

Em atenção aos princípios da eficiência, celeridade e economicidade que norteiam 
os procedimentos administrativos, competem à Divisão de Licitações e Contratos e Secreta-
ria Municipal interessada na contratação em comento, a observância, adequações cabíveis e 
o cumprimento das recomendações contidas no parecer jurídico, sendo desnecessário o re-
torno do processo à Procuradoria Geral do Município, salvo requerimento fundamentado 
contendo nova questão jurídica a ser resolvida. 

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve às questões jurí-
dicas observadas na instrução processual, nos termos do parágrafo único do art. 38 da Lei nº 
8.666/93. Não se incluem no âmbito de análise da Procuradoria Geral do Município os ele-
mentos técnicos pertinentes à execução dos serviços, como aqueles de ordem financeira ou 
orçamentária, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade 
competente. 

 

Chopinzinho (PR), datado e assinado eletronicamente. 

  

 
MÁRCIO STRINGARI 

PROCURADOR MUNICIPAL 
OAB/PR 82.108 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 8FAF-C9BC-B13C-0890

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

MARCIO STRINGARI (CPF 248.XXX.XXX-23) em 10/06/2022 16:00:39 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC OAB G3  <<  AC Certisign G7  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5 (Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/8FAF-C9BC-B13C-0890

1Doc:          137/247



  Memorando 9- 2.567/2022

De: Lidiane F. - SMS-CLI

Para: PGM-LIC - LICITAÇÕES 

Data: 21/06/2022 às 15:27:58

 

Em atenção ao Parecer Jurídico n° 69/2022/PGM/MS, a Secretaria de Saúde, vem por meio do Memorando n°
052/2022/Saúde, apresentar as recomendações. 

_

Atenciosamente,

Lidiane Fortes

Anexos:

052.pdf

21_06_TR_Medicamento_L_Carnitina_400mg_ml.docx

21_06_TR_Medicamento_L_Carnitina_400mg_ml.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Grazziele Matte Dossena 21/06/2022 16:03:32 1Doc GRAZZIELE MATTE DOSSENA CPF 027.XXX.XXX-27

Para verificar as assinaturas, acesse https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: A903-F741-7FEF-AAB2 

1Doc:          138/247



 

Memorando nº 052/2022/Saúde                                    Chopinzinho, 21 de junho de 2022. 

 

De: Secretaria de Saúde 

Para: Procuradoria Municipal  

Em atenção ao Parecer Jurídico n° 69/2022/PGM/MS, referente ao Memorando 

1Doc nº 2.567/2022, Processo Licitatório nº 117/2022, a Secretaria de Saúde, vem por 

meio deste, manifestar quanto as recomendações a seguir:  

 

Recomendação 1: segue justificativa na Recomendação 2; 

 

Recomendação 2: Considerando a indicação para verificar junto à Comissão 

Permanente de Licitações a necessidade de alteração do parecer acerca da dispensa de 

licitação por emergência (inciso IV, art.24 da Lei 86666/93); 

 Considerando que a medicação é específica para a paciente Gabriely da Rosa 

Gonçalves, e de uso contínuo, conforme receituário médico; 

Considerando o Artigo 24, inciso II da Lei nº 8.666/1993 – Para aquisições com 

valor até R$ 8.000,00 (oito mil reais), este inciso do artigo 24 não exige a ratificação 

prevista no artigo 26 da mesma legislação, e o valor total (R$ 1.618,50), contempla a o 

previsto; 

Considerando que fora realizado estudo preliminar para a aquisição do 

medicamento por meio de licitação através do Consórcio Intermunicipal de Saúde – 

CONIMS, visto que o Ente realiza anualmente Processo Licitatório para aquisição de 

medicamentos manipulados, objeto da solicitação, porém considerando o prazo da Ata 

de Registro de Preços vigente, não é possível a inclusão neste processo, podendo 

apenas ser incluso no próximo Processo, no ano de 2023; 

Considerando a utilização apenas pela paciente, ser de uso contínuo, a mesma 

não poderá cessar o tratamento, e o quantitativo para apenas 180 dias, não supre a 

necessidade;  

Considerando a observação que cabe à Secretaria Municipal de Saúde, definir a 

melhor solução para atender as necessidades da pasta, e tendo em vista que a 

solicitação não configura fuga da licitação, ou seja, a dispensa de licitação por valor 

inferior a R$ 8.000,00 e que será solicitado através do CONIMS em próximo processo 

Licitatório a aquisição deste, a Secretaria solicita a reconsideração para aquisição do 

quantitativo total e por Dispensa de Licitação; 
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Recomendação 3: seguem as alterações:  

 

ONDE SE LÊ: 

10.8.7 As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos 

normativos que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, 

independentemente da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo 

do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações consideradas 

urgentes e previstas no item 6.7 deste Termo. 

  

LEIA-SE:  

10.8.7 As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos 

normativos que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, 

independentemente da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo 

do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações consideradas 

urgentes e previstas neste Termo. 

 

Recomendação 4: segue justificativa na Recomendação 2; 

Recomendação 5: segue justificativa na Recomendação 2. 

 

Considerando o exposto, segue em anexo Termo de Referência retificado com 

todas as alterações realizadas para conhecimento.  

Sem mais para o momento, me coloco à disposição para futuros 

esclarecimentos. 

Atenciosamente,       

                 

 

  

 
 

GRAZZIELE MATTE DOSSENA 
Secretária Municipal de Saúde 
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SOLICITAÇÃO 

 

  

 Senhor Prefeito: 

 

  Considerando a necessidade de contratação de empresa especializada para fornecimento 

do medicamento L-Carnitina 400 mg/ml (manipulado), destinado à paciente Gabriely da Rosa 

Gonçalves, a Secretaria Municipal de Saúde, solicita a Vossa Excelência, autorização para 

aquisição do medicamento, através da modalidade de Dispensa de Licitação, do item relacionado 

no Termo de Referência em anexo.  

As responsabilidades técnicas pelo acompanhamento e fiscalização ficam a cargo da 

Secretaria de Saúde. 

     Nestes termos pede deferimento. 

 

 

Chopinzinho/PR, 21 de junho de 2022. 

 
 
 
 
 
 
 
 

GRAZZIELE MATTE DOSSENA 

Secretária Municipal de Saúde 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 

1.1 Contratação de empresa especializada para fornecimento do medicamento L-Carnitina 400 

mg/ml, destinado à usuário do Sistema Único de Saúde – SUS. 
 

ITEM QTD UNID DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 
(R$) 

VALOR TOTAL  
(R$) 

01 1.950 ML 

L-Carnitina 400 mg/ml 
Apresentação: Solução oral, em 
frascos de 30ml/semana ou 150 
ml/mês. 
(Formulação manipulada) 

0,83 1.618,50 

VALOR TOTAL (R$) 1.618,50 
 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO  

2.1 Considerando a necessidade de abastecimento da Farmácia Municipal com o medicamento 

manipulado L-Carnitina 400 mg/ml, visando atender à paciente do Sistema Único de Saúde - SUS, 

Gabriely da Rosa Gonçalves, de 09 anos, portadora da doença Erro Inato do Metabolismo (EIM), 

com vistas a auxiliar no tratamento da mesma, bem como melhorar e oferecer, a cada dia, 

serviços de qualidade e excelência à população deste Município.  

2.2 Considerando que os Erros Inatos do Metabolismo (EIMs) correspondem a um grupo de 

doenças genéticas e individualmente raras, caracterizadas por uma alteração enzimática, que 

acometem os mecanismos de quebra e renovação do corpo por meio de enzimas. As enzimas são 

proteínas que catalisam reações no nosso corpo, em outras palavras, ajudam a transformar uma 

substância em outra. Quando estas enzimas não funcionam corretamente, podem acontecer 

acúmulos ou falta de substância importantes para o funcionamento adequado do nosso corpo.  

2.3 Considerando que de acordo com o mecanismo fisiopatológico os EIMs são classificados em 

três grupos (Grupo 1, 2 e 3), os quais apresentam sinais e sintomas heterogêneos que podem ser 

agudos ou crônicos. O reconhecimento desses achados favorece o diagnóstico precoce e, 

consequentemente, a abordagem terapêutica adequada; contudo, por se tratarem de condições 

crônicas de saúde ameaçadoras ou limitantes de vida, os erros inatos do metabolismo 

preenchem critérios para o emprego de cuidados paliativos à suspeita diagnóstica. 

2.4 Considerando que alguns EIMs são inteiramente tratáveis ou têm sua condição clínica 

melhorada com algumas medidas terapêuticas, que incluem dietas especiais, medicamentos, 

reposição da enzima deficiente, etc, tendo em vista que a paciente em questão está classificada 
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no Grupo 1, e para seu tratamento é necessária a restrição de substrato não metabólico, sendo 

realizado por meio de dieta e por medidas de detoxificação através de “drogas limpadoras”, e 
conforme receita médica, o medicamento utilizado é a Carnitina, conforme tabela informativa 

abaixo. 
 

 
Fonte: Spolador GM, Barbosa SMM. Cuidados paliativos em erros inatos do metabolismo - o que o pediatra deve saber?. Resid 
Pediatr. 2019;9(2):183-188 DOI: 10.25060/residpediatr-2019.v9n2-20. Revista Online Residência Pediátrica. Disponível em: 
http://residenciapediatrica.com.br/detalhes/385/cuidados%20paliativos%20em%20erros%20inatos%20do%20metabolismo%2
0-%20o%20que%20o%20pediatra%20deve%20saber-. Acesso em 18/05/2022, às 16:05. 
 

2.5 Considerando que até o mês de abril/2022, a paciente utilizava o medicamento L-Carnitina 

10% 360 ml, adquirido por meio do Consórcio Intermunicipal de Saúde – CONIMS, contudo após 

consulta realizada na data de 22/04/2022, a médica responsável pelo tratamento e 

acompanhamento Dra. Letícia Pugim Ferreira, prescreveu o uso do medicamento em outra 

dosagem: Carnitina 400 mg/ml, em dose diária, contínuo, conforme receita anexa, contudo, esta 

nova prescrição não contém na licitação do CONIMS, e a não utilização do mesmo, pode agravar 

ainda mais o quadro clínico da paciente, já que o medicamento prescrito é utilizado com vistas a 

trazer melhora no estado de saúde da mesma. 

2.6 Considerando que o medicamento prescrito não está contemplado na RENAME – Relação 

Nacional de Medicamentos Essenciais e REMUME – Relação Municipal de Medicamentos. 

2.7 Considerando que os medicamentos para a Secretaria Municipal de Saúde são adquiridos 

pelo Consórcio Intermunicipal de Saúde – CONIMS, e conforme a Relação de Itens homologados 

na data de 14/02/2022 no Pregão Eletrônico n° 004/2022 (anexo) para fornecimento de 

medicamentos e produtos para a saúde em geral (manipulados), o medicamento Carnitina 400 

mg/ml não consta homologado. 

2.8 Considerando que para o tratamento proposto com este medicamento será utilizado 1 frasco 

a cada 6 dias, na dosagem prescrita na receita, sendo 5 frascos de 30ml/mês, totalizando em 

média 60 frascos para 12 meses, e/ou 1 frasco de 150ml/mês, totalizando 12 frascos para 12 

meses, justificando a quantidade solicitada. 
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2.9 Considerando que justifica-se o acréscimo no quantitativo, caso haja algum imprevisto, como 

alteração de dosagem ou até mesmo perda involuntária e afins, de forma a evitar a falta do 

mesmo. 

2.10 Considerando que na prescrição médica consta o uso contínuo do medicamento, e será 

realizado por meio de Dispensa de Licitação, em virtude da necessidade e do valor que não 

ultrapassa o limite de que trata o art. 24, II, da Lei 8.666/93 para o objeto em questão, conforme 

Declaração de Limite anexa, atentando que caso seja necessário continuidade após esse período, 

será solicitada tentativa de inclusão da referida dosagem pelo CONIMS. 

2.11 Considerando que o Artigo 196, da Constituição da República estabelece que a saúde é 

direito de todos, dever do Estado e garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem 

à redução do risco de doenças e de outros agravos, regido pelo princípio do acesso universal e 

igualitário às ações e serviços para a sua promoção, proteção e recuperação. Tal obrigação se 

repete, em nível infraconstitucional, no art. 2º da Lei 8.080/1990 e no art. 1º da Lei Estadual 

14.254/2003; 

2.12 Considerando o Decreto n° 186/2021, de 13 de maio de 2021, que institui a Comissão 

Especial de Recebimento de Medicamentos no Município de Chopinzinho/PR em anexo, e a 

Portaria Conjunta n° 463/2021/GAB/SMS, de 13 de maio de 2021 em anexo, que nomeia as 

servidoras da Secretaria Municipal de Saúde como responsáveis pelo recebimento dos 

medicamentos na Farmácia Municipal. 

2.13 Considerando o Decreto n° 185/2021, de 13 de maio de 2021 que regulamenta a 

Metodologia de composição do preço de referência para aquisição de medicamentos pelo 

Município de Chopinzinho/PR, em anexo. 

2.14 Considerando o exposto, é imprescindível a aquisição deste medicamento a fim de evitar 

maiores danos à saúde da paciente supracitada, dessa forma buscando garantir o adequado 

atendimento, impedindo que o quadro de saúde se agrave.   

 

3. JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

3.1 Justifica-se o preço total do Termo de Referência com base no menor orçamento por item 

dos preços obtidos junto às seguintes empresas: 

 

a) FARMÁCIA SAÚDE – K. J. CHECCHI FARMÁCIA E MANIPULAÇÃO; 

b) VICOFARMA – SALAZAR E GUERRA FARMÁCIA DE MANIPULAÇÃO LTDA;  

c) R. M. ANTUNES E SANTOS LTDA EPP. 

 

3.2 De modo a comprovar que não há superfaturamento no preço individual de cada item, segue 

demonstrativo dos valores de cada um dos itens: 
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ITEM QTD UNID DESCRIÇÃO 

FA
R

M
Á

C
IA

 
SA

Ú
D

E 

V
IC

O
FA

R
M

A
 

R
. M

. A
N

TU
N

ES
 

&
 S

A
N

TO
S 

VALOR 
UNITÁRIO 

(R$) 

VALOR 
TOTAL  

(R$) 

01 1.950 ML 

L-Carnitina 400 mg/ml 
Apresentação: Solução oral, em 
frascos de 30ml/semana ou 150 
ml/mês. 
(Formulação manipulada) 

0,83 0,86 1,31 0,83 1.618,50 

VALOR TOTAL (R$) 1.618,50 
 

3.3 Considerando que foi realizada pesquisa de preço em diversas fontes (sites da internet, 

portais de pesquisa de preços, processos licitatórios de outros municípios e afins), conforme 

especificado no Título II – Das Referências de Preços do Decreto n° 185/2021, de 13 de maio de 

2021, que Regulamenta a metodologia de composição do preço de referência para aquisição de 

medicamentos pelo Município de Chopinzinho/PR, contudo não foi possível encontrar valores 

que correspondem à prescrição apresentada na receita médica (L-Carnitina 400 mg/ml), visto 

que medicamentos manipulados são feitos/fabricados somente por prescrição, na quantidade 

certa para o paciente seguir com o tratamento, podendo não haver outra pessoa com a mesma 

necessidade da paciente Gabriely da Rosa Gonçalves. Em virtude disto, os valores não constam 

na composição dos preços, pelo fato de não serem na mesma dosagem solicitada na receita 

médica. Segue anexa pesquisa de preços para fins de conhecimento. 

3.4 Por fim, justifica-se a adoção do critério de julgamento pelo menor preço global, com base 

na pesquisa de preço de mercado. 
 

4. EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

4.1 Deverá ser entregue o quantitativo total do(s) medicamento(s) de forma imediata, conforme 

descrição do objeto, com prazo máximo de entrega de até 10 (dez) dias, contados do 

recebimento da Requisição - Pedido de Empenho. 

4.2 Os medicamentos deverão ser entregues devidamente embalados, no Município de 

Chopinzinho – PR, Farmácia Municipal, na Secretaria Municipal de Saúde, situada na Rua Coronel 

Santiago Dantas, n° 4864, Centro, das 07h30 às 11h30 e das 13h às 17h, sem qualquer acréscimo 

de despesas com frete, bem como todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, 

previdenciários e comerciais. 

4.2.1 O acondicionamento e o transporte dos medicamentos devem ser feitos de acordo com o 

exigido para cada tipo de produto, devidamente protegido do pó e variações de temperatura, 
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especialmente no caso de medicamentos termolábeis, de modo a garantir a qualidade e 

integridade dos mesmos, sem sinais de violação e de forma a não se sujeitarem a danificações. 

4.2.2 As embalagens devem apresentar número do lote, data de fabricação e prazo de validade. 

4.2.3 As embalagens externas devem mencionar as condições corretas de armazenamento do 

produto, entre elas, temperatura, umidade, empilhamento, entre outras. 

4.3 Os medicamentos entregues serão analisados pela Comissão Especial de Recebimento de 

Medicamentos no Município de Chopinzinho/PR, nos termos do Decreto Municipal n.° 186/2021, 

e Portaria Conjunta n.° 463/2021/GAB/SMS. 

4.4 O objeto deste processo deverá ter validade mínima de 12 (doze) meses contados a partir da 

data da entrega, exceto àqueles produtos com prazo de validade indeterminado. 

4.4.1 No caso de medicamentos com prazo de validade igual ou inferior a 1 (um) ano, somente 

serão aceitos aqueles cujos prazos de validade não inferior a 75% (setenta e cinco por cento) do 

prazo total de sua validade, contados a partir do recebimento definitivo na Farmácia Municipal. 

4.4.2 O CONTRATANTE se reserva o direito de não receber nenhum produto com prazo de 

validade inferior ao especificado no item 4.4.1, ressalvados os casos de interesse da 

Administração, desde que exista solicitação prévia da Contratada e justificativa expressa do 

órgão interessado, caso em que será formalizado o compromisso de troca de todo o quantitativo 

não utilizado.  

4.4.3 O fornecedor registrado deverá trocar, as suas custas, bem como arcar com todas as 

despesas decorrentes de reposição e transporte de produtos irregulares, não cabendo ao 

Município qualquer ônus, em especial no que concerne à devolução de itens danificados ou fora 

do prazo de validade ao fornecedor. 

4.5 As distribuidoras devem apresentar certificado de procedência dos produtos, lote a lote, a 

ser entregue de acordo com o estabelecido na licitação, conforme o art. 6º da Portaria 

2.814/1998 do Ministério da Saúde.  

4.6 As embalagens devem ser acompanhadas das respectivas bulas. 

4.7 As embalagens primárias dos medicamentos (ampolas, blister, strips, frascos ou outras) 

devem apresentar o número do lote e o prazo de validade.  

4.8 No caso de soros e soluções parentais de grande volume, o produto deve vir protegido 

individualmente, com invólucro plástico ou similar, devidamente selado.  

4.9 No caso de produtos acondicionados em bisnagas, as mesmas deverão apresentar lacre no 

bico de dispensação e tampa com dispositivo para seu rompimento.  

4.10 Os aplicadores que acompanham cremes, pomadas ou geleias ginecológicas devem estar 

protegidos por material adequado, convenientemente selado.  

4.11 A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a 

contratada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não 

aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como 
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impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na 

legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e 

civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 

4.12 O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega do produto, 

encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital.  

4.13 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo 

ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

apresentadas pelo produto entregue, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão 

unilateral do contrato. 

4.14 Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, 

o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE 

CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo 

de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, 

para aplicação das penalidades.  

4.15 O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no item 

acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais.  

4.16 É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

4.17 A vigência do Contrato será de 60 (sessenta) dias após a assinatura do Contrato. 
 

5. FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1 Fica estipulado o valor de R$ 1.618,50 (um mil, e seiscentos e dezoito reais, e cinquenta 

centavos) para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 

5.2 Os recursos para o pagamento do(s) referido(s) objeto(s), será da seguinte Dotação 

Orçamentária: SECRETARIA DE SAÚDE – 07.02.10301.0004.2.035.3.3.90.30 (952) FONTE: 303.  

5.3 O pagamento será efetuado até o dia 15 (quinze) do mês, após a apresentação da Nota Fiscal 

que deverá ser entregue no máximo até o dia 05 (cinco) do mês corrente, relativa a entrega do 

objeto, que atestadas pela Secretaria de Saúde, serão encaminhadas para a Divisão de Finanças 

da PREFEITURA para pagamento.  

5.3.1 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos 

moratórios mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais 

serão computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os 

índices oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com redação dada 

pela Lei 11.960/091. 
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5.4 Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 

que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 

partir da respectiva regularização. 

5.5 O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em 

banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de 

“factoring”. 
5.6 A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº 

76.995.414/0001-60. 

5.7 O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 

ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1 Compete à Contratante: 

6.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

6.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com 

as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 

definitivo; 

6.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 

6.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

6.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

6.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 Compete à Contratada: 

7.1.1 Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 

ainda: 

7.1.1.1 Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 

local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

7.1.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
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7.1.1.3 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

7.1.1.4 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede 

a data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

7.1.1.5 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

7.1.1.6 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

responsabilidade ao Município de Chopinzinho/PR; 

7.1.1.7 Os custos com transporte da mercadoria solicitada será por conta da licitante vencedora, 

independentemente da quantidade solicitada, devendo ser cumprido os prazos para entrega, 

independente a quantidade. 

7.1.1.8 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

7.1.1.9 O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato, de acordo com o Art. 65, §1º, da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

8. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

8.1 O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua 

execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Saúde. 

8.2 A gestão do Contrato gerado ficará a cargo da servidora Senhora Grazziele Matte Dossena, 

CPF: 027.885.999-27, atual Secretária Municipal de Saúde. 

8.3 A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado, ficará a cargo da Comissão Especial 

de Recebimento de Medicamentos no Município de Chopinzinho/PR, representada pela 

servidora Senhora Consuelo de Fatima Ceni Riesemberg, CPF: 766.701.049-87, e Fiscal Substituto 

a cargo da servidora Senhora Edna Colla Renosto, CPF: 076.024.949-03, estando sujeito à 

conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 

8.3.1 Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações 

e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os 

documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

8.4 Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 

conforme este instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem 

apurados. 

8.5 Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 

de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 

apostilamento específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 
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novo gestor e/ou fiscal do Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, 

realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e 

termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA 

através dos canais adotados pelo CONTRATANTE (e-mail, fax, etc). 

 

9. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

9.1 Cópia da Autorização de Funcionamento da empresa – AFE válida, emitida pela Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária ANVISA/MS. 

9.2 Cópia da Autorização Especial de Funcionamento (AE) ou cópia legível da sua publicação em 

Diário Oficial da União (somente para proponentes que cotarem medicamentos de controle 

especial - psicotrópicos). 

9.3 Cópia da Licença Sanitária Estadual ou Municipal, para a atividade desenvolvida pela 

empresa: produção, importação, armazenamento, distribuição ou comercialização de 

medicamentos.  

9.4 Certidão de Regularidade Técnica, em nome da empresa participante, atualizada, emitida 

pelo Conselho Regional de Farmácia do Estado sede da participante, bem como de 

Responsabilidade Técnica do Farmacêutico responsável. 
 

10. DA RESCISÃO 

10.1 O(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 

10.1.1 Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 

CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a 

prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

10.1.2 Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 

conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

10.1.3 A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução 

total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais dispositivos 

normativos aplicáveis. 

10.2 O(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 

77 a 79 da Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

10.3 Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, 

até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

10.4 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 

ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos 

cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do 

comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 

entre estes e os créditos retidos. 
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10.5 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 

valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado 

judicialmente. 

10.6 Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 

qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 

contratado. 

10.7 A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 

alguma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem 

a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

10.7.1 A não entrega dos produtos contratados; 

10.7.2 Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 

CONTRATANTE; 

10.7.3 Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 

acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

10.8 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 

o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

10.8.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 

dos fatos a serem apurados; 

10.8.2 Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Saúde, com os 

documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

9.8.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da 

ARP/Contrato; 

10.8.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

10.8.5 Decisão do Prefeito Municipal; 

10.8.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 

processo, em decisão irrecorrível; 

10.8.7 As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 

regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 

apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 

posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas neste Termo. 
 
 

11. DAS PENALIDADES 

11.1 Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 

penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 

para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
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suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do art. 80, da Lei 

nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

11.2 O CONTRATANTE decide aplicar ao Contrato gerado, na hipótese de inexecução das 

obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93, e as 

seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 

naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 

públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 

dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 

prazo de até 60 (sessenta) dias. 

III - penalidades pecuniárias:  

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 

disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) 

do valor mensal ou total do Contrato;  

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso 

injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente 

a 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite 

máximo de 30 (trinta) dias multa;  

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 

verificada distorções médias;  

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 

verificada distorções graves;  

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na 

hipótese de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do 

Contrato, por parte da CONTRATADA, nos termos da Lei nº 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 

de rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em 

conjunto com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 

financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 

do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 

apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 

da Lei nº 8.666/93. 
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11.3 Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 

quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

11.4 Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 

CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 

direito. 

11.5 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 

ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 

para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 

da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 

diferença entre estes e os créditos retidos. 

11.6 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 

valor correspondente será cobrado judicialmente. 

11.7 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 

o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

11.7.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 

dos fatos a serem apurados; 

11.7.2 Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Saúde, com os 

documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

11.7.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 

Contrato; 

11.7.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

11.7.5 Decisão do Prefeito Municipal; 

11.7.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 

processo, em decisão irrecorrível; 

11.7.7 As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 

regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 

apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 

posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 
 

12. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

12.1 Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 

processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

12.2 Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação 

ou na execução de contrato; 
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b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 

estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório 

ou afetar a execução do contrato; 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir 

materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção 

seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou 

auditoria. 

12.3 Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 

mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 

sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente 

ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou 

município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente 

ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou 

obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

12.4 Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 

que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de 

seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 

documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato.  
 

13. RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS 

13.1 A pesquisa de preços ficou a cargo da servidora senhora Larissa Biava Tavares. 

 

 

Chopinzinho/PR, 21 de junho de 2022. 

 
 
 
 
 

GRAZZIELE MATTE DOSSENA 

Municipal de Saúde 
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Memorando 10- 2.567/2022

De: Marcio S. - PGM-LIC

Para: SMS - Secretaria de Saúde 

Data: 24/06/2022 às 11:57:16

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMS, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMS-CLI, PGM-LIC, GAB-LC, CPL

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DO MEDICAMENTO

L-CARNITINA 400 MG/ML, DESTINADO À USUÁRIO DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE – SUS

 

 Prezada Secretária:

Em análise das informações contidas nos autos, a declaração de não fracionamento de fl. 67 não poderá ser aceita,
posto que não deve ser considerada apenas a medicação específica que se pretende adquirir, mas outras
medicações que o município adquiriu neste exercício fiscal. Cumpre observar que o limite de aquisição em razão do
valor atualmente está em R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais), isto desde o Decreto 9.412, de 18 de
junho de 2018.

Em resumo, não deve ser levado em consideração o objeto específico, mas aquisições da mesma natureza; no caso
em análise: medicamentos, no mesmo exercício fiscal. As aquisições pelo Consórcio Municipal, por outro lado, não
devem ser consideradas para se aferir o referido limite.

A questão do quantitativo necessário para o período de 180 dias, tem como lastro os dispositivos legais que regulam
a contratação por emergência, ou seja, para o restante do quantitativo será necessário, sim, um processo licitatório,
que poderá agregar outros itens necessários à Administração.

Ante o exposto, recomendo que a Secretaria demande novo parecer da Comissão Permanente de Licitações, e que a
referida aquisição se dê com fulcro no inciso IV, art. 24 da Lei 8.666/93.

Atenciosamente,

 

 

_

Marcio Stringari 

Procurador Municipal
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Memorando 11- 2.567/2022

De: Larissa T. - SMS-CLI

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data: 06/07/2022 às 11:47:56

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMS, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMS-CLI, PGM-LIC, GAB-LC, CPL

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DO MEDICAMENTO

L-CARNITINA 400 MG/ML, DESTINADO À USUÁRIO DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE – SUS

 

Senhor Prefeito

Em atenção ao Despacho 10 deste Memorando 1Doc, e considerando a necessidade de contratação de empresa
especializada para fornecimento do medicamento L-Carnitina 400 mg/ml (manipulado), destinado à
paciente Gabriely da Rosa Gonçalves, em caráter de urgência, a Secretaria Municipal de Saúde, solicita a Vossa
Excelência, nova autorização para aquisição do medicamento, através da modalidade de Dispensa de Licitação por
Emergência.

_

Atenciosamente,

Larissa Biava Tavares

Auxiliar Administrativa e Ouvidora SUS – Secretaria Municipal de Saúde.

Anexos:

AUTORIZACAO_PREFEITO.pdf
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

 

 

DATA: 06/07/2022 
 

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 
 

DESTINO: SECRETARIA DE FINANÇAS/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

 

REFERÊNCIA: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DO 

MEDICAMENTO L-CARNITINA 400 MG/ML, DESTINADO À USUÁRIO DO SISTEMA ÚNICO DE 

SAÚDE – SUS, EM CARÁTER DE URGÊNCIA, ATRAVÉS DE DISPENSA DE LICITAÇÃO POR 

EMERGÊNCIA. 

 

Recebido a solicitação para contratação de empresa especializada para aquisição do fármaco L-

Carnitina 400 mg/ml, protocolada pela Secretaria Municipal de Saúde, autorizo a abertura de 

procedimento licitatório, na modalidade de Dispensa de Licitação por Emergência. 

 

 

 

 

EDSON LUIZ CENCI 
Prefeito Municipal 
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Memorando 12- 2.567/2022

De: Larissa T. - SMS-CLI

Para: SMF-C - Contabilidade 

Data: 06/07/2022 às 11:50:13

Setores (CC):

SMF, SMF-C

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMS, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMS-CLI, PGM-LIC, GAB-LC, CPL

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DO MEDICAMENTO

L-CARNITINA 400 MG/ML, DESTINADO À USUÁRIO DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE – SUS

 

Prezados,

Segue para assinatura, novo Termo de Disponibilidade Orçamentária e Financeira, referente a contratação de
empresa especializada para fornecimento do medicamento L-Carnitina 400 mg/ml (manipulado), em virtude da
alteração da quantidade solicitada, e posteriormente do valor.

_

Atenciosamente,

Larissa Biava Tavares

Auxiliar Administrativa e Ouvidora SUS – Secretaria Municipal de Saúde.

Anexos:

DOTACAO_ORCAMENTARIA.pdf
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

 

 

DATA: 06/07/2022 
 
ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 
 
DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 
 
REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E RESERVA FINANCEIRA PARA CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DO MEDICAMENTO L-CARNITINA 400 

MG/ML, DESTINADO À USUÁRIO DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE – SUS, ATRAVÉS DE DISPENSA DE 

LICITAÇÃO POR EMERGÊNCIA. 
 

VALOR: R$ 747,00. 

 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informamos existir disponibilidade 

orçamentária e financeira, conforme Lei n° 3.931/2021 (LOA), Lei n° 3.932/2021 (PPA) e Lei n° 

3.906/2021 (LDO) e alterações, na seguinte dotação orçamentária: 

 

SECRETARIA DE SAÚDE 

07.02.10301.0004.2.035.3.3.90.30 (952) FONTE: 303 

 

 

 

Atenciosamente, 

 
 

RODRIGO JAZYNSKI 
Contabilidade 

 
 
 

LUCIANI MONTEIRO CENCI 
Financeiro  
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Memorando 13- 2.567/2022

De: Larissa T. - SMS-CLI

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 06/07/2022 às 11:55:22

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMS, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMS-CLI, PGM-LIC, GAB-LC, CPL

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DO MEDICAMENTO

L-CARNITINA 400 MG/ML, DESTINADO À USUÁRIO DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE – SUS

 

Prezados,

Em atenção ao Despacho 10 deste Memorando 1Doc, e considerando a necessidade de contratação de empresa
especializada para fornecimento do medicamento L-Carnitina 400 mg/ml (manipulado), destinado à
paciente Gabriely da Rosa Gonçalves, em caráter de urgência, através da modalidade de Dispensa de Licitação por
Emergência, segue em anexo Termo de Referência retificado.

_

Atenciosamente,

Larissa Biava Tavares

Auxiliar Administrativa e Ouvidora SUS – Secretaria Municipal de Saúde.

Anexos:

06_07_TR_Medicamento_L_Carnitina_400mg_ml.docx

06_07_TR_Medicamento_L_Carnitina_400mg_ml.pdf
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SOLICITAÇÃO 

 

  

 Senhor Prefeito: 

 

  Considerando a necessidade de contratação de empresa especializada para fornecimento 

do medicamento L-Carnitina 400 mg/ml (manipulado), destinado à paciente Gabriely da Rosa 

Gonçalves, em caráter de urgência, a Secretaria Municipal de Saúde, solicita a Vossa Excelência, 

autorização para aquisição do medicamento, através da modalidade de Dispensa de Licitação por 

Emergência, do item relacionado no Termo de Referência em anexo.  

As responsabilidades técnicas pelo acompanhamento e fiscalização ficam a cargo da 

Secretaria de Saúde. 

     Nestes termos pede deferimento. 

 

 

Chopinzinho/PR, 06 de julho de 2022. 

 
 
 
 
 
 
 
 

GRAZZIELE MATTE DOSSENA 

Secretária Municipal de Saúde 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 

1.1 Contratação de empresa especializada para fornecimento do medicamento L-Carnitina 400 

mg/ml, destinado à Usuário do Sistema Único de Saúde – SUS, em caráter de urgência, através 

de Dispensa de Licitação por Emergência. 
 

ITEM QTD UNID DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 
(R$) 

VALOR TOTAL  
(R$) 

01 900 ML 

L-Carnitina 400 mg/ml 
Apresentação: Solução oral, em 
frascos de 30ml/semana ou 150 
ml/mês. 
(Formulação manipulada) 

0,83 747,00 

VALOR TOTAL (R$) 747,00 
 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO  

2.1 Considerando a necessidade da aquisição do medicamento manipulado L-Carnitina 400 

mg/ml, visando atender à paciente específica do Sistema Único de Saúde - SUS, Gabriely da Rosa 

Gonçalves, de 09 anos, portadora da doença Erro Inato do Metabolismo (EIM), com vistas a 

auxiliar no tratamento da mesma, bem como melhorar e oferecer, a cada dia, serviços de 

qualidade e excelência à população deste Município.  

2.2 Considerando que os Erros Inatos do Metabolismo (EIMs) correspondem a um grupo de 

doenças genéticas e individualmente raras, caracterizadas por uma alteração enzimática, que 

acometem os mecanismos de quebra e renovação do corpo por meio de enzimas. As enzimas são 

proteínas que catalisam reações no nosso corpo, em outras palavras, ajudam a transformar uma 

substância em outra. Quando estas enzimas não funcionam corretamente, podem acontecer 

acúmulos ou falta de substância importantes para o funcionamento adequado do nosso corpo.  

2.3 Considerando que de acordo com o mecanismo fisiopatológico os EIMs são classificados em 

três grupos (Grupo 1, 2 e 3), os quais apresentam sinais e sintomas heterogêneos que podem ser 

agudos ou crônicos. O reconhecimento desses achados favorece o diagnóstico precoce e, 

consequentemente, a abordagem terapêutica adequada; contudo, por se tratarem de condições 

crônicas de saúde ameaçadoras ou limitantes de vida, os erros inatos do metabolismo 

preenchem critérios para o emprego de cuidados paliativos à suspeita diagnóstica. 

2.4 Considerando que alguns EIMs são inteiramente tratáveis ou têm sua condição clínica 

melhorada com algumas medidas terapêuticas, que incluem dietas especiais, medicamentos, 
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reposição da enzima deficiente, etc, tendo em vista que a paciente em questão está classificada 

no Grupo 1, e para seu tratamento é necessária a restrição de substrato não metabólico, sendo 

realizado por meio de dieta e por medidas de detoxificação através de “drogas limpadoras”, e 
conforme receita médica, o medicamento utilizado é a Carnitina, conforme tabela informativa 

abaixo. 
 

 
Fonte: Spolador GM, Barbosa SMM. Cuidados paliativos em erros inatos do metabolismo - o que o pediatra deve saber?. Resid 
Pediatr. 2019;9(2):183-188 DOI: 10.25060/residpediatr-2019.v9n2-20. Revista Online Residência Pediátrica. Disponível em: 
http://residenciapediatrica.com.br/detalhes/385/cuidados%20paliativos%20em%20erros%20inatos%20do%20metabolismo%2
0-%20o%20que%20o%20pediatra%20deve%20saber-. Acesso em 18/05/2022, às 16:05. 
 

2.5 Considerando que a paciente utilizava o medicamento L-Carnitina 10% 360 ml, adquirido por 

meio do Consórcio Intermunicipal de Saúde – CONIMS, mas após consulta realizada na data de 

22/04/2022, a médica responsável pelo tratamento e acompanhamento Dra. Letícia Pugim 

Ferreira, prescreveu o uso do medicamento em outra dosagem: Carnitina 400 mg/ml, em dose 

diária, de uso contínuo, conforme receita anexa, contudo, esta nova prescrição não contém na 

licitação do CONIMS, e a não utilização do mesmo, pode agravar ainda mais o quadro clínico da 

paciente, já que o medicamento prescrito é utilizado com vistas a trazer melhora no estado de 

saúde da mesma. 

2.6 Considerando que o medicamento prescrito não está contemplado na RENAME – Relação 

Nacional de Medicamentos Essenciais e REMUME – Relação Municipal de Medicamentos.  

2.7 Considerando que para o tratamento proposto com este medicamento será utilizado 1 frasco 

a cada 6 dias, na dosagem prescrita na receita, sendo 5 frascos de 30ml/mês, totalizando em 

média 30 frascos para 6 meses/180 dias, e/ou 1 frasco de 150ml/mês, totalizando 6 frascos para 

6 meses/180 dias, justificando a quantidade solicitada. 

2.8 Considerando que os medicamentos para a Secretaria Municipal de Saúde são adquiridos 

pelo Consórcio Intermunicipal de Saúde – CONIMS, e que fora realizado estudo preliminar para 

a aquisição da Carnitina 400 mg/ml por meio de licitação através do Ente, o qual realiza 

anualmente Processo Licitatório para aquisição de medicamentos manipulados, objeto da 

solicitação, porém considerando o prazo da Ata de Registro de Preços vigente (Pregão Eletrônico 
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n° 004/2022 anexo), o medicamento solicitado não consta licitado na dosagem necessária, não 

sendo possível a inclusão neste Processo, podendo apenas ser incluso no próximo Processo, no 

ano de 2023.  

2.9 Considerando que na prescrição médica consta o uso contínuo do medicamento, sendo que 

será realizada a aquisição para o período de 180 (cento e oitenta dias) por meio de Dispensa de 

Licitação por Emergência, em virtude da urgência, conforme inciso IV, do art. 24 da Lei n° 

8666/93, atentando que a solicitação não configura fuga da licitação. Frisando que já fora enviada 

solicitação formal para aquisição do medicamento via CONIMS, e caso seja necessário a 

continuidade após esse período, será solicitado através do Ente em próximo Processo Licitatório, 

ou por meio de licitação pelo Município na hipótese de que não seja realizado via Consórcio. 

2.10 Considerando que o Artigo 196, da Constituição da República estabelece que a saúde é 

direito de todos, dever do Estado e garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem 

à redução do risco de doenças e de outros agravos, regido pelo princípio do acesso universal e 

igualitário às ações e serviços para a sua promoção, proteção e recuperação. Tal obrigação se 

repete, em nível infraconstitucional, no art. 2º da Lei 8.080/1990 e no art. 1º da Lei Estadual 

14.254/2003; 

2.11 Considerando o Decreto n° 186/2021, de 13 de maio de 2021, que institui a Comissão 

Especial de Recebimento de Medicamentos no Município de Chopinzinho/PR em anexo, e a 

Portaria Conjunta n° 463/2021/GAB/SMS, de 13 de maio de 2021 em anexo, que nomeia as 

servidoras da Secretaria Municipal de Saúde como responsáveis pelo recebimento dos 

medicamentos na Farmácia Municipal. 

2.12 Considerando o Decreto n° 185/2021, de 13 de maio de 2021 que regulamenta a 

Metodologia de composição do preço de referência para aquisição de medicamentos pelo 

Município de Chopinzinho/PR, em anexo. 

2.13 Considerando o exposto, é imprescindível a aquisição deste medicamento a fim de evitar 

maiores danos à saúde da paciente supracitada, dessa forma buscando garantir o adequado 

atendimento, impedindo que o quadro de saúde da mesma se agrave.   

 

3. JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

3.1 Justifica-se o preço total do Termo de Referência com base no menor orçamento por item 

dos preços obtidos junto às seguintes empresas: 

 

a) FARMÁCIA SAÚDE – K. J. CHECCHI FARMÁCIA E MANIPULAÇÃO; 

b) VICOFARMA – SALAZAR E GUERRA FARMÁCIA DE MANIPULAÇÃO LTDA;  

c) R. M. ANTUNES E SANTOS LTDA EPP. 
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3.2 De modo a comprovar que não há superfaturamento no preço individual de cada item, segue 

demonstrativo dos valores de cada um dos itens: 
 

ITEM QTD UNID DESCRIÇÃO 

FA
R

M
Á

C
IA

 

SA
Ú

D
E 

V
IC

O
FA

R
M

A
 

R
. M

. 

A
N

TU
N

ES
 &

 

SA
N

TO
S VALOR 

UNITÁRIO 
(R$) 

VALOR 
TOTAL  

(R$) 

01 900 ML 

L-Carnitina 400 mg/ml 
Apresentação: Solução oral, em 
frascos de 30ml/semana ou 150 
ml/mês. 
(Formulação manipulada) 

0,83 0,86 1,31 0,83 747,00 

VALOR TOTAL (R$) 747,00 
 

3.3 Considerando que foi realizada pesquisa de preço em diversas fontes (sites da internet, 

portais de pesquisa de preços, processos licitatórios de outros municípios e afins), conforme 

especificado no Título II – Das Referências de Preços do Decreto n° 185/2021, de 13 de maio de 

2021, que Regulamenta a metodologia de composição do preço de referência para aquisição de 

medicamentos pelo Município de Chopinzinho/PR, contudo não foi possível encontrar valores 

que correspondem à prescrição apresentada na receita médica (L-Carnitina 400 mg/ml), visto 

que medicamentos manipulados são feitos/fabricados somente por prescrição, na quantidade 

certa para o paciente seguir com o tratamento, podendo não haver outra pessoa com a mesma 

necessidade da paciente Gabriely da Rosa Gonçalves. Em virtude disto, os valores não constam 

na composição dos preços, pelo fato de não serem na mesma dosagem solicitada na receita 

médica. Segue anexa pesquisa de preços para fins de conhecimento. 

3.4 Por fim, justifica-se a adoção do critério de julgamento pelo menor preço global, com base 

na pesquisa de preço de mercado. 
 

4. EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

4.1 Deverá ser entregue o quantitativo total do(s) medicamento(s) de forma imediata, conforme 

descrição do objeto, com prazo máximo de entrega de até 10 (dez) dias, contados do 

recebimento da Requisição - Pedido de Empenho. 

4.2 Os medicamentos deverão ser entregues devidamente embalados, no Município de 

Chopinzinho – PR, Farmácia Municipal, na Secretaria Municipal de Saúde, situada na Rua Coronel 

Santiago Dantas, n° 4864, Centro, das 07h30 às 11h30 e das 13h às 17h, sem qualquer acréscimo 

de despesas com frete, bem como todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, 

previdenciários e comerciais. 

4.2.1 O acondicionamento e o transporte dos medicamentos devem ser feitos de acordo com o 

exigido para cada tipo de produto, devidamente protegido do pó e variações de temperatura, 
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especialmente no caso de medicamentos termolábeis, de modo a garantir a qualidade e 

integridade dos mesmos, sem sinais de violação e de forma a não se sujeitarem a danificações. 

4.2.2 As embalagens devem apresentar número do lote, data de fabricação e prazo de validade. 

4.2.3 As embalagens externas devem mencionar as condições corretas de armazenamento do 

produto, entre elas, temperatura, umidade, empilhamento, entre outras. 

4.3 Os medicamentos entregues serão analisados pela Comissão Especial de Recebimento de 

Medicamentos no Município de Chopinzinho/PR, nos termos do Decreto Municipal n.° 186/2021, 

e Portaria Conjunta n.° 463/2021/GAB/SMS. 

4.4 O objeto deste processo deverá ter validade mínima de 12 (doze) meses contados a partir da 

data da entrega, exceto àqueles produtos com prazo de validade indeterminado. 

4.4.1 No caso de medicamentos com prazo de validade igual ou inferior a 1 (um) ano, somente 

serão aceitos aqueles cujos prazos de validade não inferior a 75% (setenta e cinco por cento) do 

prazo total de sua validade, contados a partir do recebimento definitivo na Farmácia Municipal. 

4.4.2 O CONTRATANTE se reserva o direito de não receber nenhum produto com prazo de 

validade inferior ao especificado no item 4.4.1, ressalvados os casos de interesse da 

Administração, desde que exista solicitação prévia da Contratada e justificativa expressa do 

órgão interessado, caso em que será formalizado o compromisso de troca de todo o quantitativo 

não utilizado.  

4.4.3 O fornecedor registrado deverá trocar, as suas custas, bem como arcar com todas as 

despesas decorrentes de reposição e transporte de produtos irregulares, não cabendo ao 

Município qualquer ônus, em especial no que concerne à devolução de itens danificados ou fora 

do prazo de validade ao fornecedor. 

4.5 As distribuidoras devem apresentar certificado de procedência dos produtos, lote a lote, a 

ser entregue de acordo com o estabelecido na licitação, conforme o art. 6º da Portaria 

2.814/1998 do Ministério da Saúde.  

4.6 As embalagens devem ser acompanhadas das respectivas bulas. 

4.7 As embalagens primárias dos medicamentos (ampolas, blister, strips, frascos ou outras) 

devem apresentar o número do lote e o prazo de validade.  

4.8 No caso de soros e soluções parentais de grande volume, o produto deve vir protegido 

individualmente, com invólucro plástico ou similar, devidamente selado.  

4.9 No caso de produtos acondicionados em bisnagas, as mesmas deverão apresentar lacre no 

bico de dispensação e tampa com dispositivo para seu rompimento.  

4.10 Os aplicadores que acompanham cremes, pomadas ou geleias ginecológicas devem estar 

protegidos por material adequado, convenientemente selado.  

4.11 A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a 

contratada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não 

aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como 
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impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na 

legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e 

civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 

4.12 O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega do produto, 

encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital.  

4.13 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo 

ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

apresentadas pelo produto entregue, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão 

unilateral do contrato. 

4.14 Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, 

o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE 

CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo 

de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, 

para aplicação das penalidades.  

4.15 O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no item 

acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais.  

4.16 É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

4.17 A vigência do Contrato será de 60 (sessenta) dias após a assinatura do Contrato. 
 

5. FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1 Fica estipulado o valor de R$ 747,00 (setecentos e quarenta e sete reais) para a fiel e perfeita 

execução do objeto desta licitação. 

5.2 Os recursos para o pagamento do(s) referido(s) objeto(s), será da seguinte Dotação 

Orçamentária: SECRETARIA DE SAÚDE – 07.02.10301.0004.2.035.3.3.90.30 (952) FONTE: 303.  

5.3 O pagamento será efetuado até o dia 15 (quinze) do mês, após a apresentação da Nota Fiscal 

que deverá ser entregue no máximo até o dia 05 (cinco) do mês corrente, relativa a entrega do 

objeto, que atestadas pela Secretaria de Saúde, serão encaminhadas para a Divisão de Finanças 

da PREFEITURA para pagamento.  

5.3.1 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos 

moratórios mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais 

serão computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os 

índices oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com redação dada 

pela Lei 11.960/091. 
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5.4 Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 

que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 

partir da respectiva regularização. 

5.5 O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em 

banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de 

“factoring”. 
5.6 A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº 

76.995.414/0001-60. 

5.7 O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 

ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1 Compete à Contratante: 

6.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

6.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com 

as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 

definitivo; 

6.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 

6.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

6.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

6.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 Compete à Contratada: 

7.1.1 Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 

ainda: 

7.1.1.1 Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 

local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

7.1.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
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7.1.1.3 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

7.1.1.4 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede 

a data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

7.1.1.5 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

7.1.1.6 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

responsabilidade ao Município de Chopinzinho/PR; 

7.1.1.7 Os custos com transporte da mercadoria solicitada será por conta da licitante vencedora, 

independentemente da quantidade solicitada, devendo ser cumprido os prazos para entrega, 

independente a quantidade. 

7.1.1.8 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

7.1.1.9 O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato, de acordo com o Art. 65, §1º, da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

8. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

8.1 O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua 

execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Saúde. 

8.2 A gestão do Contrato gerado ficará a cargo da servidora Senhora Grazziele Matte Dossena, 

CPF: 027.885.999-27, atual Secretária Municipal de Saúde. 

8.3 A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado, ficará a cargo da Comissão Especial 

de Recebimento de Medicamentos no Município de Chopinzinho/PR, representada apenas 

pela servidora Senhora Consuelo de Fatima Ceni Riesemberg, CPF: 766.701.049-87, atentando 

que com o pedido de exoneração da Fiscal Substituta servidora Senhora Edna Colla Renosto, até 

que novo farmacêutico efetivo assuma o cargo, não haverá fiscal substituto nomeado na referida 

Comissão, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do 

item do objeto licitado. 

8.3.1 Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações 

e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os 

documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

8.4 Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 

conforme este instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem 

apurados. 
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8.5 Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 

de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 

apostilamento específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 

novo gestor e/ou fiscal do Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, 

realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e 

termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA 

através dos canais adotados pelo CONTRATANTE (e-mail, fax, etc). 

 

9. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

9.1 Cópia da Autorização de Funcionamento da empresa – AFE válida, emitida pela Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária ANVISA/MS. 

9.2 Cópia da Autorização Especial de Funcionamento (AE) ou cópia legível da sua publicação em 

Diário Oficial da União (somente para proponentes que cotarem medicamentos de controle 

especial - psicotrópicos). 

9.3 Cópia da Licença Sanitária Estadual ou Municipal, para a atividade desenvolvida pela 

empresa: produção, importação, armazenamento, distribuição ou comercialização de 

medicamentos.  

9.4 Certidão de Regularidade Técnica, em nome da empresa participante, atualizada, emitida 

pelo Conselho Regional de Farmácia do Estado sede da participante, bem como de 

Responsabilidade Técnica do Farmacêutico responsável. 
 

10. DA RESCISÃO 

10.1 O(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 

10.1.1 Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 

CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a 

prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

10.1.2 Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 

conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

10.1.3 A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução 

total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais dispositivos 

normativos aplicáveis. 

10.2 O(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 

77 a 79 da Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

10.3 Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, 

até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

10.4 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 

ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos 
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cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do 

comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 

entre estes e os créditos retidos. 

10.5 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 

valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado 

judicialmente. 

10.6 Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 

qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 

contratado. 

10.7 A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 

alguma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem 

a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

10.7.1 A não entrega dos produtos contratados; 

10.7.2 Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 

CONTRATANTE; 

10.7.3 Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 

acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

10.8 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 

o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

10.8.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 

dos fatos a serem apurados; 

10.8.2 Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Saúde, com os 

documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

9.8.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da 

ARP/Contrato; 

10.8.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

10.8.5 Decisão do Prefeito Municipal; 

10.8.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 

processo, em decisão irrecorrível; 

10.8.7 As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 

regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 

apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 

posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas neste Termo. 
 
 

11. DAS PENALIDADES 
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11.1 Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 

penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 

para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 

suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do art. 80, da Lei 

nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

11.2 O CONTRATANTE decide aplicar ao Contrato gerado, na hipótese de inexecução das 

obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93, e as 

seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 

naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 

públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 

dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 

prazo de até 60 (sessenta) dias. 

III - penalidades pecuniárias:  

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 

disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) 

do valor mensal ou total do Contrato;  

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso 

injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente 

a 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite 

máximo de 30 (trinta) dias multa;  

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 

verificada distorções médias;  

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 

verificada distorções graves;  

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na 

hipótese de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do 

Contrato, por parte da CONTRATADA, nos termos da Lei nº 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 

de rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em 

conjunto com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 

financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 

do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
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VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 

apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 

da Lei nº 8.666/93. 

11.3 Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 

quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

11.4 Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 

CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 

direito. 

11.5 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 

ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 

para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 

da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 

diferença entre estes e os créditos retidos. 

11.6 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 

valor correspondente será cobrado judicialmente. 

11.7 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 

o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

11.7.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 

dos fatos a serem apurados; 

11.7.2 Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Saúde, com os 

documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

11.7.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 

Contrato; 

11.7.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

11.7.5 Decisão do Prefeito Municipal; 

11.7.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 

processo, em decisão irrecorrível; 

11.7.7 As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 

regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 

apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 

posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

 

12. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

12.1 Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 

processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
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12.2 Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação 

ou na execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 

processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 

estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório 

ou afetar a execução do contrato; 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir 

materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção 

seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou 

auditoria. 

12.3 Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 

mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 

sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente 

ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou 

município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente 

ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou 

obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

12.4 Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 

que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de 

seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 

documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato.  
 

13. RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS 

13.1 A pesquisa de preços ficou a cargo da servidora senhora Larissa Biava Tavares. 
 

Chopinzinho/PR, 06 de julho de 2022. 

 
GRAZZIELE MATTE DOSSENA 

Secretária Municipal de Saúde 
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Memorando 14- 2.567/2022

De: André M. - GAB

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 06/07/2022 às 13:36:41

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMS, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMS-CLI, PGM-LIC, GAB-LC, CPL

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DO MEDICAMENTO

L-CARNITINA 400 MG/ML, DESTINADO À USUÁRIO DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE – SUS

 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente à autorização para início de Procedimento
Licitatório para a contratação de empresa especializada para fornecimento do medicamento L-
Carnitina 400 mg/ml (manipulado), em virtude da alteração da quantidade solicitada, e posteriormente
do valor.

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Saúde, entendemos ser perfeitamente
viável a referida contratação e somos de parecer favorável que a mesma seja realizada via
Modalidade de Dispensa de Licitação.

Atenciosamente,

 

_

André Felipe Moraes 

Chefe de Gabinete

Presidente da Comissão Permanente de Licitações.
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  Memorando 15- 2.567/2022

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: GAB-LC - Licitações e Contratos 

Data: 12/07/2022 às 10:40:01

 

Em anexo:

- Decreto 244/2022. 

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo

Anexos:

Decreto_244_2022_Afastamento_Prefeito_e_Delegacao_de_Competencia.pdf
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Memorando 16- 2.567/2022

De: André M. - GAB

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 12/07/2022 às 11:19:55

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMS, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMS-CLI, PGM-LIC, GAB-LC, CPL

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DO MEDICAMENTO

L-CARNITINA 400 MG/ML, DESTINADO À USUÁRIO DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE – SUS

 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente à autorização para início de Procedimento
Licitatório para a contratação de empresa especializada para fornecimento do medicamento L-
Carnitina 400 mg/ml (manipulado), em virtude da alteração da quantidade solicitada, e posteriormente
do valor.

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Saúde, entendemos ser perfeitamente
viável a referida contratação e somos de parecer favorável que a mesma seja realizada via
Modalidade de Dispensa de Licitação, por justificativa com fundamento no artigo 24 IV, da Lei
8.666/93.

Atenciosamente,

 

André Felipe Moraes 

Chefe de Gabinete
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  Memorando 17- 2.567/2022

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 13/07/2022 às 10:16:46

 

Em anexo:

- Certificado de Regularidade do FGTS;

- Decreto nº 244/2022. 

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo

Anexos:

Consulta_Regularidade_do_Empregador.pdf

Decreto_244_2022_Afastamento_Prefeito_e_Delegacao_de_Competencia.pdf
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13/07/2022 10:13 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1

 
 

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 12.807.981/0001-62
Razão Social:K J CHECCHI FARMACIA E MANIPULACAO ME
Endereço: RUA PRESIDENTE DUTRA 4242 / CENTRO / CHOPINZINHO / PR / 85560-

000

 
A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7,
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes
das obrigações com o FGTS.

Validade:30/06/2022 a 29/07/2022 
 
Certificação Número: 2022063001363201974302

Informação obtida em 13/07/2022 10:14:23

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir
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Memorando 18- 2.567/2022

De: Larissa T. - SMS-CLI

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos  - A/C Paulo D.

Data: 13/07/2022 às 10:16:53

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMS, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMS-CLI, PGM-LIC, GAB-LC, CPL

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DO MEDICAMENTO

L-CARNITINA 400 MG/ML, DESTINADO À USUÁRIO DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE – SUS

 

Prezados,

Informo que conforme contato telefônico, solicito à Divisão de Licitações e Contratos para que realize a seguinte
alteração:

ONDE SE LÊ:

4.17 A vigência do Contrato será de 60 (sessenta) dias após a assinatura do Contrato.

LEIA-SE:

4.17 A vigência do Contrato será de 180 (cento e oitenta) dias após a assinatura do Contrato.

 

De qualquer modo, segue em anexo Termo de Referência com o item supracitado retificado.

 

_

Atenciosamente,

Larissa Biava Tavares

Auxiliar Administrativa e Ouvidora SUS – Secretaria Municipal de Saúde.

Anexos:

13_07_TR_Medicamento_L_Carnitina_400mg_ml.docx

13_07_TR_Medicamento_L_Carnitina_400mg_ml.pdf
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SOLICITAÇÃO 

 

  

 Senhor Prefeito: 

 

  Considerando a necessidade de contratação de empresa especializada para fornecimento 

do medicamento L-Carnitina 400 mg/ml (manipulado), destinado à paciente Gabriely da Rosa 

Gonçalves, em caráter de urgência, a Secretaria Municipal de Saúde, solicita a Vossa Excelência, 

autorização para aquisição do medicamento, através da modalidade de Dispensa de Licitação por 

Emergência, do item relacionado no Termo de Referência em anexo.  

As responsabilidades técnicas pelo acompanhamento e fiscalização ficam a cargo da 

Secretaria de Saúde. 

     Nestes termos pede deferimento. 

 

 

Chopinzinho/PR, 13 de julho de 2022. 

 
 
 
 
 
 
 
 

GRAZZIELE MATTE DOSSENA 

Secretária Municipal de Saúde 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 

1.1 Contratação de empresa especializada para fornecimento do medicamento L-Carnitina 400 

mg/ml, destinado à Usuário do Sistema Único de Saúde – SUS, em caráter de urgência, através 

de Dispensa de Licitação por Emergência. 
 

ITEM QTD UNID DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 
(R$) 

VALOR TOTAL  
(R$) 

01 900 ML 

L-Carnitina 400 mg/ml 
Apresentação: Solução oral, em 
frascos de 30ml/semana ou 150 
ml/mês. 
(Formulação manipulada) 

0,83 747,00 

VALOR TOTAL (R$) 747,00 
 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO  

2.1 Considerando a necessidade da aquisição do medicamento manipulado L-Carnitina 400 

mg/ml, visando atender à paciente específica do Sistema Único de Saúde - SUS, Gabriely da Rosa 

Gonçalves, de 09 anos, portadora da doença Erro Inato do Metabolismo (EIM), com vistas a 

auxiliar no tratamento da mesma, bem como melhorar e oferecer, a cada dia, serviços de 

qualidade e excelência à população deste Município.  

2.2 Considerando que os Erros Inatos do Metabolismo (EIMs) correspondem a um grupo de 

doenças genéticas e individualmente raras, caracterizadas por uma alteração enzimática, que 

acometem os mecanismos de quebra e renovação do corpo por meio de enzimas. As enzimas são 

proteínas que catalisam reações no nosso corpo, em outras palavras, ajudam a transformar uma 

substância em outra. Quando estas enzimas não funcionam corretamente, podem acontecer 

acúmulos ou falta de substância importantes para o funcionamento adequado do nosso corpo.  

2.3 Considerando que de acordo com o mecanismo fisiopatológico os EIMs são classificados em 

três grupos (Grupo 1, 2 e 3), os quais apresentam sinais e sintomas heterogêneos que podem ser 

agudos ou crônicos. O reconhecimento desses achados favorece o diagnóstico precoce e, 

consequentemente, a abordagem terapêutica adequada; contudo, por se tratarem de condições 

crônicas de saúde ameaçadoras ou limitantes de vida, os erros inatos do metabolismo 

preenchem critérios para o emprego de cuidados paliativos à suspeita diagnóstica. 

2.4 Considerando que alguns EIMs são inteiramente tratáveis ou têm sua condição clínica 

melhorada com algumas medidas terapêuticas, que incluem dietas especiais, medicamentos, 
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reposição da enzima deficiente, etc, tendo em vista que a paciente em questão está classificada 

no Grupo 1, e para seu tratamento é necessária a restrição de substrato não metabólico, sendo 

realizado por meio de dieta e por medidas de detoxificação através de “drogas limpadoras”, e 
conforme receita médica, o medicamento utilizado é a Carnitina, conforme tabela informativa 

abaixo. 
 

 
Fonte: Spolador GM, Barbosa SMM. Cuidados paliativos em erros inatos do metabolismo - o que o pediatra deve saber?. Resid 
Pediatr. 2019;9(2):183-188 DOI: 10.25060/residpediatr-2019.v9n2-20. Revista Online Residência Pediátrica. Disponível em: 
http://residenciapediatrica.com.br/detalhes/385/cuidados%20paliativos%20em%20erros%20inatos%20do%20metabolismo%2
0-%20o%20que%20o%20pediatra%20deve%20saber-. Acesso em 18/05/2022, às 16:05. 
 

2.5 Considerando que a paciente utilizava o medicamento L-Carnitina 10% 360 ml, adquirido por 

meio do Consórcio Intermunicipal de Saúde – CONIMS, mas após consulta realizada na data de 

22/04/2022, a médica responsável pelo tratamento e acompanhamento Dra. Letícia Pugim 

Ferreira, prescreveu o uso do medicamento em outra dosagem: Carnitina 400 mg/ml, em dose 

diária, de uso contínuo, conforme receita anexa, contudo, esta nova prescrição não contém na 

licitação do CONIMS, e a não utilização do mesmo, pode agravar ainda mais o quadro clínico da 

paciente, já que o medicamento prescrito é utilizado com vistas a trazer melhora no estado de 

saúde da mesma. 

2.6 Considerando que o medicamento prescrito não está contemplado na RENAME – Relação 

Nacional de Medicamentos Essenciais e REMUME – Relação Municipal de Medicamentos.  

2.7 Considerando que para o tratamento proposto com este medicamento será utilizado 1 frasco 

a cada 6 dias, na dosagem prescrita na receita, sendo 5 frascos de 30ml/mês, totalizando em 

média 30 frascos para 6 meses/180 dias, e/ou 1 frasco de 150ml/mês, totalizando 6 frascos para 

6 meses/180 dias, justificando a quantidade solicitada. 

2.8 Considerando que os medicamentos para a Secretaria Municipal de Saúde são adquiridos 

pelo Consórcio Intermunicipal de Saúde – CONIMS, e que fora realizado estudo preliminar para 

a aquisição da Carnitina 400 mg/ml por meio de licitação através do Ente, o qual realiza 

anualmente Processo Licitatório para aquisição de medicamentos manipulados, objeto da 

solicitação, porém considerando o prazo da Ata de Registro de Preços vigente (Pregão Eletrônico 
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n° 004/2022 anexo), o medicamento solicitado não consta licitado na dosagem necessária, não 

sendo possível a inclusão neste Processo, podendo apenas ser incluso no próximo Processo, no 

ano de 2023.  

2.9 Considerando que na prescrição médica consta o uso contínuo do medicamento, sendo que 

será realizada a aquisição para o período de 180 (cento e oitenta dias) por meio de Dispensa de 

Licitação por Emergência, em virtude da urgência, conforme inciso IV, do art. 24 da Lei n° 

8666/93, atentando que a solicitação não configura fuga da licitação. Frisando que já fora enviada 

solicitação formal para aquisição do medicamento via CONIMS, e caso seja necessário a 

continuidade após esse período, será solicitado através do Ente em próximo Processo Licitatório, 

ou por meio de licitação pelo Município na hipótese de que não seja realizado via Consórcio. 

2.10 Considerando que o Artigo 196, da Constituição da República estabelece que a saúde é 

direito de todos, dever do Estado e garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem 

à redução do risco de doenças e de outros agravos, regido pelo princípio do acesso universal e 

igualitário às ações e serviços para a sua promoção, proteção e recuperação. Tal obrigação se 

repete, em nível infraconstitucional, no art. 2º da Lei 8.080/1990 e no art. 1º da Lei Estadual 

14.254/2003; 

2.11 Considerando o Decreto n° 186/2021, de 13 de maio de 2021, que institui a Comissão 

Especial de Recebimento de Medicamentos no Município de Chopinzinho/PR em anexo, e a 

Portaria Conjunta n° 463/2021/GAB/SMS, de 13 de maio de 2021 em anexo, que nomeia as 

servidoras da Secretaria Municipal de Saúde como responsáveis pelo recebimento dos 

medicamentos na Farmácia Municipal. 

2.12 Considerando o Decreto n° 185/2021, de 13 de maio de 2021 que regulamenta a 

Metodologia de composição do preço de referência para aquisição de medicamentos pelo 

Município de Chopinzinho/PR, em anexo. 

2.13 Considerando o exposto, é imprescindível a aquisição deste medicamento a fim de evitar 

maiores danos à saúde da paciente supracitada, dessa forma buscando garantir o adequado 

atendimento, impedindo que o quadro de saúde da mesma se agrave.   

 

3. JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

3.1 Justifica-se o preço total do Termo de Referência com base no menor orçamento por item 

dos preços obtidos junto às seguintes empresas: 

 

a) FARMÁCIA SAÚDE – K. J. CHECCHI FARMÁCIA E MANIPULAÇÃO; 

b) VICOFARMA – SALAZAR E GUERRA FARMÁCIA DE MANIPULAÇÃO LTDA;  

c) R. M. ANTUNES E SANTOS LTDA EPP. 
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3.2 De modo a comprovar que não há superfaturamento no preço individual de cada item, segue 

demonstrativo dos valores de cada um dos itens: 
 

ITEM QTD UNID DESCRIÇÃO 

FA
R

M
Á

C
IA

 

SA
Ú

D
E 

V
IC

O
FA

R
M

A
 

R
. M

. 

A
N

TU
N

ES
 &

 

SA
N

TO
S VALOR 

UNITÁRIO 
(R$) 

VALOR 
TOTAL  

(R$) 

01 900 ML 

L-Carnitina 400 mg/ml 
Apresentação: Solução oral, em 
frascos de 30ml/semana ou 150 
ml/mês. 
(Formulação manipulada) 

0,83 0,86 1,31 0,83 747,00 

VALOR TOTAL (R$) 747,00 
 

3.3 Considerando que foi realizada pesquisa de preço em diversas fontes (sites da internet, 

portais de pesquisa de preços, processos licitatórios de outros municípios e afins), conforme 

especificado no Título II – Das Referências de Preços do Decreto n° 185/2021, de 13 de maio de 

2021, que Regulamenta a metodologia de composição do preço de referência para aquisição de 

medicamentos pelo Município de Chopinzinho/PR, contudo não foi possível encontrar valores 

que correspondem à prescrição apresentada na receita médica (L-Carnitina 400 mg/ml), visto 

que medicamentos manipulados são feitos/fabricados somente por prescrição, na quantidade 

certa para o paciente seguir com o tratamento, podendo não haver outra pessoa com a mesma 

necessidade da paciente Gabriely da Rosa Gonçalves. Em virtude disto, os valores não constam 

na composição dos preços, pelo fato de não serem na mesma dosagem solicitada na receita 

médica. Segue anexa pesquisa de preços para fins de conhecimento. 

3.4 Por fim, justifica-se a adoção do critério de julgamento pelo menor preço global, com base 

na pesquisa de preço de mercado. 
 

4. EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

4.1 Deverá ser entregue o quantitativo total do(s) medicamento(s) de forma imediata, conforme 

descrição do objeto, com prazo máximo de entrega de até 10 (dez) dias, contados do 

recebimento da Requisição - Pedido de Empenho. 

4.2 Os medicamentos deverão ser entregues devidamente embalados, no Município de 

Chopinzinho – PR, Farmácia Municipal, na Secretaria Municipal de Saúde, situada na Rua Coronel 

Santiago Dantas, n° 4864, Centro, das 07h30 às 11h30 e das 13h às 17h, sem qualquer acréscimo 

de despesas com frete, bem como todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, 

previdenciários e comerciais. 

4.2.1 O acondicionamento e o transporte dos medicamentos devem ser feitos de acordo com o 

exigido para cada tipo de produto, devidamente protegido do pó e variações de temperatura, 
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especialmente no caso de medicamentos termolábeis, de modo a garantir a qualidade e 

integridade dos mesmos, sem sinais de violação e de forma a não se sujeitarem a danificações. 

4.2.2 As embalagens devem apresentar número do lote, data de fabricação e prazo de validade. 

4.2.3 As embalagens externas devem mencionar as condições corretas de armazenamento do 

produto, entre elas, temperatura, umidade, empilhamento, entre outras. 

4.3 Os medicamentos entregues serão analisados pela Comissão Especial de Recebimento de 

Medicamentos no Município de Chopinzinho/PR, nos termos do Decreto Municipal n.° 186/2021, 

e Portaria Conjunta n.° 463/2021/GAB/SMS. 

4.4 O objeto deste processo deverá ter validade mínima de 12 (doze) meses contados a partir da 

data da entrega, exceto àqueles produtos com prazo de validade indeterminado. 

4.4.1 No caso de medicamentos com prazo de validade igual ou inferior a 1 (um) ano, somente 

serão aceitos aqueles cujos prazos de validade não inferior a 75% (setenta e cinco por cento) do 

prazo total de sua validade, contados a partir do recebimento definitivo na Farmácia Municipal. 

4.4.2 O CONTRATANTE se reserva o direito de não receber nenhum produto com prazo de 

validade inferior ao especificado no item 4.4.1, ressalvados os casos de interesse da 

Administração, desde que exista solicitação prévia da Contratada e justificativa expressa do 

órgão interessado, caso em que será formalizado o compromisso de troca de todo o quantitativo 

não utilizado.  

4.4.3 O fornecedor registrado deverá trocar, as suas custas, bem como arcar com todas as 

despesas decorrentes de reposição e transporte de produtos irregulares, não cabendo ao 

Município qualquer ônus, em especial no que concerne à devolução de itens danificados ou fora 

do prazo de validade ao fornecedor. 

4.5 As distribuidoras devem apresentar certificado de procedência dos produtos, lote a lote, a 

ser entregue de acordo com o estabelecido na licitação, conforme o art. 6º da Portaria 

2.814/1998 do Ministério da Saúde.  

4.6 As embalagens devem ser acompanhadas das respectivas bulas. 

4.7 As embalagens primárias dos medicamentos (ampolas, blister, strips, frascos ou outras) 

devem apresentar o número do lote e o prazo de validade.  

4.8 No caso de soros e soluções parentais de grande volume, o produto deve vir protegido 

individualmente, com invólucro plástico ou similar, devidamente selado.  

4.9 No caso de produtos acondicionados em bisnagas, as mesmas deverão apresentar lacre no 

bico de dispensação e tampa com dispositivo para seu rompimento.  

4.10 Os aplicadores que acompanham cremes, pomadas ou geleias ginecológicas devem estar 

protegidos por material adequado, convenientemente selado.  

4.11 A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a 

contratada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não 

aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como 
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impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na 

legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e 

civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 

4.12 O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega do produto, 

encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital.  

4.13 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo 

ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

apresentadas pelo produto entregue, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão 

unilateral do contrato. 

4.14 Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, 

o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE 

CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo 

de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, 

para aplicação das penalidades.  

4.15 O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no item 

acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais.  

4.16 É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

4.17 A vigência do Contrato será de 180 (cento e oitenta) dias após a assinatura do Contrato. 
 

5. FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1 Fica estipulado o valor de R$ 747,00 (setecentos e quarenta e sete reais) para a fiel e perfeita 

execução do objeto desta licitação. 

5.2 Os recursos para o pagamento do(s) referido(s) objeto(s), será da seguinte Dotação 

Orçamentária: SECRETARIA DE SAÚDE – 07.02.10301.0004.2.035.3.3.90.30 (952) FONTE: 303.  

5.3 O pagamento será efetuado até o dia 15 (quinze) do mês, após a apresentação da Nota Fiscal 

que deverá ser entregue no máximo até o dia 05 (cinco) do mês corrente, relativa a entrega do 

objeto, que atestadas pela Secretaria de Saúde, serão encaminhadas para a Divisão de Finanças 

da PREFEITURA para pagamento.  

5.3.1 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos 

moratórios mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais 

serão computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os 

índices oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com redação dada 

pela Lei 11.960/091. 
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5.4 Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 

que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 

partir da respectiva regularização. 

5.5 O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em 

banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de 

“factoring”. 
5.6 A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº 

76.995.414/0001-60. 

5.7 O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 

ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1 Compete à Contratante: 

6.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

6.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com 

as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 

definitivo; 

6.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 

6.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

6.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

6.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 Compete à Contratada: 

7.1.1 Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 

ainda: 

7.1.1.1 Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 

local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

7.1.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
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7.1.1.3 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

7.1.1.4 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede 

a data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

7.1.1.5 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

7.1.1.6 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

responsabilidade ao Município de Chopinzinho/PR; 

7.1.1.7 Os custos com transporte da mercadoria solicitada será por conta da licitante vencedora, 

independentemente da quantidade solicitada, devendo ser cumprido os prazos para entrega, 

independente a quantidade. 

7.1.1.8 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

7.1.1.9 O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato, de acordo com o Art. 65, §1º, da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

8. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

8.1 O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua 

execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Saúde. 

8.2 A gestão do Contrato gerado ficará a cargo da servidora Senhora Grazziele Matte Dossena, 

CPF: 027.885.999-27, atual Secretária Municipal de Saúde. 

8.3 A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado, ficará a cargo da Comissão Especial 

de Recebimento de Medicamentos no Município de Chopinzinho/PR, representada apenas 

pela servidora Senhora Consuelo de Fatima Ceni Riesemberg, CPF: 766.701.049-87, atentando 

que com o pedido de exoneração da Fiscal Substituta servidora Senhora Edna Colla Renosto, até 

que novo farmacêutico efetivo assuma o cargo, não haverá fiscal substituto nomeado na referida 

Comissão, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do 

item do objeto licitado. 

8.3.1 Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações 

e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os 

documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

8.4 Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 

conforme este instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem 

apurados. 
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8.5 Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 

de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 

apostilamento específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 

novo gestor e/ou fiscal do Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, 

realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e 

termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA 

através dos canais adotados pelo CONTRATANTE (e-mail, fax, etc). 

 

9. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

9.1 Cópia da Autorização de Funcionamento da empresa – AFE válida, emitida pela Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária ANVISA/MS. 

9.2 Cópia da Autorização Especial de Funcionamento (AE) ou cópia legível da sua publicação em 

Diário Oficial da União (somente para proponentes que cotarem medicamentos de controle 

especial - psicotrópicos). 

9.3 Cópia da Licença Sanitária Estadual ou Municipal, para a atividade desenvolvida pela 

empresa: produção, importação, armazenamento, distribuição ou comercialização de 

medicamentos.  

9.4 Certidão de Regularidade Técnica, em nome da empresa participante, atualizada, emitida 

pelo Conselho Regional de Farmácia do Estado sede da participante, bem como de 

Responsabilidade Técnica do Farmacêutico responsável. 
 

10. DA RESCISÃO 

10.1 O(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 

10.1.1 Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 

CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a 

prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

10.1.2 Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 

conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

10.1.3 A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução 

total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais dispositivos 

normativos aplicáveis. 

10.2 O(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 

77 a 79 da Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

10.3 Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, 

até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

10.4 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 

ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

G
R

A
Z

Z
IE

LE
 M

A
T

T
E

 D
O

S
S

E
N

A
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ho
pi

nz
in

ho
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/5

16
A

-5
17

A
-2

A
9C

-2
B

78
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 5
16

A
-5

17
A

-2
A

9C
-2

B
78

1Doc:          199/247



 

 
Página 11 de 14 

cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do 

comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 

entre estes e os créditos retidos. 

10.5 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 

valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado 

judicialmente. 

10.6 Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 

qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 

contratado. 

10.7 A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 

alguma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem 

a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

10.7.1 A não entrega dos produtos contratados; 

10.7.2 Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 

CONTRATANTE; 

10.7.3 Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 

acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

10.8 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 

o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

10.8.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 

dos fatos a serem apurados; 

10.8.2 Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Saúde, com os 

documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

9.8.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da 

ARP/Contrato; 

10.8.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

10.8.5 Decisão do Prefeito Municipal; 

10.8.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 

processo, em decisão irrecorrível; 

10.8.7 As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 

regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 

apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 

posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas neste Termo. 
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11. DAS PENALIDADES 

11.1 Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 

penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 

para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 

suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do art. 80, da Lei 

nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

11.2 O CONTRATANTE decide aplicar ao Contrato gerado, na hipótese de inexecução das 

obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93, e as 

seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 

naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 

públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 

dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 

prazo de até 60 (sessenta) dias. 

III - penalidades pecuniárias:  

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 

disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) 

do valor mensal ou total do Contrato;  

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso 

injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente 

a 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite 

máximo de 30 (trinta) dias multa;  

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 

verificada distorções médias;  

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 

verificada distorções graves;  

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na 

hipótese de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do 

Contrato, por parte da CONTRATADA, nos termos da Lei nº 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 

de rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em 

conjunto com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 

financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 

do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
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VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 

apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 

da Lei nº 8.666/93. 

11.3 Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 

quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

11.4 Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 

CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 

direito. 

11.5 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 

ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 

para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 

da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 

diferença entre estes e os créditos retidos. 

11.6 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 

valor correspondente será cobrado judicialmente. 

11.7 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 

o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

11.7.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 

dos fatos a serem apurados; 

11.7.2 Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Saúde, com os 

documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

11.7.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 

Contrato; 

11.7.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

11.7.5 Decisão do Prefeito Municipal; 

11.7.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 

processo, em decisão irrecorrível; 

11.7.7 As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 

regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 

apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 

posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

 

12. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

12.1 Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 

processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
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12.2 Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação 

ou na execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 

processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 

estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório 

ou afetar a execução do contrato; 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir 

materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção 

seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou 

auditoria. 

12.3 Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 

mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 

sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente 

ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou 

município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente 

ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou 

obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

12.4 Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 

que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de 

seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 

documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato.  
 

13. RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS 

13.1 A pesquisa de preços ficou a cargo da servidora senhora Larissa Biava Tavares. 
 

Chopinzinho/PR, 13 de julho de 2022. 

 
GRAZZIELE MATTE DOSSENA 

Secretária Municipal de Saúde 
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DISPENSA DE LICITAÇÃO POR JUSTIFICATIVA Nº 32/2022

Processo nº 117/2022

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO – PR, através da Comissão Permanente de
Licitações, constituída pelo Decreto nº 506/2021, resolve realizar licitação na modalidade
Dispensa de Licitação Por Justificativa.

A presente Dispensa de Licitação por Justificativa será baseada no Artigo 24,
Inciso IV, da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores.

I – DO OBJETO

1.1 – A Secretaria de Saúde em sua solicitação protocolada sob o Memorando nº 2.567/2022
requer a contratação de empresa especializada para fornecimento do medicamento L-Carnitina
400 mg/ml (manipulado), destinado à paciente Gabriely da Rosa Gonçalves, conforme descrito
no Anexo I – Descrição do Objeto, parte inseparável deste Edital, sendo este portanto, o Objeto
desta Dispensa de Licitação Por Justificativa.

1.2 – A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas,
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado da contratação, conforme Art. 65 da Lei nº. 8.666/93 e alterações
posteriores.

1.3 – Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes serão firmadas
através de termo de aditamento.

II – DO JULGAMENTO

2.1 – Contratação com fulcro no artigo 24, inciso IV, da Lei Federal n° 8.666/1993, sendo; “IV -
nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de
atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de
pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente
para os bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as
parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 180 (cento e
oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrência da emergência ou
calamidade, vedada a prorrogação dos respectivos contratos.”

2.2 – Juntadas no mínimo três propostas de fornecedores distintos a Comissão de Licitação
julgará como melhor oferta àquela que apresentar menor preço e estiver em acordo com o
Objeto citado no Item I e descrito no Anexo I deste Edital.

III – DETENTOR DA MELHOR OFERTA

Fornecedor: K. J. CHECCHI - FARMÁCIA E MANIPULAÇÃO
Endereço: Rua Presidente Dutra, n° 4261, Sala 02, Bairro Centro
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Cidade: Chopinzinho CEP: 85.560-000 U.F.: PR
CNPJ: 12.807.981/0001-62
Representante Legal: Karinna Julye Checchi
CPF: 056.251.439-27 RG: 6.132.013-0 SSP/PR

IV – DA HABILITAÇÃO

4.1.1 – Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta
deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração
contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.

4.1.2 – Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta
deverá apresentar:

4.1.2.1 – Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de
Contribuintes (CGC).

4.1.2.2 – Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com
o objeto contratual.

4.1.2.3 – Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.

4.1.2.4 – Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

4.1.2.5 – Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos
sociais instituídos por lei.

4.1.2.6 – Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
a apresentação de certidão negativa.

4.1.3 – Caso a Licitante apresente Registro Cadastral este substituirá a documentação do item.

4.1.4 – Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado nº 9 do Tribunal de Contas do
Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso III do Art. 9º da
Lei Federal nº 8.666/93.

4.1.5 – Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas.

4.1.6 – Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao
TCE/PR.
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4.1.7 – Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade
Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça – CNJ.

4.1.8 – Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União.

V – DA RAZÃO DA ESCOLHA

5.1 – Optou-se pela contratação por DISPENSA DE LICITAÇÃO POR JUSTIFICATIVA, em
virtude da previsão legal através do artigo 24, inciso IV, da Lei Federal n° 8.666/1993, bem
como, a Justificativa da Secretaria de Saúde que relata:
“2.1 Considerando a necessidade da aquisição do medicamento manipulado L-Carnitina 400
mg/ml, visando atender à paciente específica do Sistema Único de Saúde - SUS, Gabriely da
Rosa Gonçalves, de 09 anos, portadora da doença Erro Inato do Metabolismo (EIM), com
vistas a auxiliar no tratamento da mesma, bem como melhorar e oferecer, a cada dia, serviços
de qualidade e excelência à população deste Município.
2.2 Considerando que os Erros Inatos do Metabolismo (EIMs) correspondem a um grupo de
doenças genéticas e individualmente raras, caracterizadas por uma alteração enzimática, que
acometem os mecanismos de quebra e renovação do corpo por meio de enzimas. As enzimas
são proteínas que catalisam reações no nosso corpo, em outras palavras, ajudam a transformar
uma substância em outra. Quando estas enzimas não funcionam corretamente, podem
acontecer acúmulos ou falta de substância importantes para o funcionamento adequado do
nosso corpo.
2.3 Considerando que de acordo com o mecanismo fisiopatológico os EIMs são classificados
em três grupos (Grupo 1, 2 e 3), os quais apresentam sinais e sintomas heterogêneos que
podem ser agudos ou crônicos. O reconhecimento desses achados favorece o diagnóstico
precoce e, consequentemente, a abordagem terapêutica adequada; contudo, por se tratarem
de condições crônicas de saúde ameaçadoras ou limitantes de vida, os erros inatos do
metabolismo preenchem critérios para o emprego de cuidados paliativos à suspeita diagnóstica.
2.4 Considerando que alguns EIMs são inteiramente tratáveis ou têm sua condição clínica
melhorada com algumas medidas terapêuticas, que incluem dietas especiais, medicamentos,
reposição da enzima deficiente, etc, tendo em vista que a paciente em questão está
classificada no Grupo 1, e para seu tratamento é necessária a restrição de substrato não
metabólico, sendo realizado por meio de dieta e por medidas de detoxificação através de
“drogas limpadoras”, e conforme receita médica, o medicamento utilizado é a Carnitina,
conforme tabela informativa abaixo.
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Fonte: Spolador GM, Barbosa SMM. Cuidados paliativos em erros inatos do metabolismo - o
que o pediatra deve saber?. Resid Pediatr. 2019;9(2):183-188 DOI: 10.25060/residpediatr-
2019.v9n2-20. Revista Online Residência Pediátrica. Disponível em:
http://residenciapediatrica.com.br/detalhes/385/cuidados%20paliativos%20em%20erros%20inat
os%20do%20metabolismo%20-%20o%20que%20o%20pediatra%20deve%20saber-. Acesso
em 18/05/2022, às 16:05.

2.5 Considerando que a paciente utilizava o medicamento L-Carnitina 10% 360 ml, adquirido
por meio do Consórcio Intermunicipal de Saúde – CONIMS, mas após consulta realizada na
data de 22/04/2022, a médica responsável pelo tratamento e acompanhamento Dra. Letícia
Pugim Ferreira, prescreveu o uso do medicamento em outra dosagem: Carnitina 400 mg/ml, em
dose diária, de uso contínuo, conforme receita anexa, contudo, esta nova prescrição não
contém na licitação do CONIMS, e a não utilização do mesmo, pode agravar ainda mais o
quadro clínico da paciente, já que o medicamento prescrito é utilizado com vistas a trazer
melhora no estado de saúde da mesma.
2.6 Considerando que o medicamento prescrito não está contemplado na RENAME – Relação
Nacional de Medicamentos Essenciais e REMUME – Relação Municipal de Medicamentos.
2.7 Considerando que para o tratamento proposto com este medicamento será utilizado 1
frasco a cada 6 dias, na dosagem prescrita na receita, sendo 5 frascos de 30ml/mês,
totalizando em média 30 frascos para 6 meses/180 dias, e/ou 1 frasco de 150ml/mês,
totalizando 6 frascos para 6 meses/180 dias, justificando a quantidade solicitada.
2.8 Considerando que os medicamentos para a Secretaria Municipal de Saúde são adquiridos
pelo Consórcio Intermunicipal de Saúde – CONIMS, e que fora realizado estudo preliminar para
a aquisição da Carnitina 400 mg/ml por meio de licitação através do Ente, o qual realiza
anualmente Processo Licitatório para aquisição de medicamentos manipulados, objeto da
solicitação, porém considerando o prazo da Ata de Registro de Preços vigente (Pregão
Eletrônico n° 004/2022 anexo), o medicamento solicitado não consta licitado na dosagem
necessária, não sendo possível a inclusão neste Processo, podendo apenas ser incluso no
próximo Processo, no ano de 2023.
2.9 Considerando que na prescrição médica consta o uso contínuo do medicamento, sendo que
será realizada a aquisição para o período de 180 (cento e oitenta dias) por meio de Dispensa
de Licitação por Emergência, em virtude da urgência, conforme inciso IV, do art. 24 da Lei n°
8666/93, atentando que a solicitação não configura fuga da licitação. Frisando que já fora
enviada solicitação formal para aquisição do medicamento via CONIMS, e caso seja necessário A
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a continuidade após esse período, será solicitado através do Ente em próximo Processo
Licitatório, ou por meio de licitação pelo Município na hipótese de que não seja realizado via
Consórcio.
2.10 Considerando que o Artigo 196, da Constituição da República estabelece que a saúde é
direito de todos, dever do Estado e garantido mediante políticas sociais e econômicas que
visem à redução do risco de doenças e de outros agravos, regido pelo princípio do acesso
universal e igualitário às ações e serviços para a sua promoção, proteção e recuperação. Tal
obrigação se repete, em nível infraconstitucional, no art. 2º da Lei 8.080/1990 e no art. 1º da Lei
Estadual 14.254/2003;
2.11 Considerando o Decreto n° 186/2021, de 13 de maio de 2021, que institui a Comissão
Especial de Recebimento de Medicamentos no Município de Chopinzinho/PR em anexo, e a
Portaria Conjunta n° 463/2021/GAB/SMS, de 13 de maio de 2021 em anexo, que nomeia as
servidoras da Secretaria Municipal de Saúde como responsáveis pelo recebimento dos
medicamentos na Farmácia Municipal.
2.12 Considerando o Decreto n° 185/2021, de 13 de maio de 2021 que regulamenta a
Metodologia de composição do preço de referência para aquisição de medicamentos pelo
Município de Chopinzinho/PR, em anexo.
2.13 Considerando o exposto, é imprescindível a aquisição deste medicamento a fim de evitar
maiores danos à saúde da paciente supracitada, dessa forma buscando garantir o adequado
atendimento, impedindo que o quadro de saúde da mesma se agrave.”

VI – DA EXECUÇÃO O OJETO E VIGÊNCIA DO CONTRATO

6.1 – A CONTRATADA se compromete a entregar todos os produtos/serviços conforme Anexo
I – Descrição Preços Praticados, de acordo com orçamento fornecido pela mesma.

6.2 – A Contratada deverá entregar o quantitativo total do(s) medicamento(s) de forma imediata,
conforme descrição do objeto, com prazo máximo de entrega de até 10 (dez) dias, contados do
recebimento da Requisição - Pedido de Empenho.

6.3 – Os medicamentos deverão ser entregues devidamente embalados, no Município de
Chopinzinho – PR, Farmácia Municipal, na Secretaria Municipal de Saúde, situada na Rua
Coronel Santiago Dantas, n° 4864, Centro, das 07h30 às 11h30 e das 13h às 17h, sem
qualquer acréscimo de despesas com frete, bem como todos os tributos e encargos fiscais,
sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais.

6.3.1 – O acondicionamento e o transporte dos medicamentos devem ser feitos de acordo com
o exigido para cada tipo de produto, devidamente protegido do pó e variações de temperatura,
especialmente no caso de medicamentos termolábeis, de modo a garantir a qualidade e
integridade dos mesmos, sem sinais de violação e de forma a não se sujeitarem a danificações.

6.3.2 – As embalagens devem apresentar número do lote, data de fabricação e prazo de
validade.

6.3.3 – As embalagens externas devem mencionar as condições corretas de armazenamento
do produto, entre elas, temperatura, umidade, empilhamento, entre outras. A

ss
in

ad
o 

po
r 

2 
pe

ss
oa

s:
  A

N
D

R
E

 F
E

LI
P

E
 M

O
R

A
E

S
 e

 D
A

N
IE

L 
Z

A
N

E
S

C
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
ho

pi
nz

in
ho

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/7
C

E
B

-0
C

72
-5

56
9-

7A
E

2 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 7
C

E
B

-0
C

72
-5

56
9-

7A
E

2

1Doc:          210/247



6

6.4 – Os medicamentos entregues serão analisados pela Comissão Especial de Recebimento
de Medicamentos no Município de Chopinzinho/PR, nos termos do Decreto Municipal n.°
186/2021, e Portaria Conjunta n.° 463/2021/GAB/SMS.

6.5 – O objeto deste processo deverá ter validade mínima de 12 (doze) meses contados a partir
da data da entrega, exceto àqueles produtos com prazo de validade indeterminado.

6.5.1 – No caso de medicamentos com prazo de validade igual ou inferior a 1 (um) ano,
somente serão aceitos aqueles cujos prazos de validade não inferior a 75% (setenta e cinco por
cento) do prazo total de sua validade, contados a partir do recebimento definitivo na Farmácia
Municipal.

6.5.2 – O CONTRATANTE se reserva o direito de não receber nenhum produto com prazo de
validade inferior ao especificado no item 6.5.1, ressalvados os casos de interesse da
Administração, desde que exista solicitação prévia da Contratada e justificativa expressa do
órgão interessado, caso em que será formalizado o compromisso de troca de todo o
quantitativo não utilizado.

6.5.3 – O fornecedor registrado deverá trocar, as suas custas, bem como arcar com todas as
despesas decorrentes de reposição e transporte de produtos irregulares, não cabendo ao
Município qualquer ônus, em especial no que concerne à devolução de itens danificados ou
fora do prazo de validade ao fornecedor.

6.6 – As distribuidoras devem apresentar certificado de procedência dos produtos, lote a lote, a
ser entregue de acordo com o estabelecido na licitação, conforme o art. 6º da Portaria
2.814/1998 do Ministério da Saúde.

6.7 – As embalagens devem ser acompanhadas das respectivas bulas.

6.8 – As embalagens primárias dos medicamentos (ampolas, blister, strips, frascos ou outras)
devem apresentar o número do lote e o prazo de validade.

6.9 – No caso de soros e soluções parentais de grande volume, o produto deve vir protegido
individualmente, com invólucro plástico ou similar, devidamente selado.

6.10 – No caso de produtos acondicionados em bisnagas, as mesmas deverão apresentar lacre
no bico de dispensação e tampa com dispositivo para seu rompimento.

6.11 – Os aplicadores que acompanham cremes, pomadas ou geleias ginecológicas devem
estar protegidos por material adequado, convenientemente selado.

6.12 – A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a
contratada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não
aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como
impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na
legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e
civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada.
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6.13 – O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega do produto,
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas,
sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital.

6.14 – A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no
todo ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
apresentadas pelo produto entregue, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a
rescisão unilateral do contrato.

6.15 – Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do
problema, o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a
abertura de processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na
Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades.

6.16 – O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no
item acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais.

6.17 – É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital.

6.18 – A vigência do Contrato será de 180 (cento e oitenta) dias, após a assinatura do Contrato.

VII – VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

7.1 – A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços
descritos na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 747,00 (setecentos e quarenta e sete
reais) para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação.

7.2 – Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações
orçamentárias: Secretaria de Saúde 07.02.10301.0004.2.035.3.3.90.30 (952) FONTE: 303.

7.3 – O pagamento será efetuado de uma só vez, até o dia 15 (quinze) do mês, após a
apresentação da Nota Fiscal que deverá ser entregue no máximo até o dia 05 (cinco) do mês
corrente, relativa a entrega do objeto, que atestadas pela Secretaria de Saúde, serão
encaminhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento.

7.4 – Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos
moratórios mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os
quais serão computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança,
segundo os índices oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com
redação dada pela Lei 11.960/091.

7.5 – Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra
circunstância que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item
acima fluirá a partir da respectiva regularização.

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  A
N

D
R

E
 F

E
LI

P
E

 M
O

R
A

E
S

 e
 D

A
N

IE
L 

Z
A

N
E

S
C

O
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ho
pi

nz
in

ho
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/7

C
E

B
-0

C
72

-5
56

9-
7A

E
2 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 7

C
E

B
-0

C
72

-5
56

9-
7A

E
2

1Doc:          212/247



8

7.6 – O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de
“factoring”.

7.7 – A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº
76.995.414/0001-60.

7.8 – O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades
vinculadas ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia.

VIII – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

8.1 – O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Saúde.

8.2 – A Gestão do Contrato ficará a cargo da Senhora Grazziele Matte Dossena - CPF:
027.885.999-27 - Secretária de Saúde, quem compete as ações necessárias ao fiel
cumprimento das condições estipuladas no Contrato.

8.3 – A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado, ficará a cargo da Comissão
Especial de Recebimento de Medicamentos no Município de Chopinzinho/PR, representada
apenas pela servidora Senhora Consuelo de Fatima Ceni Riesemberg, CPF: 766.701.049-87,
atentando que com o pedido de exoneração da Fiscal Substituta servidora Senhora Edna Colla
Renosto, até que novo farmacêutico efetivo assuma o cargo, não haverá fiscal substituto
nomeado na referida Comissão, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior
qualitativa na conformidade do item do objeto licitado.

8.4 – Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis.

8.5 – Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato
proceder conforme os itens 10.8 e 12.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da
situação e dos fatos a serem apurados.

8.6 – Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo
necessidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá
termo de apostilamento específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em
conjunto com novo gestor e/ou fiscal da Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do
município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de
contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência
à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE (e-mail, fax, etc).

IX – DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DAS PARTES

9.1 – Da Contratada:
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9.1.1 – O Produto deverá ser de 1ª qualidade, e em seu preço deverá estar incluído todo e
qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se o
Contratante com relação a isso.

9.1.2 – A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a
proposta apresentada no Processo de Licitação nº 117/2022 – Dispensa de Licitação Por
Justificativa nº 32/2022, os documentos do Processo de Licitação e especificações do
Contratante passam a fazer parte integrante do presente Termo de Contrato,
independentemente de transcrição.

9.1.3 – A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar à Secretaria de Saúde, imediatamente,
qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente Contrato.

9.1.4 – A CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de
natureza trabalhista fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a órgãos públicos
federais, estaduais ou municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em
decorrência do cumprimento do presente Contrato.

9.1.5 – Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto e, ainda:

9.1.5.1 – Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações,
prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal.

9.1.5.2 – Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).

9.1.5.3 – Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de
Referência, o objeto com avarias ou defeitos.

9.1.5.4 – Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que
antecede a data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação.

9.1.5.5 – Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

9.1.5.6 – Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere
responsabilidade ao Município de Chopinzinho/PR.

9.1.5.7 – Os custos com transporte da mercadoria solicitada será por conta da licitante
vencedora, independentemente da quantidade solicitada, devendo ser cumprido os prazos para
entrega, independente a quantidade.
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9.1.5.8 – Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

9.1.5.9 – O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato, de acordo com o Art. 65, §1º, da Lei Federal nº 8.666/93.

9.2 – Da Contratante:

9.2.1 – Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos.

9.2.2 – Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e
recebimento definitivo.

9.2.3 – Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido.

9.2.4 – Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado.

9.2.5 – Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.

9.2.6 – A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto contratado, bem como
por qualquer dano direto causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

X – DA RESCISÃO

10.1 – O Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido:

10.1.1 – Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou
sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE;

10.1.2 – Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE;

10.1.3 – A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais
dispositivos normativos aplicáveis.

10.2 – O Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a
79 da Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer.

10.3 – Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado
a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito.
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10.4 – Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do
recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão
contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos.

10.5 – Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado
judicialmente.

10.6 – Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato
ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução
do objeto contratado.

10.7 – A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou
aplicação de alguma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos
normativos que regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras:

10.7.1 – A não entrega dos produtos/serviços contratados;

10.7.2 – Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao
CONTRATANTE;

10.7.3 – Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato.

10.8 – Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula,
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem:

10.8.1 – Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações
e dos fatos a serem apurados;

10.8.2 – Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Saúde, com os documentos
pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados;

10.8.3 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita,
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do
Contrato;

10.8.4 – Parecer da Procuradoria-Geral do Município;

10.8.5 – Decisão do Prefeito Municipal;

10.8.6 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do
processo, em decisão irrecorrível;

10.8.7 – As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente
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da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 10.7 deste
Termo.

XI – DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93)

11.1 – O Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte.

11.2 – Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei nº 8.666/93.

XII – DAS PENALIDADES

12.1 – Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência
escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem
de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das
medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria.

12.2 – O CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93, e as
seguintes penalidades:

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e
empregados públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia
administrativa.

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no
prazo de até 60 (sessenta) dias.

III - penalidades pecuniárias:

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do
valor mensal ou total do Contrato;

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por
cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30
(trinta) dias multa;

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada
distorções médias;
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d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando
verificada distorções graves;

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese
de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por
parte da CONTRATADA, nos termos da Lei nº 8.666/93;

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto
com agente público.

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem
danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e
legais.

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato.

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis.

VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79
e 80 da Lei nº 8.666/93.

12.3 – Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n°
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa.

12.4 – Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica
o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria
direito.

12.5 – Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à
CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco)
dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades
aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos.

12.6 – Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o
valor correspondente será cobrado judicialmente.

12.7 – Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula,
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem:

12.7.1 – Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações
e dos fatos a serem apurados;

12.7.2 – Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Saúde, com os documentos
pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; A
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12.7.3 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita,
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do
Contrato;

12.7.4 – Parecer da Procuradoria-Geral do Município;

12.7.5 – Decisão do Prefeito Municipal;

12.7.6 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do
processo, em decisão irrecorrível;

12.7.7 – As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato.

XIII – DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

13.1 – Cópia da Autorização de Funcionamento da empresa – AFE válida, emitida pela Agência
Nacional de Vigilância Sanitária ANVISA/MS.

13.2 – Cópia da Autorização Especial de Funcionamento (AE) ou cópia legível da sua
publicação em Diário Oficial da União (somente para proponentes que cotarem medicamentos
de controle especial - psicotrópicos).

13.3 – Cópia da Licença Sanitária Estadual ou Municipal, para a atividade desenvolvida pela
empresa: produção, importação, armazenamento, distribuição ou comercialização de
medicamentos.

13.4 – Certidão de Regularidade Técnica, em nome da empresa participante, atualizada,
emitida pelo Conselho Regional de Farmácia do Estado sede da participante, bem como de
Responsabilidade Técnica do Farmacêutico responsável.

XIV – DA FRAUDE E CORRUPÇÃO

14.1 – Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

14.2 – Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas:

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou
na execução de contrato;

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o
processo de licitação ou de execução de contrato;
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c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer
preços em níveis artificiais e não-competitivos;

d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou
afetar a execução do contrato;

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir
materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção
seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou
auditoria.

14.3 – Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea,
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo
organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da
CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas,
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato.

14.4 – Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e
autoriza que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR,
através de seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do
contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do
Contrato.

XV – DO PROSSEGUIMENTO

15.1 – A Comissão Permanente de Licitações encaminha à Procuradoria Geral do Município e
requer que seja, conhecida a necessidade da aquisição, os autos sejam analisados e que a
Procuradoria posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico.

Chopinzinho - PR, 13 de julho de 2022.

Daniel Zanesco
Vice-Prefeito

André Felipe Moraes
Presidente da CPL A
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Anexo – I - Descrição do Objeto

ITEM QTDE UNID DESCRIÇÃO VALOR
UNIT. R$

VALOR
TOTAL R$

01 900 ML

L-Carnitina 400 mg/ml
Apresentação: Solução oral, em
frascos de 30ml/semana ou 150 ml/mês.
(Formulação manipulada)

0,83 747,00

Total R$ 747,00
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 7CEB-0C72-5569-7AE2

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

ANDRE FELIPE MORAES (CPF 094.XXX.XXX-76) em 13/07/2022 11:42:41 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

DANIEL ZANESCO (CPF 044.XXX.XXX-92) em 13/07/2022 11:43:49 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/7CEB-0C72-5569-7AE2
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  Memorando 20- 2.567/2022

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: GAB-LC - Licitações e Contratos 

Data: 13/07/2022 às 11:32:46

 

Ratificação da Dispensa de Licitação nº 32/2022. 

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo

Anexos:

RATIFICACAO_DL_32_2022.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Daniel Zanesco 13/07/2022 11:44:32 ICP-Brasil DANIEL ZANESCO CPF 044.XXX.XXX-92

Para verificar as assinaturas, acesse https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: 47CD-B9FA-8074-BD6A 
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RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

REF. DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 32/2022

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal,
que apuraram o resultado do Processo de Dispensa de Licitação Por Justificativa nº
32/2022, eu, DANIEL ZANESCO, Vice-Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do
procedimento em epígrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma:

EMPRESA CNPJ VALOR TOTAL R$

K. J. CHECCHI - FARMÁCIA E MANIPULAÇÃO 12.807.981/0001-62 747,00

Conforme proposta.

É a decisão.

Gabinete do Prefeito de Chopinzinho - PR, 13 de julho de 2022.

Daniel Zanesco
Vice-Prefeito
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 47CD-B9FA-8074-BD6A

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

DANIEL ZANESCO (CPF 044.XXX.XXX-92) em 13/07/2022 11:44:23 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/47CD-B9FA-8074-BD6A

1Doc:          225/247



  Memorando 21- 2.567/2022

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: GAB-LC - Licitações e Contratos 

Data: 14/07/2022 às 09:26:52

 

Contrato nº 270/2022. 

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo

Anexos:

Contrato_270_2022_K_J_CHECCHI_FARMACIA_E_MANIPULACAO__assinado_1_.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Daniel Zanesco 14/07/2022 09:43:58 ICP-Brasil DANIEL ZANESCO CPF 044.XXX.XXX-92

Consuelo de Fatima Ceni Ri... 15/07/2022 09:15:47 1Doc CONSUELO DE FATIMA CENI RIESEMBERG CPF 766.X...

Grazziele Matte Dossena 15/07/2022 10:43:27 1Doc GRAZZIELE MATTE DOSSENA CPF 027.XXX.XXX-27

Para verificar as assinaturas, acesse https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: F0FF-2421-0E18-0411 

1Doc:          226/247



1

CONTRATO Nº 270/2022
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A
EMPRESA K. J. CHECCHI - FARMÁCIA E MANIPULAÇÃO.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no
CNPJ sob nº 76.995.414/0001-60, estabelecida na Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, na cidade
Chopinzinho – PR, representada por seu Vice-Prefeito, Senhor Daniel Zanesco, portador do CPF
nº 044.947.439-92 e do RG nº 8.172.608-6 SSP/PR, residente e domiciliado, na cidade de
Chopinzinho – PR, ora denominado CONTRATANTE.
CONTRATADA: K. J. CHECCHI - FARMÁCIA E MANIPULAÇÃO, pessoa jurídica de direito
privado, com sede na Rua Presidente Dutra, n° 4261, Sala 02, Bairro Centro, no Município de
Chopinzinho - Paraná, CEP 85.560-000, inscrita no CNPJ: 12.807.981/0001-62, telefone (46) 9
9109-2632, neste ato representado pela Senhora Karinna Julye Checchi, portadora do CPF
056.251.439-27 e do RG 6.132.013-0 SSP/PR, ora denominada CONTRATADA.
Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Dispensa de Licitação Por Justificativa nº
32/2022, Processo Licitatório nº 117/2022, as partes acima mencionadas tem contratado o
seguinte:
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

ITEM QTDE UNID DESCRIÇÃO VALOR
UNIT. R$

VALOR
TOTAL R$

01 900 ML

L-Carnitina 400 mg/ml
Apresentação: Solução oral, em
frascos de 30ml/semana ou 150 ml/mês.
(Formulação manipulada)

0,83 747,00

Total R$ 747,00
CLÁUSULA SEGUNDA – VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
2.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços descritos
na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 747,00 (setecentos e quarenta e sete reais) para a
fiel e perfeita execução do objeto desta licitação.
2.2. Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações
orçamentárias: Secretaria de Saúde 07.02.10301.0004.2.035.3.3.90.30 (952) FONTE: 303.
2.3. O pagamento será efetuado de uma só vez, até o dia 15 (quinze) do mês, após a
apresentação da Nota Fiscal que deverá ser entregue no máximo até o dia 05 (cinco) do mês
corrente, relativa a entrega do objeto, que atestadas pela Secretaria de Saúde, serão
encaminhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento.
2.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os índices
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei
11.960/091.
2.5. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a
partir da respectiva regularização.
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2.6. O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de
“factoring”.
2.7. A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº
76.995.414/0001-60.
2.8. O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas
ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia.
2.9. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas,
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado da contratação, conforme Art. 65 da Lei nº. 8.666/93 e alterações
posteriores.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA QUALIDADE
3.1. A contratada fica obrigada à entregar os produtos/serviços de primeira qualidade sendo de
responsabilidade da contratada o uso de equipamentos e profissionais qualificados.
CLÁUSULA QUARTA – DA EXECUÇÃO O OJETO E VIGÊNCIA DO CONTRATO
4.1. A Contratada deverá entregar o quantitativo total do(s) medicamento(s) de forma imediata,
conforme descrição do objeto, com prazo máximo de entrega de até 10 (dez) dias, contados do
recebimento da Requisição - Pedido de Empenho.
4.2. Os medicamentos deverão ser entregues devidamente embalados, no Município de
Chopinzinho – PR, Farmácia Municipal, na Secretaria Municipal de Saúde, situada na Rua
Coronel Santiago Dantas, n° 4864, Centro, das 07h30 às 11h30 e das 13h às 17h, sem qualquer
acréscimo de despesas com frete, bem como todos os tributos e encargos fiscais, sociais,
trabalhistas, previdenciários e comerciais.
4.2.1. O acondicionamento e o transporte dos medicamentos devem ser feitos de acordo com o
exigido para cada tipo de produto, devidamente protegido do pó e variações de temperatura,
especialmente no caso de medicamentos termolábeis, de modo a garantir a qualidade e
integridade dos mesmos, sem sinais de violação e de forma a não se sujeitarem a danificações.
4.2.2. As embalagens devem apresentar número do lote, data de fabricação e prazo de validade.
4.2.3. As embalagens externas devem mencionar as condições corretas de armazenamento do
produto, entre elas, temperatura, umidade, empilhamento, entre outras.
4.3. Os medicamentos entregues serão analisados pela Comissão Especial de Recebimento de
Medicamentos no Município de Chopinzinho/PR, nos termos do Decreto Municipal n.° 186/2021, e
Portaria Conjunta n.° 463/2021/GAB/SMS.
4.4. O objeto deste processo deverá ter validade mínima de 12 (doze) meses contados a partir da
data da entrega, exceto àqueles produtos com prazo de validade indeterminado.
4.4.1. No caso de medicamentos com prazo de validade igual ou inferior a 1 (um) ano, somente
serão aceitos aqueles cujos prazos de validade não inferior a 75% (setenta e cinco por cento) do
prazo total de sua validade, contados a partir do recebimento definitivo na Farmácia Municipal.
4.4.2. O CONTRATANTE se reserva o direito de não receber nenhum produto com prazo de
validade inferior ao especificado no item 4.1.1, ressalvados os casos de interesse da
Administração, desde que exista solicitação prévia da Contratada e justificativa expressa do órgão
interessado, caso em que será formalizado o compromisso de troca de todo o quantitativo não
utilizado. A
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4.4.3. O fornecedor registrado deverá trocar, as suas custas, bem como arcar com todas as
despesas decorrentes de reposição e transporte de produtos irregulares, não cabendo ao
Município qualquer ônus, em especial no que concerne à devolução de itens danificados ou fora
do prazo de validade ao fornecedor.
4.5. As distribuidoras devem apresentar certificado de procedência dos produtos, lote a lote, a ser
entregue de acordo com o estabelecido na licitação, conforme o art. 6º da Portaria 2.814/1998 do
Ministério da Saúde.
4.6. As embalagens devem ser acompanhadas das respectivas bulas.
4.7. As embalagens primárias dos medicamentos (ampolas, blister, strips, frascos ou outras)
devem apresentar o número do lote e o prazo de validade.
4.8. No caso de soros e soluções parentais de grande volume, o produto deve vir protegido
individualmente, com invólucro plástico ou similar, devidamente selado.
4.9. No caso de produtos acondicionados em bisnagas, as mesmas deverão apresentar lacre no
bico de dispensação e tampa com dispositivo para seu rompimento.
4.10. Os aplicadores que acompanham cremes, pomadas ou geleias ginecológicas devem estar
protegidos por material adequado, convenientemente selado.
4.11. A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a
contratada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não
aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como
impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na
legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e
civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada.
4.12. O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega do produto,
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital.
4.13. A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo ou
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
apresentadas pelo produto entregue, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão
unilateral do contrato.
4.14. Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o
órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE
CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de
processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e
alterações, para aplicação das penalidades.
4.15. O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no item
acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais.
4.16. É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital.
4.17. A vigência do Contrato será de 180 (cento e oitenta) dias, após a assinatura do Contrato.
CLÁUSULA QUINTA – DAS RESPONSABILIDADES
5.1.Da Contratada:
5.1.1. Os produtos/serviços deverão ser todos de 1ª qualidade, e em seu preço deverá estar
incluído todo e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se
o Contratante com relação a isso. A
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5.1.2. A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a
proposta apresentada no Processo de Licitação nº 117/2022 – Dispensa de Licitação Por
Justificativa nº 32/2022, os documentos do Processo de Licitação e especificações do Contratante
passam a fazer parte integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de
transcrição.
5.1.3. A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar à Secretaria de Saúde, imediatamente,
qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente Contrato.
5.1.4. CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza
trabalhista fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a órgãos públicos federais, estaduais
ou municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do cumprimento
do presente Contrato.
5.1.5. Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e,
ainda:
5.1.5.1. Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal.
5.1.5.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).
5.1.5.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de
Referência, o objeto com avarias ou defeitos.
5.1.5.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a
data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação.
5.1.5.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
5.1.5.6. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere
responsabilidade ao Município de Chopinzinho/PR.
5.1.5.7. Os custos com transporte da mercadoria solicitada será por conta da licitante vencedora,
independentemente da quantidade solicitada, devendo ser cumprido os prazos para entrega,
independente a quantidade.
5.1.5.8. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.
5.1.5.9. O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato, de acordo com o Art. 65, §1º, da Lei Federal nº 8.666/93.
5.2. Da Contratante:
5.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos.
5.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com as
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo.
5.2.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido. A
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5.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado.
5.2.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.
5.2.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto contratado, bem como por qualquer
dano direto causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.
CLÁUSULA SEXTA – DA RESCISÃO
6.1. O presente Contrato poderá ser rescindido:
6.1.1. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a paralisação dos serviços sem justa
causa, ou sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE.
6.1.2. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE.
6.1.3. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais
dispositivos normativos aplicáveis.
6.2. O Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da
Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer.
6.3. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito.
6.4. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença
entre estes e os créditos retidos.
6.5. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente.
6.6. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto
contratado.
6.7. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de
alguma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras:
6.7.1. A não entrega dos produtos/serviços contratados;
6.7.2. Inexecução da prestação do serviço ou execução do objeto deste Contrato, sem justa causa
e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE;
6.7.3. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar
e fiscalizar a execução do Contrato.
6.8. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Sexta,
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem:
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6.8.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e
dos fatos a serem apurados;
6.8.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Saúde, com os documentos
pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados;
6.8.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do
Contrato;
6.8.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município;
6.8.5. Decisão do Prefeito Municipal;
6.8.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do
processo, em decisão irrecorrível;
6.8.7. As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Contrato.
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93)
7.1. O presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte.
7.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos
ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei nº 8.666/93.
CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES
8.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento,
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do art. 80, da Lei
nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria.
8.2. O CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das
ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei
nº 8.666/93, e as seguintes penalidades:
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa.
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no
prazo de até 60 (sessenta) dias.
III - penalidades pecuniárias:
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do
valor mensal do Contrato;
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização
injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do
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objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato,
podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa;
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções
médias;
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada
distorções graves;
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da
CONTRATADA, nos termos da Lei nº 8.666/93;
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente
público.
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais.
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato.
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis.
VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e
80 da Lei nº 8.666/93.
8.3. Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93,
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa.
8.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria
direito.
8.5. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a
diferença entre estes e os créditos retidos.
8.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o
valor correspondente será cobrado judicialmente.
8.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava,
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem:
8.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e
dos fatos a serem apurados;
8.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Saúde, com os documentos
pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados;
8.7.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do
Contrato;
8.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município;
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8.7.5. Decisão do Prefeito Municipal;
8.7.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do
processo, em decisão irrecorrível;
8.7.7. As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 e/ou Cláusula
Oitava deste Contrato.
CLÁUSULA NONA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
9.1. O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Saúde.
9.2. A Gestão do Contrato ficará a cargo Senhora Grazziele Matte Dossena - CPF: 027.885.999-
27 - Secretária de Saúde, quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das
condições estipuladas no Contrato.
9.3. A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado, ficará a cargo da Comissão Especial
de Recebimento de Medicamentos no Município de Chopinzinho/PR, representada apenas pela
servidora Senhora Consuelo de Fatima Ceni Riesemberg, CPF: 766.701.049-87, atentando que
com o pedido de exoneração da Fiscal Substituta servidora Senhora Edna Colla Renosto, até que
novo farmacêutico efetivo assuma o cargo, não haverá fiscal substituto nomeado na referida
Comissão, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do
item do objeto licitado.
9.4. Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as situações e
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com os
documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis.
9.5. Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do contrato proceder
conforme os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos
a serem apurados.
9.6. Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de
apostilamento específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com
novo gestor e/ou fiscal do contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município,
realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e
termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA
através dos canais adotados pelo CONTRATANTE (e-mail, fax, etc).
CLÁUSULA DÉCIMA – DA FRAUDE E CORRUPÇÃO
10.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.
10.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas:
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na
execução de contrato;
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o
processo de licitação ou de execução de contrato;
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c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer
preços em níveis artificiais e não-competitivos;
d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a
execução do contrato;
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente
a apuração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir
materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria.
10.3. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente
ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município
se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio
de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao
participar da licitação ou da execução do Contrato.
10.4. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
11.1. O CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade – seja ela
direta, solidária ou subsidiária –, na hipótese de inexecução dos serviços pela CONTRATADA.
11.2. O CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade – seja ela
direta, solidária ou subsidiária –, com eventuais obrigações fiscais, administrativas, cível, penal,
trabalhista, previdenciária, contratual, bem como pelo adimplemento de obrigações com impostos,
tarifas, taxas, licenças, pagamento de fornecedores e salários, entre outros encargos, sendo de
responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA o adimplemento de tais obrigações.
11.3. Eventual condenação do CONTRATANTE com relação ao previsto nos itens anteriores,
ensejará na automática retenção dos valores do presente Contrato, independentemente de
comunicação prévia, renunciando a CONTRATADA qualquer alegação de direito e defesa.
11.4. As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes, de acordo com a
Lei n° 8.666/93.
11.5. Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a
cessão ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO
12.1. A publicação resumida do instrumento deste Contrato ou de seus aditamentos na imprensa
oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE
até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias
daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO
13.1. Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas
neste Contrato. A
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13.2. E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes
firmam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos
legais.

Chopinzinho - PR, 13 de julho de 2022.

Município de Chopinzinho
Daniel Zanesco – Vice-Prefeito

Contratante

K. J. Checchi - Farmácia e Manipulação
Karinna Julye Checchi – Representante Legal

Contratada

Grazziele Matte Dossena
Gestora do Contrato

Consuelo de Fatima Ceni Riesemberg
Fiscal do Contrato

Edna Colla Renosto
Fiscal Substituta

Testemunhas:
____________________________________ ______________________________________
NOME: NOME:
CPF: CPF:
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: F0FF-2421-0E18-0411

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

K. J. CHECCHI - FARMACIA E MANIPULACAO (CNPJ 12.807.981/0001-62)  VIA PORTADOR

KARINNA JULYE CHECCHI (CPF 056.XXX.XXX-27) em 13/07/2022 14:46:34 (GMT-03:00)
Emitido por: AC CERTIFICA MINAS v5  <<  AC SOLUTI v5  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5 (Assinatura ICP-Brasil)

DANIEL ZANESCO (CPF 044.XXX.XXX-92) em 14/07/2022 09:43:48 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

CONSUELO DE FATIMA CENI RIESEMBERG (CPF 766.XXX.XXX-87) em 15/07/2022 09:15:42

(GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

GRAZZIELE MATTE DOSSENA (CPF 027.XXX.XXX-27) em 15/07/2022 10:43:24 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/F0FF-2421-0E18-0411

1Doc:          237/247



  Memorando 22- 2.567/2022

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: GAB-LC - Licitações e Contratos 

Data: 14/07/2022 às 09:29:41

 

Extrato do Contrato nº 270/2022. 

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo

Anexos:

Extrato_de_Contrato_270_2022_DL_32_2022.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Daniel Zanesco 14/07/2022 09:44:29 ICP-Brasil DANIEL ZANESCO CPF 044.XXX.XXX-92

Consuelo de Fatima Ceni Ri... 15/07/2022 09:16:23 1Doc CONSUELO DE FATIMA CENI RIESEMBERG CPF 766.X...

Grazziele Matte Dossena 15/07/2022 10:43:58 1Doc GRAZZIELE MATTE DOSSENA CPF 027.XXX.XXX-27

Para verificar as assinaturas, acesse https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: 8575-3524-1E1F-E4F7 

1Doc:          238/247



Espécie: Extrato do Contrato nº 270/2022. Contratante: Município de Chopinzinho.
Contratada: K. J. Checchi - Farmácia e Manipulação. CNPJ: 12.807.981/0001-62. Objeto:
Contratação de empresa especializada para fornecimento do medicamento L-Carnitina 400
mg/ml (manipulado), destinado à paciente Gabriely da Rosa Gonçalves. Valor R$ 747,00
(setecentos e quarenta e sete reais). Origem: Dispensa de Licitação Por Justificativa nº
32/2022. Fundamento Legal: Artigo 24 da Lei 8.666/93. Elemento de despesa: (952) Fonte:
303. Data da assinatura 13/07/2022. Assinam: Daniel Zanesco, pelo Município e Karinna
Julye Checchi, pela Contratada.
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 8575-3524-1E1F-E4F7

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

DANIEL ZANESCO (CPF 044.XXX.XXX-92) em 14/07/2022 09:44:18 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

CONSUELO DE FATIMA CENI RIESEMBERG (CPF 766.XXX.XXX-87) em 15/07/2022 09:16:21

(GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

GRAZZIELE MATTE DOSSENA (CPF 027.XXX.XXX-27) em 15/07/2022 10:43:54 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/8575-3524-1E1F-E4F7

1Doc:          240/247



  Memorando 23- 2.567/2022

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 18/07/2022 às 15:35:00

 

Segue anexo Decreto 244-2022.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

Anexos:

Decreto_244_2022_Afastamento_Prefeito_e_Delegacao_de_Competencia.pdf
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  Memorando 24- 2.567/2022

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 18/07/2022 às 15:37:54

 

Segue anexo as publicações da Ratificação e Extrato de Contrato.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

Anexos:

Extrato_de_Contrato_AMP.pdf

Extrato_de_Contrato_DIOEMS.pdf

Ratificacao_AMP.pdf

Ratificacao_DIOEMS.pdf
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO 270-2022 - DL 32-2022

 
Espécie: Extrato do Contrato nº 270/2022. Contratante:
Município de Chopinzinho. Contratada: K. J. Checchi -
Farmácia e Manipulação. CNPJ: 12.807.981/0001-62. Objeto:
Contratação de empresa especializada para fornecimento do
medicamento L-Carnitina 400 mg/ml (manipulado), destinado
à paciente Gabriely da Rosa Gonçalves. Valor R$ 747,00
(setecentos e quarenta e sete reais). Origem: Dispensa de
Licitação Por Justificativa nº 32/2022. Fundamento Legal:
Artigo 24 da Lei 8.666/93. Elemento de despesa: (952) Fonte:
303. Data da assinatura 13/07/2022. Assinam: Daniel Zanesco,
pelo Município e Karinna Julye Checchi, pela Contratada.
 

 
Publicado por: 

Roberto Alencar Przendziuk 
Código Identificador:63D8E792

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 15/07/2022. Edição 2562 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site: 
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/
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Página 1

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 15/07/2022.
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no site:

http://dioems.com.br

Diário Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do Paraná

[@cd_dtext]Sexta-Feira, 15 de Julho de 2022[.@cd_dtext]  [@cd_nmredi]Ano XI – Edição Nº 2652 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO

Espécie: Extrato do Contrato nº 270/2022.

Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: K. J. Checchi–Farmácia e 
Manipulação. CNPJ: 12.807.981/0001-62. Objeto: Contratação de empresa especializada 
para fornecimento do medicamento L-Carnitina 400 mg/ml (manipulado), destinado à 
paciente Gabriely da Rosa Gonçalves. Valor R$ 747,00 (setecentos e quarenta e sete 
reais). Origem: Dispensa de Licitação Por Justificativa nº 32/2022. Fundamento Legal: 
Artigo 24 da Lei 8.666/93. Elemento de despesa: (952) Fonte: 303. Data da assinatura 
13/07/2022. Assinam: Daniel Zanesco, pelo Município e Karinna Julye Checchi, pela 
Contratada.

Cod393377
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

EMPRESA CNPJ Valor total R$

K. J. CHECCHI - FARMÁCIA E MANIPULAÇÃO 12.807.981/0001-62 747,00

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RATIFICAÇÃO DL 32-2022

 
RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃOREF. DISPENSA DE
LICITAÇÃO Nº 32/2022
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da
Procuradoria Municipal, que apuraram o resultado do Processo
de Dispensa de Licitação Por Justificativa nº 32/2022, eu,
DANIEL ZANESCO, Vice-Prefeito, torno pública a
RATIFICAÇÃO do procedimento em epígrafe e a
ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma:
 

 
Conforme proposta.É a decisão.
 
Gabinete do Prefeito de Chopinzinho - PR, 13 de julho de 2022.
 
DANIEL ZANESCO.
Vice-Prefeito.

 
Publicado por: 

Roberto Alencar Przendziuk 
Código Identificador:FF30075C

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 15/07/2022. Edição 2562 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site: 
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO REF. DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 32/2022

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal, que 
apuraram o resultado do Processo de Dispensa de Licitação Por Justificativa nº 32/2022, 
eu, DANIEL ZANESCO, Vice-Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento 
em epígrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma:

EMPRESA CNPJ VALOR TOTAL R$

K. J. CHECCHI–FARMÁCIA E MANIPULAÇÃO 12.807.981/0001-62 747,00

Conforme proposta. É a decisão. Gabinete do Prefeito de Chopinzinho–PR, 13 de julho de 
2022. Daniel Zanesco. Vice-Prefeito.

Cod393378

1Doc:          247/247


